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RESUMO 

 

 

No atual contexto de crescimento econômico, a expansão urbana descontrolada, os 
crescentes níveis de motorização da população mundial e o maior consumo 
energético per capita constituem as maiores forças urbanas para o incremento das 
emissões de CO2, especialmente pelos transportes, com impacto direto sobre o 
sistema climático global. Face às projeções que apontam até o ano de 2050 um 
crescimento de 140% nas emissões de CO2 pelos transportes, sobretudo em função 
do aumento dos deslocamentos motorizados, políticas de mitigação e compensação 
das emissões e seus respectivos efeitos na mobilidade urbana passam a constituir 
esforços locais de redução da vulnerabilidade aos impactos das mudanças 
climáticas, no incremento da resiliência e no estabelecimento de padrões 
sustentáveis de desenvolvimento urbano. As discussões da comunidade científica 
que atentam para estratégias de mitigação e compensação das emissões de CO2 na 
mobilidade urbana fazem menção a cinco grupos de medidas: (a) econômico-fiscais 
e financeiras; (b) regulatórias; (c) de informação e comunicação; (d) de 
planejamento; (e) tecnológicas. Neste sentido e, partindo do reconhecimento de que 
o Protocolo de Kyoto (1997) representa uma reversão nas tendências históricas de 
crescimento das emissões de CO2 para os próximos anos e posteriormente, a 
presente pesquisa objetiva desvendar quais os grupos de medidas mais explorados 
pela comunidade científica em periódicos internacionais das áreas de transportes, 
estudos urbanos e ambientais, durante o período de dez anos (1998-2008) que 
sucede a assinatura deste acordo internacional. Os resultados comprovam 
parcialmente as hipóteses levantadas de que as estratégias mais exploradas pela 
comunidade científica são as de planejamento e tecnológicas, pois por outro lado 
ressaltam a diversificação de estratégias no final do período de análise, um forte 
indício do reconhecimento do necessário caráter multidisciplinar das decisões que 
atentam para as questões dos transportes e mudanças climáticas. Ademais, 
ressalta-se a necessidade de transpor um claro divisor de produção do 
conhecimento científico entre países desenvolvidos e países em desenvolvimento, 
de modo a potencializar a visão global do problema e criar condições para a 
operacionalização de ações práticas na gestão local destes países. 
 

 

Palavras-chave: Mobilidade urbana. Mudanças climáticas. Medidas de mitigação e 
compensação de emissões de CO2. Produção científica. Periódicos. 
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ABSTRACT 

 

 

In the current context of economic growth, uncontrolled urban expansion, the 
increasing motorization of the world population and the increasing per capita energy 
consumption are the major urban forces that contribute to CO2 emissions growth, 
especially by the transportation sector, with direct impact on global climatic system.  
Regarding the projections until the year of 2050 point a 140% growth in CO2 
emissions by the transportation sector, mostly the increasing motorized trips, 
emission mitigation and compensation policies and their effects on urban mobility 
turn to be local efforts in reduction of the vulnerability to climate change impacts, in 
the increasing of urban resilience and in the establishment of sustainable urban 
development patterns. The scientific community discussions that pay attention to CO2 
emission mitigation and compensation strategies in urban mobility classify those 
strategies into five groups of measures: (a) economic and financial; (b) regulatory; (c) 
information and communication; (d) planning; (e) technological. Recognizing that the 
Kyoto Protocol (1997) represents a possible reversion of the historic growth 
tendencies in CO2 emissions for the coming years and so, this research intends to 
introduce which groups of measures are most explored by the scientific community in 
international journals of transportation, urban and environmental studies knowledge 
areas trough a ten year period (1998-2008) after the signature of this international 
agreement. The results partially confirm the hypothesis that the strategies most 
explored by the scientific community are the planning and technological ones, 
because these results emphasize a diversity of strategies explored in the end of the 
analyzed period, which reflects a strong indication of the acknowledgment of the 
required multidisciplinary sense in decisions that accompany transport and climate 
change issues. This research also highlights the need to overtake the clear division 
between developed and developing countries in production of scientific knowledge, in 
a way to reinforce the global view of the problem and create favorable conditions for 
local actions of urban management in these countries. 
 

Key-words: Urban mobility. Climate change. CO2 emission mitigation and 
compensatory measures. Scientific production. Journals. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

 A contemporaneidade e a multidisciplinaridade do tema “estratégias de 

mitigação e compensação das emissões de CO2 na mobilidade urbana” enfatizam na 

literatura científica as discussões que buscam soluções para os elevados custos 

sociais, econômicos e principalmente ambientais de um padrão de mobilidade 

urbana dependente de combustíveis fósseis e, portanto, altamente poluente. Tal 

padrão reforça-se quando se analisam as tendências de crescimento econômico 

onde há crescimento da população, sobretudo urbana; expansão urbana e dispersão 

periférica das atividades incrementando as distâncias de deslocamento; a demanda 

crescente de mobilidade exercendo pressão cada vez maior sobre a oferta de 

energia; e conseqüentemente, aumentando a intensidade com que a economia 

mundial produz as emissões de gases de efeito estufa (GEE). 

Um padrão de mobilidade urbana caracterizado por elevadas taxas de 

motorização pode ser traduzido como um incremento no consumo de energia 

proveniente em grande parte (80% a 95%) da queima de combustíveis fósseis com a 

conseqüente emissão de dióxido de carbono (CO2), o principal gás responsável pelo 

efeito estufa (WBCSD, 2002; UITP, 2003; ATKINSON, 2007a; RIBEIRO et al, 2007). 

 Em face desta problemática ambiental, a pergunta que fomenta as análises e 

discussões desta pesquisa é se seria possível estruturar um plano de mobilidade 

urbana neutro em emissões de CO2. A resposta imediata é negativa, pois qualquer 

tipo de deslocamento, seja em modais motorizados, seja em modais não-

motorizados, envolve a emissão de alguma quantidade de CO2. 

Logo, a pesquisa passa a se concentrar nas possíveis estratégias de 

mitigação e compensação das emissões de CO2 na mobilidade urbana em maior 

discussão pela comunidade científica, constatadas por meio de periódicos 

internacionais das áreas de transportes, estudos urbanos e ambientais. 

Os resultados da pesquisa mostram que as políticas de redução aos impactos 

ambientais globais dos transportes, neste caso as emissões de CO2, terão maior 

efeito se estiverem devidamente integradas e abarcando múltiplas disciplinas e 

produzirem efeitos positivos ao bem estar da população.  

Neste sentido do incremento da qualidade de vida, das condições de acesso 

à cidade e do direito de ir e vir em conjunção ao uso racional dos recursos naturais e 
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energéticos e à mitigação de questões que interferem negativamente ao meio 

ambiente em escala global, esta pesquisa passa a ser de grande contribuição à 

construção de indicadores de sustentabilidade na mobilidade urbana e, portanto, 

integrando o projeto de pesquisa em Redes de Mobilidade Urbana e da linha de 

pesquisa em Governança e Redes Urbanas do Programa de Pós-graduação em 

Gestão Urbana. 

 Após breve introdução sobre os propósitos desta pesquisa, o problema das 

emissões de CO2 na mobilidade urbana e as justificativas para a adoção de 

estratégias de mitigação e compensação receberão um maior aprofundamento 

conceitual. Em seguida, serão levantadas as hipóteses e objetivos desta pesquisa. 

 O capítulo 2 irá explorar os conceitos teóricos deste tema, procedendo-se 

primeiramente a uma abordagem da evolução histórica da política ambiental, 

atentando para seus principais instrumentos de gestão ambiental, às discussões 

sobre desenvolvimento sustentável e à política de combate ao aquecimento global. 

Na seqüência do capítulo, o tema mobilidade urbana será mais bem fundamentado, 

estabelecendo relações entre os padrões internacionais de mobilidade urbana, sua 

realidade e perspectivas, com ênfase ao consumo energético e emissões de GEE. 

Finalizando esta etapa exploratória, serão abordadas as estratégias de mitigação e 

compensação das emissões de CO2 na mobilidade urbana, subdivididas em cinco 

grupos de medidas: (a) econômico-fiscais e financeiras; (b) regulatórias; (c) de 

informação e comunicação; (d) de planejamento; (e) tecnológicas. 

 No capítulo 3 serão abordados os procedimentos metodológicos utilizados 

para a delimitação dos periódicos das áreas de transportes, estudos urbanos e 

ambientais que compõem a população da pesquisa, a determinação das amostras 

finais e o modo como foram analisadas. O capítulo 4 traz os resultados da análise da 

produção científica internacional sobre o assunto em questão, com breves 

discussões sobre cada um dos cinco grupos de medidas anteriormente destacados e 

a retomada das hipóteses.  

 Por fim, o capítulo 5 atenta para as conclusões da pesquisa, suas 

contribuições para academia e à gestão urbana, limitações e trabalhos futuros. 
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1.1 PROBLEMA 
 

 

A delimitação do problema das emissões de CO2 dos atuais padrões de 

mobilidade urbana parte, primordialmente, do diagnóstico e prognóstico de dois 

aspectos diretamente relacionados ao incremento da demanda energética na 

mobilidade e que merecem uma atenção especial: o crescimento populacional 

urbano e as taxas de motorização. 

O crescimento populacional urbano global evidencia-se a uma média de 2% 

anuais e próximo a 3% em países em desenvolvimento (WBCSD, 2007; UN, 2008). 

Segundo estimativa da ONU, em 2010, metade da população mundial viverá em 

áreas urbanas Para o ano de 2030, são esperados aproximadamente 60% de 

população mundial em áreas urbanas, sendo que a maior parte deste crescimento 

se dará em países em desenvolvimento (IEA, 2002; MOLLER, 2006). 

Paralelamente, as cidades evidenciam um padrão de urbanização disperso e 

de baixa densidade de ocupação do solo que incrementa as distâncias de 

deslocamento e quantidade total de viagens (WBCSD, 2002). 

Neste contexto em que crescentes distâncias de deslocamento passam a 

exigir sistemas de transporte mais rápidos e flexíveis como garantia de acesso às 

facilidades que as cidades oferecem, a ineficiência do transporte público no 

atendimento das demandas aliada à falta de investimentos em infra-estrutura 

adequada aos modos não-motorizados  e o aumento da renda per capita são fatores 

que contribuem decisivamente para a maximização da circulação de automóveis e 

motocicletas (WBCSD, 2002; KENWORTHY, 2006; VASCONCELLOS, 2006). 

Comparativamente com o crescimento populacional urbano descrito 

anteriormente, a frota de veículos motorizados em circulação cresce mundialmente a 

uma média anual em torno de 3%, alcançando entre 10% e 40% em cidades de 

países em desenvolvimento, o que pode significar uma triplicação do número de 

veículos esperados para o ano de 2050 em relação aos níveis atuais (FULTON; 

EADS, 2004; WBCSD, 2007). 

Ressalta-se ainda que mais de 80% da energia utilizada nos transportes 

provém da queima de combustíveis fósseis e, conseqüentemente, fazendo com que 

este setor da economia seja responsável por aproximadamente um quarto das 

emissões globais de GEE (ATKINSON, 2007a; RIBEIRO et al., 2007). 
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O Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (Intergovernmental 

Panel on Climate Change – IPCC, na sigla em inglês) estima que no período entre 

os anos de 1970 e 2004, houve um aumento de 120% nas emissões de CO2 no 

setor de transportes, superior a média global de 80% considerando todos os setores 

da economia neste mesmo período (IPCC, 2007c). 

Do mesmo modo, as projeções para o ano de 2050 implicam em um rápido 

incremento no consumo per capita de combustíveis fósseis, especialmente em 

função do crescimento da motorização individual, projetando um aumento de 140% 

nas emissões de CO2 comparadas aos níveis do ano 2000, pelo setor de transportes 

(Gráfico 1) (FULTON; EADS, 2004; DALKMANN; BRANNIGAN, 2007). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRÁFICO 1 – População urbana mundial, motorização mundial e emissões globais de CO2 
Fonte: Elaboração do autor com base em Fulton e Eads, 2004; UN, 2008.

 

 Dentro de um panorama da problemática ambiental global, é importante 

destacar que o CO2 é um gás de efeito estufa resultante principalmente da queima 

de combustíveis fósseis nas atividades humanas e de maior relevância para o 

aquecimento global (PEREIRA; MAY, 2003; IPCC, 2007a; OLIVEIRA, 2008; 

WALKER; KING, 2008). 

Em face destas projeções de crescimento nas taxas de urbanização e da 

intensificação das atividades relacionadas aos transportes implicando diretamente 

em um maior consumo de combustíveis fósseis e em maiores quantidades de 
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emissões de CO2, questões como a interferência destas emissões sobre o sistema 

climático global passam a adquirir maior relevância nas agendas políticas locais.  

As discussões sobre a busca da sustentabilidade urbana passam a exigir a 

emergência de intervenções de mitigação das emissões de CO2, de maneira a 

reduzir a vulnerabilidade das cidades aos impactos das mudanças climáticas e 

incrementar sua resiliência, no sentido do estabelecimento de novos padrões 

sustentáveis de desenvolvimento urbano, sem o comprometimento dos recursos 

naturais, dos ecossistemas e da qualidade de vida em escala local e global (IPCC, 

2007b; IPCC, 2007c; LANKAO, 2007). 

 

 

1.2 JUSTIFICATIVA 

 

 

Políticas de mitigação das emissões e seus respectivos efeitos constituem 

esforços de redução do risco aos impactos adversos das mudanças climáticas, no 

incremento da capacidade adaptativa e no estabelecimento de um novo padrão de 

desenvolvimento com o reconhecimento do meio ambiente como um bem global. 

 “Nestes termos, priorizar a mitigação das mudanças climáticas é uma ação 

integral para o desenvolvimento sustentável” (ROGNER et al., 2007, p. 98, tradução 

nossa). 

O estabelecimento de instrumentos econômico-fiscais, regulatórios e 

comunicativos, quando conjugados, têm grande efeito no acondicionamento dos 

comportamentos individuais e sociais para a preservação do meio ambiente e, 

conseqüentemente, na efetividade de uma política ambiental (KING; MORI, 2007; 

LANFREDI, 2007). 

Em se tratando da política de combate ao aquecimento global, medidas 

tecnológicas desempenham um papel fundamental na redução das emissões de 

GEE, sobretudo por meio da introdução de novas tecnologias com melhor eficiência 

energética e matrizes menos intensas em emissões de carbono (FISHER et al., 

2007; HALSNAES et al., 2007; MURTHY; PANDA; PARIKH, 2007; VEIGA; VALE, 

2008; WALKER; KING, 2008). 
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Já segundo uma perspectiva da política de mobilidade urbana, a maneira 

mais eficiente de se regular a expansão dos deslocamentos motorizados, priorizando 

o transporte público e os modos não-motorizados e, neste sentido, atuando na 

redução das emissões provenientes da queima de combustíveis fósseis, seria por 

meio da integração do planejamento de transportes ao planejamento urbano e 

regional (WRIGHT; FULTON, 2005; BRASIL, 2006a; BRASIL, 2006b; DHAKAL, 

2006; KENWORTHY, 2006; MOLLER, 2006; NEWMAN, 2006; DALKMANN; 

BRANNIGAN, 2007; EWING et al, 2007; SATTERTHWAITE, 2007). 

Neste sentido, Dalkmann e Brannigan (2007) salientam a necessidade do 

estabelecimento de instrumentos de uma política de mobilidade sustentável como 

um elemento chave para a redução das emissões de GEE pelos transportes, 

acessando diferentes dimensões de intervenção: (a) econômico-fiscal e financeira; 

(b) de regulação; (c) de informação e comunicação; (d) de planejamento; (e) 

tecnológica.  

Entretanto, salienta-se que estas diferentes medidas, tomadas isoladamente, 

apresentam restrita efetividade na redução das emissões, podendo inclusive atenuar 

ou incrementar outros problemas relacionados à mobilidade urbana, como 

congestionamentos e acidentes de trânsito. 

As discussões que então se estabelecem na literatura científica ensejam que 

as melhores estratégias são aquelas que associam diferentes medidas para a 

mitigação ou compensação das emissões de CO2, enquanto participam ativamente 

na solução de problemáticas locais. 

A assinatura do Protocolo de Kyoto (PK), durante a terceira Conferência das 

Partes (COP3) em dezembro de 1997, na cidade de Kyoto, Japão, entrando em 

vigor em 16 de fevereiro de 2005, significou o primeiro acordo internacional no 

sentido da estabilização das concentrações de CO2 na atmosfera, comprometendo 

legalmente os países industrializados que até então ratificaram o acordo em reduzir 

suas emissões (60% das emissões globais) em média 5% abaixo dos níveis de 1990 

até 2012 (UN, 1998; PEREIRA; MAY, 2003; HACKETT, 2006).  

 Na medida em que esse compromisso, com vinculação legal, passa a 

representar uma reversão nas tendências históricas de crescimento das emissões 

para os próximos anos e posteriormente, a assunção destes compromissos por meio 

da investigação de estudos científicos em periódicos internacionais das três 

principais áreas de conhecimento do tema desta pesquisa – transportes, estudos 



 

 

24 

urbanos e ambientais – passa a ser de fundamental importância à comunidade 

técnico-científica, seja pela descrição de um padrão de produção científica sobre o 

assunto, seja atuando na construção de um referencial teórico e prático que indique 

perspectivas para a operacionalização de ações na gestão local e regional, salvo 

suas especificidades.  

 

 

1.3 HIPÓTESES 

 

 

 Para a grande maioria dos autores pesquisados, medidas centradas no 

planejamento urbano e de transportes e medidas que atentam para mudanças 

tecnologias, apesar de abordagens distintas, encontram-se fortemente integradas e, 

dentro de um conjunto de estratégias de mitigação e compensação das emissões de 

GEE na mobilidade urbana, são as que fornecem as melhores soluções para o 

problema. 

 Sob esta abordagem, a primeira hipótese da pesquisa é a de que as medidas 

tecnológicas e de planejamento apresentam a maior incidência de casos estudados 

na produção científica que trata do assunto e, por conseguinte, constituem as 

medidas de maior impacto na redução das emissões de CO2 na mobilidade urbana. 

 Em outra abordagem, mais abrangente, a política do aquecimento global 

estruturada com a assinatura do PK enfatiza um compromisso legal dos países 

desenvolvidos no cumprimento de metas globais de redução das emissões de GEE, 

não obrigando os países em desenvolvimento, embora sejam os países que 

possivelmente evidenciarão o maior crescimento em emissões de CO2, no 

cumprimento de suas metas de redução. 

 Neste sentido, a segunda hipótese que esta pesquisa objetiva retomar é a 

existência de um divisor na produção do conhecimento científico entre os países 

desenvolvidos e os países em desenvolvimento, com uma maior produção científica 

que trata do assunto por parte dos primeiros e, quando os segundos estão presentes 

em estudos, mais do que produzir ciência, compreendem estudos de caso 

explorados pela comunidade científica dos países desenvolvidos. 
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 A constatação da veracidade destas hipóteses poderá indicar caminhos para 

que as intervenções possam ser operacionalizadas sob múltiplas vertentes 

disciplinares e não apenas sob o caráter de planejamento e tecnológico. Sob outro 

enfoque, contribuirá para a discussão sobre uma readequação da produção de 

informações de caráter técnico-científico em âmbito internacional, de modo a 

englobar e mesmo realçar a produção científica de países em desenvolvimento. 

 

 

1.4 OBJETIVOS 

 

 

 Considerando que o objeto de estudo desta pesquisa concentra-se na 

discussão de estratégias de mitigação e compensação das emissões de CO2 na 

mobilidade urbana em periódicos internacionais das áreas de transportes, estudos 

urbanos e ambientais, o objetivo geral é desvendar quais os grupos de medidas 

mais explorados pela comunidade científica. 

 Para garantir a validade e a qualidade dos resultados, os periódicos 

científicos analisados serão escolhidos a partir do acervo científico do banco de 

dados do Institute of Scientific Information (ISI, na sigla em inglês). Os periódicos 

serão organizados e analisados segundo a incidência de áreas temáticas e sob um 

recorte temporal que se inicia em 1998, logo após a assinatura do PK em dezembro 

de 1997, até o final de 2007. Isto garante um recorte de 10 anos de produção 

científica que antecedem 2008, ano em que, segundo o PK, inicia-se o processo de 

efetivação das metas nacionais de redução das emissões de GEE. 

 Esta pesquisa conta ainda com os seguintes objetivos específicos: 

 

a. Explorar o referencial teórico sobre os diferentes grupos de medidas de 

mitigação e compensação das emissões de CO2 na mobilidade urbana; 

b. Descrever o padrão de evolução da produção científica que trata do 

assunto no recorte temporal de análise (1998-2008); 

c. Explicar possíveis desvios que possam ocorrer no padrão da produção 

científica que trata do assunto no recorte temporal de análise (1998-

2008) com base no contexto político-ambiental da época. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

2.1 POLÍTICA AMBIENTAL 
 
 

 “No final do século XX, a degradação ambiental e a destruição de 
recursos naturais emergiram como os maiores problemas políticos e 

econômicos gerados pelo processo de acumulação capitalista” (LEFF, 1995, 
p. 01, tradução nossa). 

 

 O modelo dominante de crescimento econômico que, na visão de Cohen 

(2003, p. 250), “mostra-se cada vez mais expansivo, móvel e prejudicial 

ambientalmente” não apenas sustenta a idéia de uma existência infinita de recursos 

naturais que devem ser explorados, mas também a infinita capacidade do meio 

ambiente em absorver os resíduos desta exploração (DESAY, 1998). 

 Não obstante a intensificação da dinâmica tecnológica e as mudanças 

culturais produzidas nos diferentes setores da sociedade, no cerne desta questão 

estão as conseqüências de um intenso crescimento econômico, do incremento 

populacional e de ineficientes padrões de produção e consumo, a ressaltar: o 

consumo de energia derivada de combustíveis fósseis; fuligem e poluição 

atmosférica; produção de lixo e contaminação das águas; redução de 

biodiversidade; deterioração da camada de ozônio e o aquecimento global (YERGIN, 

1992; PORTER; BROWN; CHASEK, 2000). 

 Trata-se de problemáticas ambientais que até a década de 1970 foram 

consideradas questões marginais aos interesses nacionais e à política internacional, 

resumindo as discussões sobre a proteção do meio ambiente a questões locais e 

imediatas (PORTER; BROWN; CHASEK, 2000). 

 Segundo Speth (2005), estas preocupações referiam-se a questões 

relacionadas ao crescimento suburbano, à construção de rodovias, à poluição 

sonora e atmosférica, desflorestamento e disposição de resíduos industriais. 

 Este era o momento (1950-1970) em que a emergência de uma política 

ambiental era traduzida pelo estabelecimento de normatizações e marcos 

regulatórios, concentrando-se fundamentalmente sobre os efeitos degradantes que 

atingiam a qualidade de vida das populações em seus locais de origem (KING; 

MORI, 2007). 
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 Liderada pelos Estados Unidos e Europa, esta fase ficou conhecida pelas 

políticas de comando e controle, significando a imposição do Estado como o único 

capaz de assegurar o domínio e a gestão sobre o meio ambiente (LUSTOSA; 

CANEPA; YOUNG, 2003; KING; MORI, 2007). 

 Em outras palavras, a política ambiental iniciou visando a gestão do meio 

ambiente e a redução dos impactos da ação antrópica mediante a fixação de limites 

de emissão de poluentes (LUSTOSA; CANEPA; YOUNG, 2003; KING; MORI, 2007). 

 A adoção destes padrões e normas em relação aos impactos ambientais, na 

visão de Yergin (1992), significava que, embora não houvesse qualquer 

preocupação em relação à demanda crescente de recursos naturais e energéticos 

para as atividades produtivas em escala global, a concepção do homem a respeito 

do meio ambiente e sua relação com ele estava começando a mudar. 

 No entanto, um dos grandes problemas discutidos por King e Mori (2007) a 

respeito do estabelecimento de padrões de emissão de poluentes faz menção à 

introdução destas normas nos países em desenvolvimento, ora feita por pressão de 

acordos internacionais, ora por pressão de organizações da sociedade civil, porém 

sem a devida capacidade de implementação, seja pela falta de pesquisas científicas, 

seja pela insuficiência de recursos humanos e financeiros para a fiscalização e 

controle. 

 Como Lustosa, Canepa e Young (2003, p. 146) ressaltam, no Brasil, “até a 

década de 1970, não existia um órgão especificamente voltado ao controle 

ambiental”. 

 Com o objetivo de transpor estas barreiras à política de proteção ambiental, 

entre as décadas de 1970 e 1980, é introduzida uma nova visão da política 

ambiental que passou a apostar no poder do mercado para uma mudança ambiental 

(LUSTOSA; CANEPA; YOUNG, 2003; KING; MORI, 2007). 

 Fundamentada no princípio de que “os danos ambientais são decorrentes de 

falhas de mercado e da ausência de uma precificação da qualidade ambiental” 

(KING; MORI, 2007, p. 10, tradução nossa), a introdução de instrumentos 

econômico-fiscais tem por objetivo a internalização dos custos dos danos ambientais 

(LUSTOSA; CANEPA; YOUNG, 2003). 

 Nestes termos, a política ambiental faz-se necessária para “induzir ou forçar 

os agentes econômicos a adotarem posturas e procedimentos menos agressivos ao 

meio ambiente, ou seja, reduzir a quantidade de poluentes lançados no ambiente e 
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minimizar a depleção dos recursos naturais” (LUSTOSA; CANEPA; YOUNG, 2003, 

p. 139). 

 De outro modo, entendida segundo o princípio do poluidor-pagador, a política 

ambiental passava a impor ao poluidor “o dever de arcar com as despesas de 

prevenção, reparação e repressão da poluição” (LANFREDI, 2007, p. 236). 

 Desta maneira, passando a cobrar pela utilização de um recurso, a política 

ambiental passou a induzir uma redução no consumo de recursos e despejo final de 

resíduos, de modo que a preservação dos recursos ambientais seria menos custosa 

que sua reparação (CANEPA, 2003; LANFREDI, 2007). 

 Segundo Cohen (2003), as discussões que passaram a se ensejar em nível 

internacional sobre a proteção do meio ambiente focalizavam a reconstrução da 

ordem econômica vigente segundo critérios que passavam a internalizar as 

externalidades sócio-ambientais e a valorizar a natureza como condição e potencial 

ao desenvolvimento. 

 A mudança de paradigmas que se fazia necessária, de um crescimento 

econômico sem limites para um desenvolvimento com respeito aos limites 

ambientais, deveu-se em grande parte à ação de movimentos ambientalistas e de 

pesquisas científicas através de uma série de publicações que tinham o intuito de 

despertar a atenção dos governos para estes desafios e passando a definir uma 

agenda de preocupações ambientais globais (Tabela 1) (PORTER; BROWN; 

CHASEK, 2000; SPETH, 2005). 

 Dentre estes, o estudo The Limits to Growth do Clube de Roma, publicado em 

1972, chamava a atenção para o colapso da civilização contemporânea caso não 

fossem tomados determinados passos para a redução da demanda exponencial de 

recursos, da produção exponencial de resíduos e do acúmulo de dióxido de carbono 

na atmosfera, marcando o início de uma nova preocupação com o meio ambiente 

global (YERGIN, 1992; ATKINSON, 2007a). 

 Diferentemente das preocupações com o meio ambiente local, centrais à 

agenda ambiental da década de 1960, os novos estudos chamavam a atenção para, 

entre outras questões: o rápido crescimento populacional, sobretudo urbano, nos 

países em desenvolvimento; destruição de florestas, habitat’s naturais e extinção de 

espécies; a destruição da camada de ozônio pelo uso de CFC’s e outros gases; e as 

mudanças climáticas como resultado da queima de combustíveis fósseis e do 

acúmulo de GEE na atmosfera (SPETH, 2005). 
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TABELA 1 – Publicações científicas sobre o meio ambiente global entre 1970 e 1980 

 
Fonte: PORTER; BROWN; CHASEK, 2000; SPETH, 2005. 
 

 Porter, Brown e Chasek (2000) salientam que este interesse coletivo pelo 

meio ambiente global passou a significar o reconhecimento da importante 

contribuição do pensamento científico para o entendimento de problemáticas 

ambientais globais e, conseqüentemente, para o estabelecimento e fortalecimento 

das políticas ambientais em escala global. 

 A Conferência das Nações Unidas sobre Ambiente Humano (UNCHE, na sigla 

em inglês) realizada em Estocolmo, em junho de 1972, “the first worldwide 

environmental conference in history” (PORTER; BROWN; CHASEK, 2000, p. 21), 

passa a representar um marco histórico para a política ambiental na medida em que 

legitima a biosfera como objeto de política nacional e internacional e de 

gerenciamento coletivo, passando a dar forma aos processos políticos tanto dos 

países desenvolvidos como dos países em desenvolvimento (SPETH, 2005). 

 Lanfredi (2007, p. 74) salienta que a Conferência de Estocolmo, instituindo a 

Declaração sobre o Meio Ambiente em resposta à preocupação com a degradação 

da biosfera, passou a ser “o primeiro grande passo, em nível internacional, para a 

tutela jurídica do meio ambiente, tendo a mesma importância que a Declaração dos 

Direitos do Homem”. 
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 Das 109 recomendações e 26 princípios sobre a gestão do meio ambiente 

global expressos nesta declaração, Lanfredi (2007, p. 74) salienta o primeiro 

princípio como orientador de uma mudança comportamental e de uma série de 

outros acordos internacionais de proteção ao meio ambiente: 

 

o homem tem direito fundamental à liberdade, à igualdade e ao desfrute de 
condições de vida adequada em ambiente que esteja em condições de 
permitir uma vida digna e de bem-estar; tem ele a grave responsabilidade 
de proteger e melhorar o ambiente para as gerações presentes e futuras. 

 

 Neste sentido, o início da consciência ambiental global partiu do 

reconhecimento do meio ambiente como um bem social e “fundamental para o bem-

estar do ser humano” (SPETH, 2005, p. 19). 

 Desta forma, as questões ambientais assumiriam um novo status, deixando 

de serem vistas meramente como técnicas e científicas e passando a integrar 

questões centrais de uma política global (PORTER; BROWN; CHASEK, 2000). 

 Independente da efetividade dos instrumentos regulatórios e econômicos no 

combate à poluição, passava-se a reconhecer que em se tratando de problemáticas 

ambientais transnacionais, a aplicação unicamente destes instrumentos não 

garantiria proteção efetiva ao meio ambiente, necessitando para tanto, uma nova 

abordagem da política ambiental, mais abrangente e integrada a outros princípios 

(CANEPA, 2003). 

 Fruto destas discussões, na metade da década de 1980, a publicação do 

relatório Our Common Future (Relatório Brundtland) em 1987 pela Comissão 

Mundial para o Meio Ambiente e Desenvolvimento significou a universalização do 

termo desenvolvimento sustentável como aquele que atende as necessidades 

presentes sem comprometer a habilidade das gerações futuras em atender suas 

próprias necessidades (MOLLER, 2006; ATKINSON, 2007a; IPCC, 2007c). 

 Como tema central, o Relatório Brundtland reconhecia que o sistema natural 

global tem uma capacidade limitada de suporte à ação humana e que a continuidade 

de políticas pró-crescimento econômico colocavam em risco este sistema e, por 

conseguinte, a saúde humana (PORTER; BROWN; CHASEK, 2000). 

 A nova abordagem da questão ambiental passava a significar “a possibilidade 

de uma nova era de crescimento econômico que deveria ser fundamentada em 
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políticas que deveriam sustentar e expandir a base de recursos naturais” (DESAY, 

1998, p. 05, tradução nossa). 

 Deste modo, o desenvolvimento sustentável passava a ser o melhor caminho 

para reconciliar a economia e o meio ambiente em escala global, impondo limites ao 

consumo global de recursos (DESAY, 1998; PORTER; BROWN; CHASEK, 2000). 

 Nesta visão, significaria o planejamento de um futuro de baixo consumo 

energético e de recursos naturais e o desenvolvimento de recursos energéticos 

renováveis substitutos ao uso exaustivo de recursos não-renováveis, bem como a 

limitação das emissões de poluentes de acordo com a capacidade de assimilação da 

natureza (ATKINSON, 2008). 

  “Para alcançar o desenvolvimento sustentável torna-se necessário atingir 

eficiência na produção, mas também mudar padrões de consumo, otimizando o uso 

dos recursos e minimizando a criação de rejeitos” (COHEN, 2003, p. 265). 

 Ao contrário do modelo econômico tradicional que universaliza a criação de 

novas necessidades de consumo baseadas em “decisões individuais maximizadoras 

do bem-estar de cada agente econômico” (ROMEIRO, 2003, p. 02), o 

desenvolvimento sustentável pressupõe uma melhora qualitativa do ambiente global 

e o reconhecimento de que crescimento econômico e progresso técnico são 

condições necessárias mas não suficientes para eliminar os problemas sócio-

ambientais (COHEN, 2003; ROMEIRO, 2003; DALY, 2004). 

 Nestes termos, priorizar o desenvolvimento sustentável significa entender a 

economia como um subsistema de um sistema maior que impõe limites ao seu 

crescimento e que, portanto, passa a enfatizar a estabilização do consumo de 

recursos per capita através de mudanças institucionais, comportamentais, culturais, 

éticas e morais, em respeito aos limites do meio ambiente global (ROMEIRO, 2003; 

MOLLER, 2006). 

 Respondendo aos conflitos entre crescimento econômico, desigualdades 

sociais e degradação do meio ambiente, o desenvolvimento sustentável passa a ser 

uma ferramenta integral que considera as questões econômicas, sociais e 

ambientais como dimensões interdependentes e que devem ser abordadas sobre 

uma única estrutura, permitindo o alcance de benefícios em cada uma das áreas, 

com um mínimo de externalidades, para as presentes e futuras gerações 

(NEWMAN, 2006; HALSNAES et al, 2007). 
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 Deste modo, a política ambiental que entra em curso a partir da década de 

1990 busca a “compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a 

preservação da qualidade do meio ambiente” (LANFREDI, 2007, p. 270). 

 A Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 

(UNCED, na sigla em inglês) de 1992, no Rio de Janeiro, representou um marco nas 

negociações internacionais para o estabelecimento do modelo de desenvolvimento 

sustentável e para o avanço nas políticas de proteção ao meio ambiente (PORTER; 

BROWN; CHASEK, 2000). 

 Além de dar origem às Convenções sobre Biodiversidade, de Combate à 

Desertificação e à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança Climática 

(United Nations Framework Convention on Climate Change – UNFCCC, na sigla em 

inglês), a Cúpula da Terra, como ficou conhecida, introduziu a declaração da 

Agenda 21, instrumento que operacionaliza o desenvolvimento sustentável em 

ações de escala local, regional e global (PORTER; BROWN; CHASEK, 2000; 

HALES; PRESCOTT-ALLEN, 2005; LANFREDI, 2007). 

 A Agenda 21, segundo Lanfredi (2007, p. 75) significa um “planejamento do 

futuro com ações de curto, médio e longo prazo (...) com metas, recursos e 

responsabilidades definidas (...) obtido por meio de processo participativo, de 

parceria e de consenso”. 

 Neste sentido, a política ambiental passa a incorporar formas participativas de 

gestão, permitindo à comunidade participar, individual e coletivamente da sua 

formulação e implementação (DESAY, 1998; LANFREDI, 2007). 

 Lustosa, Canepa e Young (2003) acrescentam que, desta maneira, além de 

instrumentos regulatórios e de mercado, a política ambiental passa a efetivar 

instrumentos de comunicação, com o objetivo de conscientizar, informar e educar a 

população e os demais setores da sociedade sobre as questões ambientais e a 

busca por soluções conjuntas a estas problemáticas. 

 Em outros termos, as políticas e estratégias que visam a busca pela 

sustentabilidade passam a englobar as múltiplas visões políticas, sociais, 

econômicas e técnicas em diferentes iniciativas, “a fim de obter ampla e irrestrita 

adesão ao projeto de manter a integridade do planeta” (ESTY; IVANOVA, 2005, p. 

09; GUY; MARVIN, 1999). 
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 No entanto, Porter, Brown e Chasek (2000) e King e Mori (2007) atentam para 

o fato de que embora o desenvolvimento sustentável seja teórica e politicamente 

atrativo, a dificuldade está em alcançar as ações, ou seja, sua operacionalização. 

 Porter, Brown e Chasek (2000) ressaltam que a Agenda 21 assim como 

outras negociações internacionais que definem princípios que pressupõe uma 

mudança de atitudes e comportamentos na sociedade, sem o estabelecimento de 

marcos legais, geralmente são menos efetivas que políticas fundamentadas em 

metas e objetivos quantificados e regulamentados. 

 Sob este ponto de vista, Hales e Prescott-Allen (2005, p. 39) oferecem uma 

nova abordagem ao desenvolvimento sustentável, aliando planejamento e 

mensuração dos objetivos a fim de alcançar os resultados esperados: 

 

para que o desenvolvimento seja sustentável, é necessário combinar uma 
economia robusta, sistemas naturais ricos e flexíveis e comunidades 
humanas prósperas. A busca desses objetivos exige que tenhamos metas 
políticas claras, que as implementemos em termos de ações e resultados, 
que criemos instrumentos analíticos para priorizar as ações e que 
monitoremos e avaliemos nosso progresso. Objetivos não mensuráveis 
provavelmente não serão alcançados. Investimos naquilo que mensuramos 
e, com o tempo, tornamo-nos aquilo que recompensamos. Sem metodologia 
e instrumentos de análise válidos e confiáveis, corremos o risco de obter 
resultados não pretendidos e não antecipados, e de malbaratar boa parte de 
nossos esforços. 

 

 A política das mudanças climáticas, por exemplo, iniciada com a UNFCCC, 

não resultou em objetivos bem definidos em relação às emissões de GEE. Foi 

apenas com a sua operacionalização por meio da adoção do PK em 1997, quando 

do estabelecimento de metas legalmente obrigatórias de redução de GEE, que as 

partes envolvidas foram obrigadas a reduzir suas emissões (PORTER; BROWN; 

CHASEK, 2000). 

 Entretanto, diante da “inexistência de um Estado supranacional” (CANEPA, 

2003, p. 75) para a gestão ambiental global, evidencia-se uma grande 

descentralização das políticas ambientais, ou seja, cada Estado é livre para 

estabelecer suas metas de acordo com seus interesses internos e em diferentes 

escalas de prioridade (PORTER; BROWN; CHASEK, 2000; CANEPA, 2003; SPETH, 

2005). 

 Assim sendo, embora tenha havido um reconhecimento geral de que os 

principais componentes da biosfera têm sido alterados pela intensidade da 

exploração humana, gerando custos socioeconômicos e à saúde humana que não 
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podem ser resolvidos por decisões unilaterais, a multiplicidade de interesses 

políticos e econômicos tem representado um obstáculo à implementação destas 

políticas (PORTER; BROWN; CHASEK, 2000). 

 Lankao (2007) ressalta que, enquanto a mitigação das emissões de GEE 

constitui uma prioridade ambiental local nos países desenvolvidos, mais do que 

restringir as emissões de GEE, nos países em desenvolvimento, a prioridade da 

política ambiental será a vulnerabilidade e a adaptação1 das cidades aos impactos 

das mudanças climáticas. 

 A mitigação das emissões de GEE nestes países só se tornaria uma 

prioridade política se fosse reestruturada como uma questão local ou se abrisse 

oportunidades aos países (LANKAO, 2007). 

 No entanto, “o caráter intrinsecamente global do problema exige uma 

verdadeira resposta global” (FIGUERES; IVANOVA, 2005, p. 254). Isto quer dizer, 

sustentam as autoras, que as mudanças climáticas, afetando o planeta como um 

todo, exigem respostas que devem abranger tanto países desenvolvidos como 

países em desenvolvimento, comunidades locais e um número diversificado de 

atores (FIGUERES; IVANOVA, 2005). 

 Se o objetivo da política do aquecimento global expresso pelo PK é estabilizar 

as concentrações de GEE na atmosfera, isto requer a participação de todos através 

da “criação de uma estrutura institucional mais ágil e de múltiplos níveis” 

(FIGUERES; IVANOVA, 2005, p. 247). 

 Neste contexto de conflito de interesses em que a política tradicional é 

incapaz de produzir resultados efetivos, Streck (2005, p. 140) salienta a necessidade 

de “novas respostas institucionais e operacionais, capazes de produzir resultados 

mensuráveis, por meio de um mecanismo inclusivo e transparente”. 

 Este novo arranjo institucional necessário nas políticas de proteção ao meio 

ambiente global, na opinião de Streck (2005), consistiria no estabelecimento de 

redes globais de políticas públicas, isto é, parcerias que integram diferentes setores 

e níveis de governança, associando Estado, o setor privado e sociedade civil 

                                                 
1 A vulnerabilidade pode ser entendida como a impossibilidade de manejar ativos para proteger-se 
contra riscos e perigos que, neste contexto, referem-se aos impactos adversos das mudanças 
climáticas. A adaptação se refere ao conjunto de elementos capazes de absorver o impacto dos 
riscos e permitir uma capacidade de reação e transformação frente aos problemas enfrentados 
(MARANDOLA JR; HOGAN, 2006). 
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organizada, com o objetivo de fornecer soluções alternativas e flexíveis, mais 

rápidas e eficientes às questões ambientais (STRECK, 2005). 

 Como resposta ao aquecimento global, “uma rede especializada em 

implementar o controle de emissão de GEE está surgindo em conformidade com a 

estrutura dos mecanismos do Protocolo de Quioto” (STRECK, 2005, p. 155), aliando 

países desenvolvidos, países em desenvolvimento, setor público e privado e 

instituições financeiras, com o objetivo de colocar em ação os resultados do acordo 

internacional, ou seja, o cumprimento das metas de redução de GEE (STRECK, 

2005). 

 Diante da lacuna institucional na gestão do meio ambiente global, a política 

ambiental passa necessariamente a englobar diferentes arranjos políticos e 

institucionais, baseado em instrumentos econômicos e fiscais, de incentivos e 

regulação e na inclusão da sociedade civil em processos decisórios participativos, a 

fim de encontrar as melhores estratégias para abordar as questões ambientais 

(STRECK, 2005; KING; MORI, 2007). 

 Ressalta-se ainda que, em se tratando de mudanças climáticas globais, “o 

adiamento de respostas aos graves problemas ambientais, simplesmente posterga e 

intensifica o potencial catástrofe oriunda da inação” (PEREIRA; MAY, 2003). 

 Em outras palavras significa que, diante do desconhecimento dos limites do 

meio ambiente global, as decisões políticas devem buscar a adoção de um padrão 

de desenvolvimento que crie condições socioeconômicas, institucionais e culturais 

que estimulem tanto a eficiência no uso dos recursos naturais e energéticos, como a 

estabilização dos níveis de emissões de GEE per capita (ROMEIRO, 2003; 

FIGUERES; IVANOVA, 2005). 

 

 

2.1.1 Contexto global 
 

 

 A emergência de políticas ambientais deve ser entendida no contexto das 

mudanças ambientais globais e como resultado de um intenso crescimento 

econômico e populacional e ineficientes padrões de produção e consumo desde a 
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Revolução Industrial e que teve seu ápice a partir da segunda metade do século XX 

(PORTER; BROWN; CHASEK, 2000). 

 Não obstante a intensificação da dinâmica tecnológica e as mudanças 

culturais produzidas nos diferentes setores da sociedade, no cerne desta questão 

estão as conseqüências de um estilo de vida urbano dependente e facilitado pelo 

consumo de energia derivada de combustíveis fósseis desde a Revolução Industrial: 

fuligem e poluição atmosférica, a deterioração da camada de ozônio e o 

aquecimento global (ATKINSON, 2007a; YERGIN, 1992). 

 Sob a lógica de crescimento econômico vigente, o aumento contínuo das 

atividades produtivas pouco se preocupa com os impactos ambientais resultantes de 

uma demanda cada vez maior de recursos naturais e energéticos, produzindo uma 

grande quantidade de resíduos que passam de uma escala local de degradação 

ambiental para uma escala global na medida em que se questiona a capacidade de 

carga e absorção do planeta em meio às mudanças climáticas globais (LUSTOSA, 

2003; COHEN, 2003; MOLLER, 2006). 

 Um sério agravante ambiental desta ordem econômica é o fato de que cerca 

de 75% do total de recursos naturais explorados e consumidos pelas atividades 

produtivas são descartados no decorrer dos processos e acabam não sendo 

contabilizados ao produto interno bruto dos países e, portanto, dificilmente serão 

abordados nas políticas internas (PORTER; BROWN; CHASEK, 2000). 

 Em relação ao consumo energético global (Gráfico 2), a British Petroleum 

(BP, na sigla em inglês) salienta que mais de 85% do consumo global provêm da 

queima de combustíveis fósseis, dentre eles os derivados do petróleo, carvão e gás 

natural e, portanto, envolvendo a emissão de grandes quantidades de GEE (BP, 

2009). 

 O aumento expressivo no consumo de combustíveis fósseis iniciado na 

Revolução Industrial, quando o carvão era o principal combustível para as máquinas 

a vapor, alcançou elevadas proporções entre as décadas de 1950 e 1970 quando os 

derivados do petróleo, pela maior abundância, menor preço e facilidade de 

administrar, passavam a proporcionar um meio para a modernização do sistema 

industrial e o fornecimento organizado de energia ao mundo em desenvolvimento 

(ODELL, 1974; YERGIN, 1992; PEREIRA; MAY, 2003). 

 Além dos processos industriais e da produção de energia, Pereira e May 

(2003) destacam a significativa contribuição da introdução dos motores de 
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combustão interna no consumo de combustíveis derivados do petróleo e como 

Yergin (1992) salienta, na medida da expansão do parque automotivo. 

 

GRÁFICO 2 – Consumo energético global em 2008 por matrizes 
Fonte: BP (2009). 

 

 Em paralelo ao aumento no consumo de combustíveis fósseis, houve um 

aumento significativo nas emissões e na concentração atmosférica de CO2 desde a 

Revolução Industrial, com um aumento de 80% entre as décadas de 1970 e 2000 

(IPCC, 2007c). 

 O setor de produção de energia foi responsável por um aumento de 145% nas 

emissões de CO2 neste período, seguido pelo setor de transportes (120%), o setor 

industrial (65%) e pelas alterações no uso da terra e florestas (40%) (IPCC, 2007c). 

 Outra causa do crescimento das concentrações de CO2 na atmosfera diz 

respeito ao aumento populacional, exercendo uma pressão cada vez maior sobre a 

base de recursos naturais e energéticos do planeta (PORTER; BROWN; CHASEK, 

2000; FIGUERES; IVANOVA, 2005; HACKETT, 2006). 

 Satterthwaite (2007) acrescenta que a maior parte do crescimento 

populacional mundial tem sido absorvida pelas áreas urbanas, sobretudo dos países 

Gás natural
24,1%

Carvão
29,3%

Hidroeletricidade
6,4%

Energia nuclear
5,5%

Petróleo
34,7%



 

 

38 

em desenvolvimento e, na medida em que estas se tornam maiores e mais 

populosas, maior será a demanda por recursos naturais e energéticos.  

 Lankao (2007, p. 160, tradução nossa) ainda acrescenta que “a urbanização 

tem se tornado um grande processo global, com profundos impactos locais, 

regionais e globais na maneira como a energia e o solo são consumidos”, de modo 

que “os mais significativos aumentos no consumo de energia e nas emissões de 

CO2 têm acontecido nas cidades e é esperado que esta tendência continue” 

(LANKAO, 2007, p. 165, tradução nossa). 

 Expansão urbana descontrolada, elevados níveis de motorização, conversão 

do uso do solo e maior consumo energético per capita constituem as maiores forças 

urbanas para o incremento das emissões de CO2 (NEWMAN, 2006; LANKAO, 

2007). 

 Um dos setores intimamente relacionado aos processos urbanos e que 

atualmente apresenta uma grande contribuição para o aumento nas emissões de 

CO2, tanto em países desenvolvidos como em países em desenvolvimento, é o setor 

de transportes, responsável por 26% do consumo energético global e por 

aproximadamente 25% dessas emissões de CO2 (Gráfico 3) (IEA, 2008b). 

GRÁFICO 3 – Participação dos setores no consumo energético global e emissões de CO2 em 2005¹ 
Fonte: IEA (2008b). 

 
Notas:  (1) Exclui produção de energia 

 (2) Inclui construção e atividades primárias 
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 Embora haja uma aceitação geral de que as áreas urbanas sejam 

responsáveis por entre 75% e 80% das emissões globais de CO2, das quais o setor 

de transportes contribui de maneira significativa, Satterthwaite (2008) ressalta a 

importância de considerar outras atividades que não estão situadas em áreas 

urbanas e que em muitos casos lideram as emissões de GEE, especialmente as 

atividades primárias e relacionadas à conversão do solo. 

 Neste âmbito, nos países em desenvolvimento, os desmatamentos e as 

queimadas para expansão das áreas de cultivo contribuem de maneira significativa 

para as emissões de CO2 (ROSA; CECCHI, 1994). 

 No Brasil, por exemplo, embora o setor de transportes tenha evidenciado um 

rápido crescimento na contribuição das emissões de CO2, os desmatamentos e 

queimadas representam aproximadamente 75% do total nacional das emissões 

deste gás (BRASIL, 2004). 

 O efeito estufa, como um fenômeno natural, é causado pela concentração 

atmosférica adequada de determinados gases (GEE), permitindo que “a atmosfera 

capte raios solares e retenha uma parte do calor emitido, fazendo com que a 

temperatura média do planeta mantenha-se em níveis adequados para o 

desenvolvimento da vida” (PEREIRA; MAY, 2003, p. 219). 

 Além do CO2 que contribui em aproximadamente 77% do total de emissões 

antrópicas de GEE, metano (CH4) proveniente principalmente da criação de gado e 

dos depósitos de lixo, óxido nitroso (N2O) proveniente de atividades agropecuárias e 

da queima de biomassa e os fluorcarbonos (CFCs; HFCs; PFCs), gases sintéticos 

utilizados em refrigeração, perfazem os principais GEE (Gráfico 4) (ROGNER et al., 

2007; OLIVEIRA, 2008). 

 Entretanto, a intensificação das atividades humanas baseadas no uso 

intensivo de combustíveis fósseis libera elevadas quantidades de CO2, de modo que 

sua concentração na atmosfera em níveis superiores aos naturais tem pronunciado o 

efeito estufa e, conseqüentemente, o aquecimento do planeta (PEREIRA; MAY, 

2003; IPCC, 2007a). 
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GRÁFICO 4 – Contribuição global de GEE de origem antrópica em 2004 

Fonte: ROGNER et al. (2007, p. 103). 
 

 A concentração atmosférica global de CO2 aumentou desde o período pré-

revolução industrial de cerca de 280 partes por milhão (ppm) para 383 ppm em 2007 

ou ainda para 430 ppm de 

CO2e 2 (EWING et al., 2007; IPCC, 2007a; OLIVEIRA, 2008; WALKER; KING, 2008).  

 Trata-se de uma concentração atmosférica 40% acima da faixa natural (180 a 

300 ppm), “atingindo um nível que não fora ultrapassado durante os últimos 420 mil 

anos e, com toda a probabilidade, durante os últimos 20 milhões de anos” 

(FIGUERES; IVANOVA, 2005, p. 237).  

 Em outros termos, estes dados significaram um aumento da temperatura 

média do planeta em 0,6°C nos últimos 100 anos (PER EIRA; MAY, 2003; IPCC, 

2007a). 

 Apesar de uma continuidade no melhoramento das tecnologias relacionadas à 

eficiência no uso de energia, “projeta-se que os combustíveis fósseis mantenham 

sua posição dominante na matriz energética global até 2030 e posteriormente” 

(IPCC, 2007c, p. 05), respondendo por 80% do consumo energético total e 

                                                 
2 Equivalente de dióxido de carbono (CO2e) é a quantidade de emissões de CO2 que causaria o 
mesmo impacto que uma quantidade emitida de um determinado gás de efeito estufa (IPCC, 2007c). 
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correspondendo a um aumento das emissões de CO2 entre 45% e 110% neste 

mesmo período (IPCC, 2007c).  

 Este aumento pronunciado nas emissões de CO2 representa um incremento 

na concentração atmosférica deste gás variando de 450 ppm a 630 ppm (EWING et 

al., 2007; IPCC, 2007c). 

 Traduzido em termos de impactos ambientais, estes prognósticos significam 

um aumento da temperatura média global para os próximos 100 anos podendo 

variar de 1,1°C a 6,4°C e em uma melhor estimativa 1,8°C, se mantidas as 

concentrações atmosféricas de CO2e atuais (450 ppm), até 4,0°C para as maiores 

concentrações estimadas (Tabela 2) (IPCC, 2007a; OLIVEIRA, 2008). 

 

TABELA 2 – Melhores estimativas de aumento de temperaturas médias globais em relação à 
  temperatura pré-industrial para diferentes concentrações de CO2e 

 
Fonte: OLIVEIRA, 2008, p. 53. 
 

 Walker e King (2008) ressaltam que a quantidade de carbono emitida até o 

momento pela humanidade será inevitavelmente responsável por um acréscimo de 

1,4°C em relação ao período pré-industrial e isso p oderá significar uma 

intensificação de fenômenos naturais como furacões, tempestades e precipitações 

em conjunção ao crescimento de problemas de saúde relacionados às ondas de 

calor, enchentes e epidemias. 

 Uma estabilização a 550 ppm de CO2e corresponde a um aumento da 

temperatura média global entre 2°C e 3°C, com impac to na extinção de 

aproximadamente 30% das espécies vegetais e animais do planeta e um 

deslocamento populacional entre 70 milhões e 250 milhões de pessoas das regiões 

costeiras em função da elevação do nível do mar (EWING et al., 2007; WALKER; 

KING, 2008). 
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 O aumento da temperatura em 4°C já significaria a extinção da maioria das 

espécies e um aumento no nível do mar entre 4m e 6m e com probabilidades de 

alcançar 12m (IPCC, 2007a; IPCC, 2007b; WALKER; KING, 2008). 

 Elevação do nível dos oceanos, derretimento de calotas polares, mudanças 

nos regimes de chuvas, fenômenos extremos, desertificação, perda de 

biodiversidade, incidência de doenças perfazem algumas possíveis mudanças 

climáticas em decorrência do aquecimento global que aumentarão a vulnerabilidade 

tanto dos ecossistemas como das populações a estes efeitos (IPCC, 2007b; 

WALKER; KING, 2008). 

 Em relação a este tema, Figueres e Ivanova (2005) ressaltam que embora a 

vulnerabilidade aos impactos das mudanças climáticas seja comum tanto aos países 

desenvolvidos como aos países em desenvolvimento, são os últimos que mais 

sofrerão as conseqüências, seja pelas suas condições geográficas, seja pela sua 

limitada capacidade institucional, de conhecimento e recursos para se adaptar com 

sucesso a estas alterações ambientais. 

 O reconhecimento de que as mudanças climáticas representariam uma 

ameaça à humanidade e as incertezas científicas em relação aos verdadeiros efeitos 

do aquecimento global lideraram o estabelecimento de políticas de resposta ao 

aquecimento global no final da década de 1980 quando da criação do IPCC em 1988 

pela Organização das Nações Unidas para o Meio Ambiente em cooperação com a 

Organização Metereológica Mundial (PEREIRA; MAY, 2003; OLIVEIRA, 2008). 

 

Sua missão foi explicitamente definida: produzir, de forma abrangente, 
objetiva, aberta e transparente, a informação científica, técnica e 
socioeconômica relevante para o entendimento das bases científicas do 
risco da mudança do clima induzida pelo homem, seus impactos potenciais 
e opções para adaptação e mitigação (OLIVEIRA, 2008, p. 19). 

 

 Servindo de subsídio aos governos e sociedade civil, a série de relatórios 

técnicos emitidos por esse grupo de cientistas das diferentes áreas de atuação 

lançou as bases para uma resposta política ao problema do aquecimento global, 

culminando mais tarde no estabelecimento da UNFCCC em 1992 (OLIVEIRA, 2008). 
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2.1.2 Política do aquecimento global 
 

 

 A assinatura da UNFCCC em 1992, durante a Cúpula da Terra, marcou o 

início da política de combate ao aquecimento global, cujo objetivo central era: 

 

Estabilizar as concentrações atmosféricas de GEE em níveis capazes de 
evitar conseqüências danosas para o sistema climático. Estes níveis devem 
ser alcançados em um prazo suficiente que permita aos ecossistemas se 
adaptarem naturalmente às mudanças do clima, garantir que a produção de 
alimentos não seja ameaçada e que o desenvolvimento econômico seja 
alcançado de maneira sustentável (UN, 1992, p. 04, tradução nossa). 

 

 Considerando um dos seus princípios norteadores de que os países 

apresentam responsabilidades comuns, mas diferenciadas e respectivas 

capacidades para a estabilização das emissões de GEE, este acordo internacional 

ratificado por 150 países, objetivava uma estratégia global na qual os países 

industrializados, os principais responsáveis pela elevada concentração de GEE na 

atmosfera, deveriam tomar a frente para a proteção do meio ambiente global, 

adotando políticas de redução das emissões de CO2 abaixo aos níveis de 1990 até o 

ano 2000 (UN, 1992; PEREIRA; MAY, 2003; HACKETT, 2006). 

 Deste modo, a UNFCCC estabelecia uma política de mitigação das emissões 

de GEE para os países Anexo I (países desenvolvidos e economias em transição) 

que, embora compreendessem apenas 25% da população mundial, respondiam por 

63% das emissões globais de CO2 em 1990 (PEREIRA; MAY, 2003).  

 A UNFCCC entrou em operação em 1994 como um “processo de tomada de 

decisão coletiva entre as suas partes signatárias” (PEREIRA; MAY, 2003, p. 225) e 

“estabelecendo um conjunto de princípios, normas e mecanismos para a 

implementação de decisões políticas” (PORTER; BROWN; CHASEK, 2000, p. 13-

14) e de negociação de ações futuras, em múltiplas etapas, assumiu as mudanças 

climáticas como uma preocupação comum à humanidade (PORTER; BROWN; 

CHASEK, 2000; PEREIRA; MAY, 2003). 

 Entendida como uma negociação internacional de antecipação a acordos 

mais elaborados em relação ao tema das mudanças climáticas, a UNFCCC, 

atualmente ratificada por mais de 180 países incluindo o Brasil, estabeleceu as 

Conferências das Partes (COP), um conjunto de encontros anuais destinados a 
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discutir, elaborar e especificar objetivos e obrigações para as partes signatárias 

(PORTER; BROWN; CHASEK, 2000; PEREIRA; MAY, 2003; HACKETT, 2006). 

  A Terceira Conferência das Partes (COP3) na cidade de Kyoto, Japão, no ano 

de 1997, significou a operacionalização da UNFCCC através da assinatura do 

Protocolo de Kyoto (PK) em 11 de dezembro de 1997 (UN, 1998; PEREIRA; MAY, 

2003; HACKETT, 2006). 

 Até então ratificado por 184 países, o PK entrou em vigor em 16 de fevereiro 

de 2005, provendo metas de redução de emissões de GEE, legalmente obrigatórias, 

para uma parcela dos países Anexo I, com o objetivo de alcançar uma redução 

média de 5,2% nas emissões de CO2 abaixo dos níveis de 1990 até 2012 (UN, 

1998). 

 Entretanto, ressalta-se que estes objetivos, se alcançados, terão um mínimo 

impacto na melhoria das condições climáticas, pois manter uma estabilização das 

concentrações deste gás na atmosfera requeria uma redução de 60% a 70% nas 

emissões em relação aos níveis de 1990 (BYRNE et al., 2006; HACKETT, 2006). 

 Byrne et al. (2006) e Hackett (2006) salientam a necessária inclusão dos 

países não-Anexo I, ou seja, os países em desenvolvimento, como a China, Índia e 

outras nações em rápido desenvolvimento, nas metas de redução das emissões. 

 Embora estes países, na medida em que ratificam o PK, não sejam obrigados 

a cumprir suas metas de redução, Figueres e Ivanova (2005) salientam a 

necessidade da participação destes países nestas negociações, visto que são os 

países que enfrentarão os maiores crescimentos populacionais e de consumo 

energético, podendo representar em 2020 quase metade das emissões globais de 

CO2 (FIGUERES; IVANOVA, 2005). 

 Segundo dados da Agência Internacional de Energia (IEA, na sigla em inglês), 

os países em desenvolvimento que atualmente são responsáveis por 40% das 

emissões globais de CO2, no ano de 2030 poderão responder por aproximadamente 

52% (IEA, 2006b) 

 A China, por exemplo, é responsável por 39% do crescimento nas emissões 

globais e já figura como um dos maiores emissores mundiais de CO2 (IEA, 2006b). 

 Outros autores sustentam que as negociações para redução das emissões de 

GEE pelos países em desenvolvimento devem ser inseridas em uma política 

ambiental local, “na qual as questões de poluição global não ponham de lado os 
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problemas concretos da poluição local e dos impactos ambientais regionais que 

atingem as populações” (ROSA; CECCHI, 1994, p. 35). 

 As questões ambientais de maior pressão para os países em 

desenvolvimento estão relacionadas às implicações da poluição atmosférica na 

saúde da população e o modo como lidar com os impactos das mudanças 

climáticas, principalmente vulnerabilidade e adaptação (LANKAO, 2007). 

 Nestes termos, integrar objetivos ambientais globais a políticas locais seria a 

melhor alternativa para a inclusão destes países no cumprimento das metas de 

redução das emissões de GEE (LANKAO, 2007). 

 Para muitos países em desenvolvimento, encarar a mitigação das emissões 

de GEE como uma prioridade da política ambiental teria sentido se vinculada a 

acordos que resultariam em uma melhora das condições sócio-ambientais e uma 

transferência de recursos externos para estes países em troca de uma redução das 

suas emissões (WHALLEY; ZISSIMOS, 2005; LANKAO, 2007). 

 Neste âmbito, os instrumentos que facilitariam uma participação maior, 

incluindo países em desenvolvimento, nas metas de redução de GEE estão 

relacionados aos mecanismos de mercado introduzidos pelo PK, a ressaltar o 

Mecanismo de Desenvolvimento Limpo ou MDL (Clean Development Mechanism), 

aplicado aos países em desenvolvimento e, a Implementação Conjunta ou IJ (Joint 

Implementation), aplicada às economias em transição (FIGUERES; IVANOVA. 2005; 

STRECK, 2005). 

 “Esses mecanismos oferecem flexibilidade na consecução das metas de 

redução de emissões, mediante a possibilidade de contratos entre países com 

custos altos e baixos de redução” (FIGUERES; IVANOVA, 2005, p. 249). 

 Estes mecanismos “são concebidos para melhorar a eficiência dos custos das 

políticas de redução das emissões” (STRECK, 2005, p. 154), permitindo aos países 

desenvolvidos financiar projetos de redução de emissões de GEE em países em 

desenvolvimento, onde os custos de abatimento são menores, em troca de reduções 

certificadas de emissão (Certified Emission Reductions – CERs, na sigla em inglês), 

utilizadas para o cumprimento de uma parcela das suas metas de redução de acordo 

com o PK (CHANG, 2002; PEREIRA; MAY, 2003; STRECK, 2005; BYRNE et al, 

2006; HACKETT, 2006). 

 Como “o clima global se beneficia das reduções de emissão 

independentemente de onde elas ocorrem” (STRECK, 2005, p. 153-154), a idéia 
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principal é reduzir as emissões primeiramente onde os custos de abatimento são 

menores, maximizando a eficiência da mitigação: 

 

Ao permitir que parte do abatimento de GEE seja realizada em locais além 
das fronteiras nacionais, os mecanismos ampliam a gama de opções 
disponíveis aos países Anexo I e conferem-lhe um certo grau de 
flexibilidade econômica (PEREIRA; MAY, 2003, p. 228). 

 

 Ademais, ganham os países em desenvolvimento por meio do financiamento 

externo e da transferência de tecnologias limpas, eficientes do ponto de vista do 

consumo energético e menos intensas em emissões de carbono, desde os países 

desenvolvidos, além de promover mudanças no comportamento em relação ao meio 

ambiente (PEREIRA; MAY, 2003; FIGUERES; IVANOVA, 2005; STRECK, 2005). 

 No entanto, Byrne et al. (2006) salientam que estes mecanismos trazem à 

discussão questões de eqüidade na política de resposta às mudanças climáticas, 

porque transferem a outros países, notadamente economias em transição e países 

em desenvolvimento, a responsabilidade de adoção de medidas de mitigação de 

emissões que, na prática, deveriam ser tomadas pelos próprios países 

desenvolvidos. 

 Outra questão diz respeito à confiabilidade dos projetos MDL e IJ na 

avaliação e monitoração da efetiva capacidade de redução das emissões sem o 

comprometimento da sustentabilidade local e global (BYRNE et al., 2006). 

 

É muito importante registrar que a expectativa de redução que pode ser 
atribuída ao pleno emprego do atual MDL não chega a 1% da necessidade, 
mesmo na hipótese arriscada de se adotar, como objetivo, a estabilização 
da concentração de CO2 em 550 ppm (VEIGA; VALE, 2008, p. 86). 

 

 Além do MDL e da IJ, outro mecanismo que confere flexibilidade aos países 

Anexo I no cumprimento de suas metas de redução é o mercado de emissões 

(Emissions Trading), que permite a estes países comercializarem entre si os créditos 

de carbono adquiridos com projetos MDL em países em desenvolvimento (CHANG, 

2002; BYRNE et al., 2006). 

 Entretanto, esta flexibilização dos compromissos de redução, na visão de 

Chang (2002, p. 93) pode ser interpretada como uma mercantilização do direito de 

poluir, “no sentido de que o custo do certificado seja equivalente a uma 

compensação do dano causado à sociedade global”. 



 

 

47 

 Byrne et al. (2006) ressaltam que uma política global fundamentada na 

permissão de crescimento das emissões de CO2 para os países que podem pagar 

por elas significa o adiamento das ações globais de resposta ao aquecimento global 

e a negação do PK como um acordo internacional de promoção de mudanças 

estruturais que orientem ao desenvolvimento sustentável. 

  

Com os países do Anexo I responsáveis por aproximadamente dois terços 
de todas emissões de CO2 desde a década de 1950 e, com a necessidade 
de redução das emissões globais de CO2 em 60% abaixo dos níveis de 
1990 para alcançar uma estabilidade climática, uma política de 
compensação de emissões dificilmente será responsiva em relação à 
magnitude do problema (BYRNE et al, 2006, p. 89, tradução nossa). 

 

 A redução das emissões de CO2 residindo no princípio da compensação por 

um dano ambiental já causado é insuficiente, necessitando uma nova abordagem da 

política do aquecimento global que, na visão de Chang (2002) e Byrne et al. (2006), 

deveria estar fundamentada em princípios da sustentabilidade, a ressaltar a 

eqüidade e a responsabilidade. 

 Neste sentido, uma abordagem alternativa à política de mercado do PK é a 

proposta defendida pelo Brasil que diz respeito à obrigação dos países Anexo I em 

contribuir em um fundo internacional como uma penalidade pela emissão de CO2 

acima dos níveis desejados, fundo este que seria revertido em ações de 

desenvolvimento nos países não-Anexo I (BYRNE et al., 2006). 

 Deste modo e, obrigando os países Anexo I a alcançar 75% de suas metas de 

redução em ações internas, com apenas os 25% restantes podendo ser negociados 

em um mercado de emissões, o objetivo final desta proposta estaria na busca da 

eqüidade de responsabilidades mútuas entre os países para a proteção do meio 

ambiente global (BYRNE et al., 2006). 

 Em outras palavras, significaria o reconhecimento do meio ambiente como um 

bem global e, portanto, merecendo a responsabilidade de todas as partes 

envolvidas, tanto países desenvolvidos como países em desenvolvimento, na busca 

de soluções conjuntas contra o aquecimento global e suas implicações (BYRNE et 

al., 2006). 

 Um esforço neste sentido é a criação de um Fundo de Adaptação (Adaptation 

Fund Board), cujo objetivo é auxiliar os países em desenvolvimento signatários do 

PK, particularmente os mais vulneráveis aos efeitos das mudanças climáticas, nos 
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elevados custos de adaptação, mediante a transferência de 2% de CERs ganhas em 

projetos MDL (UN, 2009). 

 No entanto, sobre a política do aquecimento global vigente, Veiga e Vale 

(2008) ressaltam que, diante da negação dos Estados Unidos e Austrália no 

cumprimento de suas metas de emissão e da incipiente política de redução de 

emissões pelos países emergentes, dificilmente as metas do PK para o ano de 2012 

serão cumpridas e, mesmo se forem, serão irrisórias perto das reais necessidades 

de estabilização da concentração atmosférica de CO2. 

 Ressalte-se que a concentração atual de CO2e é de aproximadamente 430 

ppm, e a probabilidade de um aumento de 2°C na temp eratura da superfície 

terrestre aumentaria de 50% no caso da estabilização de concentrações em torno de 

450 ppm para quase 80% no caso de uma estabilização a 550 ppm e, neste caso, as 

chances de a temperatura exceder 3°C estariam entre  30% e 70%, não havendo 

qualquer possibilidade de estabilidade climática (VEIGA; VALE, 2008). 

 Diante desta situação e dos indicativos de que a concentração atmosférica de 

CO2 está crescendo a uma média anual entre 2 e 3 ppm (WALKER; KING, 2008, p. 

29) a necessidade que se estabelece em nível global é a afirmação de um novo 

plano de ação para o período após 2012, incluindo tanto os países desenvolvidos 

como os países em desenvolvimento no estabelecimento de um limite de 

concentração de CO2e em torno de 450 ppm (VEIGA; VALE, 2008). 

 Para tanto, acrescentam os autores, a nova política do aquecimento global 

deve desobrigar-se do mercado de direitos de emissão que caracteriza o PK e 

mesmo das metas nacionais de redução, voltando-se a uma política conjunta de 

responsabilidades iguais em que a emissão de CO2 tenha um preço igual para todos 

(VEIGA; VALE, 2008). 

 No atual contexto de crescimento econômico ilimitado em que o 

estabelecimento de coalizões eqüitativas entre os países para a mitigação de GEE 

soa difícil de acontecer, tem havido um consenso geral de que a introdução de 

tecnologias energeticamente mais eficientes e menos intensas em carbono pode 

superar a dependência em combustíveis fósseis e, portanto, auxiliar os países na 

estabilização das emissões de CO2 (FISHER et al., 2007; HALSNAES et al., 2007; 

MURTHY; PANDA; PARIKH, 2007; VEIGA; VALE, 2008; WALKER; KING, 2008). 

  “Os custos e avanços de qualquer resposta às mudanças climáticas 

dependerá criticamente dos custos, performance e disponibilidade de tecnologias 
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que possam reduzir as emissões de carbono” (HALSNAES et al., 2007, p. 147, 

tradução nossa). 

 Segundo Fischer et al. (2007) as mudanças tecnológicas, ao mesmo tempo 

em que constituem as principais forças que orientam o desenvolvimento econômico, 

os padrões de consumo e a qualidade de vida humana, oferecem as melhores 

possibilidades para a redução das emissões de CO2 e para a estabilização da sua 

concentração atmosférica. 

 Melhorar a eficiência energética dos motores a combustão, substituir fontes 

energéticas não-renováveis por fontes renováveis alternativas e livres de carbono 

como a energia hidrelétrica, eólica, geotérmica, solar, nuclear e de biomassa, ou 

ainda, desenvolver tecnologias de captura e armazenamento de carbono, elevar o 

uso de biocombustíveis e introduzir novas tecnologias de manejo agrícola e florestal, 

são avanços tecnológicos que podem contribuir de maneira significativa em uma 

política de resposta ao aquecimento global (FISHER et al., 2007; WALKER; KING, 

2008). 

 Em outra abordagem, Atkinson (2008) salienta que as políticas que 

ultimamente vem sendo discutidas com o objetivo de reduzir o aquecimento global 

geralmente incluem medidas de redução do consumo energético, mas nenhuma faz 

referência direta à eliminação do consumo de combustíveis fósseis que, na visão de 

Figueres e Ivanova (2005, p. 251) “seria a pedra fundamental de uma economia 

ambientalmente sustentável”. 

 Ademais, a adoção de incentivos, subsídios e mecanismos de mercado 

poderia auxiliar na introdução destas tecnologias e de fontes energéticas alternativas 

aos combustíveis fósseis (OGIHARA et al., 2007).  

 Alcançar a necessária redução das emissões globais de GEE dependerá 

também do potencial de ação dos países em combinar desenvolvimento e elevada 

qualidade de vida com baixa emissão de GEE (SATTERTHWAITE, 2008). 

 Neste sentido, Newman (2006) salienta que a sustentabilidade passa a 

representar a melhor alternativa capaz de prover políticas que podem auxiliar na 

redução dos impactos ambientais globais, enquanto participa ativamente no 

incremento das condições de bem estar da população e das oportunidades que 

continuam a direcionar o seu desenvolvimento. 
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2.2 MOBILIDADE URBANA 
 
 

 “As cidades têm como papel principal maximizar a troca de bens e 
serviços, cultura e conhecimentos entre seus habitantes, mas isso só é 

possível se houver condições de mobilidade adequadas aos seus 
habitantes” (BRASIL, 2006a, p. 47). 

 

 Nestes termos, as pessoas buscam a mobilidade como uma maneira de 

superar distâncias e incrementar seu acesso aos destinos desejados, sejam as 

atividades relacionadas ao trabalho, sejam as atividades de lazer e os serviços que 

garantem a manutenção da sua qualidade de vida (VASCONCELLOS, 2001; 

WBCSD, 2002). 

 Para Duarte (2007) significa a garantia do ir-e-vir no acesso e usufruto dos 

serviços oferecidos à população. 

 A realização destas atividades requer, portanto, mobilidade física e a 

disponibilidade de meios de transporte para a realização dos deslocamentos, sejam 

meios não-motorizados e pessoais, no desempenho das funções de ciclista e 

pedestre, sejam os meios motorizados, públicos ou privados (VASCONCELLOS, 

2001). 

 Vasconcellos (2001) ressalta que o espaço urbano pode ser definido de 

acordo com áreas funcionais, orientadas ao processo de produção econômica e ao 

processo de reprodução social e, interligadas por um terceiro espaço, o espaço de 

circulação, que tem por finalidade a garantia da satisfação das necessidades de 

circulação de pessoas e capital. 

 Em outro sentido, as transformações demográficas, sociais e econômicas 

vivenciadas pela sociedade contemporânea, como o surgimento e o crescimento de 

novas centralidades econômicas, a alteração da concentração de renda, 

industrialização, urbanização acelerada, o incremento da participação do setor 

terciário na economia, o envelhecimento da população e a inclusão da mulher no 

mercado de trabalho, a flexibilização das relações de trabalho e os avanços em 

telecomunicações são fatores que interferem diretamente na mobilidade de pessoas 

e capital (WBCSD, 2002; ANTP, 2003). 

 Outros autores (CRANE, 2000; VASCONCELLOS, 2001; HOLDEN; 

NORLAND, 2005; BRASIL, 2006a; SCHWANEN; DJIST; DIELEMAN, 2006) 

acrescentam ainda que a mobilidade também é condicionada por características 
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culturais e socioeconômicas, individuais e familiares, o que interfere diretamente em 

uma avaliação racional pessoal das necessidades de deslocamento frente a 

determinados condicionantes. 

 Portanto, as questões associadas à mobilidade são multidimensionais e, 

neste sentido, a mobilidade urbana não significa apenas a satisfação das 

necessidades de deslocamento e a garantia da acessibilidade às funções urbanas, 

mas reflete também as relações dos indivíduos com o espaço urbano, com outros 

indivíduos e com os meios empregados para o seu deslocamento (WBCSD, 2002; 

BRASIL, 2006a). 

 Segundo uma dimensão socioeconômica, Vasconcellos (2001) explica que a 

mobilidade tem por objetivo garantir o deslocamento das forças de trabalho, a 

organização das redes de transporte de mercadorias, a criação de oportunidades 

para a expansão dos mercados e a acessibilidade às unidades de produção e 

consumo, de maneira a contribuir significativamente ao crescimento econômico 

(VASCONCELLOS, 2001; WBCSD, 2004). 

 De igual modo, a reprodução social, diretamente relacionada às atividades de 

consumo – cultural, social, político, intelectual e de lazer – corresponde às atividades 

de recuperação desta mesma força de trabalho, exigindo mobilidade física e a 

disponibilidade de meios de transporte para a realização dos deslocamentos 

(VASCONCELLOS, 2000; VASCONCELLOS, 2001). 

 Vasconcellos (2000) ressalta que estas atividades são amplamente 

dependentes de características sociais, culturais, étnicas e religiosas que variam no 

tempo e espaço, influenciando em questões como a mobilidade urbana: enquanto 

questões étnicas e religiosas são relevantes na Ásia e África, nos Estados Unidos a 

raça tem uma grande influência na configuração dos deslocamentos; classe social, 

idade, estrutura familiar e questões de gênero também são significativas, mas 

apresentam grandes diferenças de região para região.  

 Segundo o Conselho Empresarial Mundial para o Desenvolvimento 

Sustentável (WBCSD, na sigla em inglês) o rápido crescimento populacional 

mundial, sua concentração em áreas urbanas e o declínio da densidade 

populacional são considerados os fatores mais significativos que atuam diretamente 

no incremento das demandas de mobilidade urbana (WBCSD, 2002). 
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 Moller (2006) acrescenta que, na medida em que as áreas urbanas se tornam 

maiores e mais populosas, maiores são as distâncias de deslocamento e, 

inevitavelmente, as necessidades de locomoção e a quantidade total de viagens. 

 As necessidades de deslocamento da população dependem também de como 

os espaços urbanos são estruturados territorialmente e funcionalmente, de modo 

que uma mudança na distribuição das atividades e funções urbanas pode facilitar ou 

dificultar os deslocamentos (WBCSD, 2002; DUARTE; LIBARDI; SANCHEZ, 2008). 

 De igual modo, a mobilidade influencia no desenvolvimento e crescimento 

urbano, pois contribui diretamente na acessibilidade a determinadas áreas, alterando 

o custo do solo e sua atratividade para determinadas atividades, criando padrões 

urbanos onde a proximidade entre as funções da vida urbana diária – trabalho, 

moradia e lazer – é cada vez menos necessária, diante da modernização dos 

sistemas de transporte, gradativamente mais rápidos e flexíveis (WBCSD, 2002). 

 A redução da densidade urbana e o aumento das distâncias de deslocamento 

incrementam os custos de expansão e implantação de infra-estruturas de transporte 

público, ao mesmo tempo em que tornam os deslocamentos não-motorizados quase 

impraticáveis (BRASIL, 2006a; MOLLER, 2006). 

 Como conseqüência, há uma clara orientação das políticas públicas, tanto em 

países desenvolvidos quanto nos países em desenvolvimento, à definição de áreas 

de expansão urbana e do espaço viário e a maximização da circulação do automóvel 

(MUMFORD, 1998; VASCONCELLOS, 2000; WBCSD, 2002; ANTP, 2003; UITP, 

2003; PETERSEN, 2004; BRASIL, 2006a; BRASIL, 2006b; MOLLER, 2006; 

VASCONCELLOS, 2006; NEWMAN, 2006; KENWORTHY, 2006; ATKINSON, 

2007a; ATKINSON, 2007b; DUARTE, 2007; SATTERTHWAITE, 2007; DUARTE; 

LIBARDI; SANCHEZ, 2008). 

 Um fator socioeconômico dominante no incremento da mobilidade e que 

apresenta grande influência sobre a escolha dos modais de deslocamento, 

sobretudo a posse do automóvel, é o aumento da renda per capita 

(VASCONCELLOS, 2001; WBCSD, 2002). 

 Segundo Vasconcellos (2001, p. 116) “dentro de qualquer sociedade, a 

mobilidade aumenta quando a renda aumenta” e “na medida em que a renda 

começa a crescer, as pessoas podem arcar com despesas de deslocamentos mais 

rápidos, e percorrer maiores distâncias em menor tempo” (WBCSD, 2002, p. 25, 

tradução nossa). 
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 Segundo Dargay, Gately e Sommer (2007), quando a renda per capita atinge 

os níveis entre US$3000 dólares e US$10000 dólares, a posse de veículos privados 

cresce duas vezes mais rápido que a própria renda per capita. 

 Em termos gerais, o aumento da renda, aliado a questões como o 

crescimento populacional, os níveis de urbanização, o aumento das distâncias de 

deslocamento e a qualidade dos serviços de transporte público, é o fator que tem 

maior influência no incremento da posse de veículos privados, especialmente os 

automóveis (VASCONCELLOS, 2001; WBCSD, 2002; WBCSD, 2004; WRIGHT; 

FULTON, 2005). 

 Portanto, as visões tradicionais de que os automóveis são “instrumentos de 

expressão social” (ATKINSON, 2007b, p. 301, tradução nossa) refletindo a 

“individualidade e o status social das pessoas” (WBCSD, 2002, p. 13, tradução 

nossa), segundo Vasconcellos (2000), não explicam por completo a prioridade que é 

dada ao automóvel nos deslocamentos urbanos diários, “profundamente ligado a 

condicionantes sociais, econômicos e políticos” (VASCONCELLOS, 2000, p. 121).  

 Apesar de benefícios gerados como a maximização da mobilidade individual e 

o incremento do acesso a oportunidades sociais e econômicas, a priorização da 

mobilidade motorizada individual é responsável por impactos negativos ao 

desenvolvimento social e econômico, contribuindo para uma queda nos serviços de 

transporte público e inviabilizando opções alternativas de deslocamento, o que 

reforça a exclusão de parcelas significativas da sociedade às funções urbanas 

(WBCSD, 2002; MOLLER, 2006). 

 Este padrão de mobilidade urbana também está associado a elevados níveis 

de congestionamento urbano, acidentes de trânsito e crescentes níveis de 

contaminação atmosférica que afetam diretamente a economia, a saúde e a 

qualidade de vida (UITP, 2003; WBCSD, 2002; WBCSD, 2004; VASCONCELLOS, 

2005; VASCONCELLOS, 2006).  

 O aumento do transporte motorizado também implica em um rápido 

incremento do consumo energético, sobretudo combustíveis fósseis e, portanto, 

envolvendo a emissão de grandes quantidades de gases de efeito estufa (GEE), 

principalmente o dióxido de carbono (CO2), com implicações diretas sobre o sistema 

climático global (WBCSD, 2002; UITP, 2003; WBCSD, 2004; VASCONCELLOS, 

2005; VASCONCELLOS, 2006; MOLLER, 2006; ATKINSON, 2007a). 
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 Diante deste panorama atual da mobilidade urbana em que o acesso à cidade 

é proporcionado de maneira excludente a uma parcela da população e gerando 

impactos socioeconômicos e ambientais negativos ao espaço urbano, uma política 

de mobilidade urbana deve enfatizar a prioridade aos modos de transporte coletivos 

sobre os individuais, e os modos não-motorizados, objetivando a inclusão social, a 

racionalização dos investimentos públicos e a redução de congestionamentos, 

poluição e acidentes (BRASIL, 2006a; BRASIL, 2006b). 

 Se “diferentes modais de transporte oferecem diferentes níveis de mobilidade 

e acessibilidade em diferentes circunstâncias” (WBCSD, 2002, p.13, tradução 

nossa), Mumford (1998, p. 549) acrescenta que “para que tenhamos uma completa 

estrutura urbana, capaz de funcionar integralmente, é necessário encontrar canais 

convenientes para todas as formas de transportes”. 

 Isso quer dizer que a mobilidade urbana deve ser provida por um maior 

número de meios de transporte, velocidades e volumes variados e buscar a 

articulação entre eles, de maneira a buscar um ponto de equilíbrio social, econômico 

e ambiental entre a satisfação das necessidades individuais e coletivas de 

deslocamento (MUMFORD, 1998; UITP, 2003; BRASIL, 2006a; DUARTE, 2007). 

 Segundo o Ministério das Cidades, “trata-se de reverter o atual modelo de 

mobilidade, integrando-a aos instrumentos de gestão urbanística, subordinando-se 

aos princípios da sustentabilidade e voltando-se decisivamente para a inclusão 

social” (BRASIL, 2007, p. 21). 

 A busca da sustentabilidade na mobilidade urbana tem por objetivo prover a 

“qualidade de vida através do uso eqüitativo do espaço, dos recursos e do acesso 

correspondente à vida social e econômica para todas as pessoas” (UITP, 2003, p. 

37, tradução nossa). 

 Em outros termos, a mobilidade urbana sustentável é aquela que busca um 

incremento da acessibilidade pessoal, do acesso democrático ao espaço urbano e a 

dinamização da economia, enquanto participa decisivamente da mitigação de 

determinadas questões que interferem negativamente no bem estar econômico, 

social e ambiental, principalmente as relativas à saúde pública, à exaustão de 

recursos e aos efeitos das mudanças climáticas (WBCSD, 2002; WBCSD, 2004; 

BRASIL, 2006c).  

 Para tanto, é mister salientar que a mobilidade urbana deve ser tratada 

segundo uma gestão integrada e intersetorial, ou seja, buscando a integração das 
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políticas urbanas de transporte, de circulação, de uso e ocupação do solo, de 

saneamento e de habitação e a inclusão da participação da população no 

planejamento e acompanhamento da gestão (BRASIL, 2006a; BRASIL, 2006b). 

 Logo, a mobilidade urbana, incorporando os preceitos da sustentabilidade 

social, econômica e ambiental e, articulando as políticas públicas sob um enfoque 

sistêmico, passa a ser um importante mecanismo para o fortalecimento da gestão 

urbana local (BRASIL, 2006a; BRASIL, 2006b). 

 

 

2.2.1 Crescimento populacional e urbanização 
 

 

 De 1950 a 2007 a população mundial aumentou quase três vezes, passando 

de 2,54 bilhões em 1950 para 6,67 bilhões de pessoas em 2007. Entretanto, 

considerando apenas as taxas de crescimento anuais, dados da Divisão de 

População da Organização das Nações Unidas (UN, 2008) mostram que o 

crescimento populacional evidenciado entre os anos de 1975 e 2007 (1,54%) foi 

menor que do período anterior, de 1950 a 1975 (1,9%).  

 Deste modo, ainda que se estime um crescimento populacional alcançando 

9,19 bilhões de habitantes em 2050, as projeções mostram que este crescimento se 

dará a taxas anuais inferiores a 1% (UN, 2008). E dois fenômenos podem ser 

ressaltados em relação às tendências de crescimento populacional: urbanização e 

dispersão da população (WBCSD, 2002).  

 Com relação à primeira tendência, verifica-se um aumento da população 

urbana mundial crescendo a uma taxa quatro vezes maior que a população rural 

(PORTER; BROWN; CHASEK, 2000). O Gráfico 5 evidencia esta tendência da 

população urbana mundial crescendo a uma taxa anual de 2,6% entre 1950 e 2010, 

passando a representar neste ano, metade da população mundial. Para 2050, se 

mantidas as estimativas de 1,8% de crescimento populacional urbano, serão 

esperados 70% da população mundial vivendo em áreas urbanas (UN, 2008). 
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GRÁFICO 5 – Crescimento populacional mundial 

Fonte: Elaboração do autor com base em UN, 2008. 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

GRÁFICO 6 – Crescimento populacional mundial, urbano e rural, por grupos de países 
Fonte: Elaboração do autor com base em UN, 2008. 
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 Entretanto, a extensão do processo de urbanização varia amplamente entre 

as regiões desenvolvidas e em desenvolvimento, como destaca o WBCSD (2002, p. 

23, tradução nossa): 

 
cerca de 75% da população dos países desenvolvidos está atualmente 
concentrada em áreas urbanas e, para o ano de 2030, estima-se que esta 
participação irá aumentar para 85%. Em contraste, apenas 40% da 
população dos países em desenvolvimento vivem em áreas urbanas. 

 

 Considerando o crescimento populacional urbano e rural por grupos de 

países, o Gráfico 6 mostra que enquanto metade da população dos países 

desenvolvidos já se concentrava em áreas urbanas na década de 1950, nos países 

em desenvolvimento, esta marca será alcançada por volta do ano 2020 (UN, 2008). 

 No entanto, algumas regiões em desenvolvimento fogem a esta regra, como a 

América Latina, onde a urbanização já atinge aproximadamente 75% da população 

(WBCSD, 2002). No Brasil, por exemplo, mais de 80% da população é considerada 

urbana (BRASIL, 2007; DUARTE, 2007). 

 Desconsiderando estas diversidades do processo de urbanização, o que mais 

se destaca, diferentemente dos países desenvolvidos que apresentam estimativas 

de crescimento da população urbana a taxas de crescimento anual inferiores a 1% 

até 2050, é o rápido crescimento populacional urbano nos países em 

desenvolvimento a taxas anuais que entre as décadas de 1970 e 2000 chegaram a 

6% - sendo esperadas para 2050 taxas entre 2% e 3% (SATTERTHWAITE, 2007; 

UN, 2008). 

 Este crescimento na população urbana dos países em desenvolvimento, que 

na década de 1950 respondia por 1/3 do crescimento populacional mundial, na 

década de 1990 já respondia por 2/3 e atualmente absorve por volta de 80% do 

crescimento populacional mundial (WBCSD, 2002; SATTERTHWAITE, 2007). 

 Seguindo esta tendência, entre 90% e 100% do crescimento populacional 

mundial esperado para 2050 se concentrará nas áreas urbanas dos países em 

desenvolvimento (MOLLER, 2006; SATTERTHWAITE, 2007; UN, 2008). 

 A causa direta mais importante da urbanização como um fenômeno global é a 

migração populacional originalmente de áreas rurais para áreas urbanas; porém, 

segundo Lankao (2007) e Satterthwaite (2007), o fator determinante subjacente a 

esse processo é o crescimento econômico, com a industrialização concentrando 
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investimentos e desenvolvendo novas oportunidades econômicas em determinadas 

áreas urbanas, em conjunção à insuficiência de oportunidades nas áreas rurais. 

 Atualmente responsáveis por 97% do produto mundial bruto, os setores 

industriais e de serviços concentram 65% da população economicamente ativa 

mundial, desempenhando um papel fundamental no processo de urbanização, na 

medida em que passam a atrair e concentrar investimentos, capital e mão-de-obra 

nas áreas urbanas (SATTERTHWAITE, 2007).   

 Segundo uma perspectiva histórica, Europa e Estados Unidos lideraram o 

processo de urbanização já no século XIX e início do século XX, quando em 1910, a 

Europa já concentrava 50% da população urbana mundial (SATTERTHWAITE, 

2007). 

 Lankao (2007) salienta que os processos internos da economia que 

orientaram a urbanização nestes países foram, sobretudo, os movimentos 

migratórios rural-urbanos em função das inovações tecnológicas, da industrialização, 

da modernização da agricultura e dos melhoramentos na qualidade de vida urbana, 

reorientando grande parte da força de trabalho das atividades primárias para as 

secundárias e posteriormente para as terciárias. 

 Diferentemente, nos países em desenvolvimento, a urbanização do início do 

século XX foi induzida por processos externos da economia, principalmente 

investimentos e créditos estrangeiros, intervenções políticas dos países 

industrializados e uma economia orientada para a exportação (LANKAO, 2007). 

 A mudança no padrão de urbanização dos países em desenvolvimento, 

caracterizado por migrações internas rural-urbanas, se destaca somente a partir do 

período entre as décadas de 1930 e 1980, como resultado de mudanças na política 

econômica global, como a fixação de barreiras econômicas, a aceleração industrial 

interna e as mudanças na concentração da força de trabalho das atividades 

agropecuárias para as atividades industriais e de serviços (LANKAO, 2007; 

SATTERTHWAITE, 2007). 

 Satterthwaite (2007, p. 44, tradução nossa) ressalta que “a mudança no nível 

de urbanização dos países em desenvolvimento no período entre 1950 e 1975 foi 

comparável ao que ocorreu na América do Norte e na Europa entre 1875 e 1900”. 

 No entanto, as tendências de urbanização da população mundial vêm sendo 

acompanhadas por outro processo de amplitude global: a dispersão das populações 

urbanas como conseqüência da descentralização das atividades e funções urbanas, 
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incrementando o processo de suburbanização (WBCSD, 2002; GTZ, 2004; 

PETERSEN, 2004; BRASIL, 2006a; MOLLER, 2006; ATKINSON, 2007a; LANKAO, 

2007; SATTERTHWAITE, 2007). 

 Segundo alguns autores (YERGIN, 1992; MUMFORD, 1998; WBCSD, 2002; 

PETERSEN, 2004), o desenvolvimento dos transportes tem desempenhado uma 

importante função em facilitar este processo, na medida em que a introdução de 

modos de transporte mais flexíveis passava a proporcionar a possibilidade de 

remoção dos limites físicos e geográficos à expansão das atividades humanas. 

 “Até o século XIX, o diâmetro das cidades não excedia uma distância que não 

pudesse ser coberta a pé” (PETERSEN, 2004, p. 13, tradução nossa) e, durante a 

industrialização, as limitações dos transportes impunham restrições naturais ao 

crescimento urbano, com as vilas concentrando-se como unidades de vizinhança 

adjacentes às estações ferroviárias, e onde o caminhar era a forma mais comum 

para a mobilidade humana (MUMFORD, 1998). 

 No final do século XIX e início do século XX, os bondes elétricos induziram os 

primeiros processos de suburbanização na América do Norte e Europa, na medida 

em que passavam a proporcionar velocidades maiores que os modos até então 

utilizados, os cavalos e o caminhar, e permitindo a duplicação das distâncias entre 

os locais de trabalho e habitação (MUMFORD, 1998; WBCSD, 2002). 

 Já a partir da década de 1950, a introdução do automóvel representou a 

possibilidade de extensão da cidade para além dos seus limites físicos e naturais, o 

incremento das distâncias de deslocamento e a expansão do tecido urbano como 

uma massa difusa e de baixa densidade (MUMFORD, 1998; PETERSEN, 2004). 

De uma maneira geral, a dispersão urbana incrementa as distâncias de 

deslocamento e cria um padrão de uso do solo que dificilmente é atendido pelo 

transporte público convencional, pois gera demandas de deslocamentos 

geograficamente dispersos no território, reduzindo a densidade de passageiros por 

quilômetro, a eficiência e a rentabilidade do transporte público como um serviço 

urbano (WBCSD, 2002; VASCONCELLOS, 2006). 

“Devido ao declínio nas densidades urbanas e à dispersão dos 

deslocamentos de origem e destino, os automóveis passaram a ser utilizados mais 

intensivamente, para mais viagens e maiores distâncias” WBCSD (2002, p. 36, 

tradução nossa). 
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Estas tendências de suburbanização fortemente relacionadas aos meios de 

transporte tiveram maior proeminência nos Estados Unidos e Canadá no período 

entre as décadas de 1950 e 1970, e somente a partir da década de 1970 em outros 

países desenvolvidos, especialmente os europeus (WBCSD, 2002; 

SATTERTHWAITE, 2007). 

 Entre as diversas causas que influenciaram neste processo, desde o 

crescimento econômico do pós Segunda Guerra Mundial aos elevados padrões de 

vida da população, dois fatores, intimamente relacionados às políticas públicas, 

foram significativamente relevantes na alteração da estrutura urbana e dos padrões 

de mobilidade: os subsídios aos automóveis e à habitação e, a provisão de extensa 

infra-estrutura rodoviária (YERGIN, 1992; VASCONCELLOS, 2000; WBCSD, 2002). 

 As políticas estatais de expansão de auto-estradas e anéis viários, ao mesmo 

tempo em que facilitavam os deslocamentos em automóveis, permitiram o 

estabelecimento de habitações em áreas periféricas, onde o valor do solo urbano 

era menor, induzindo a uma crescente dispersão da população para áreas 

gradativamente mais distantes dos centros urbanos (YERGIN, 1992; WBCSD, 2002). 

 Em um período de incertezas e otimismo pós Segunda Guerra Mundial, os 

subúrbios nas cidades norte-americanas passaram a constituir a “materialização do 

sonho americano” (YERGIN, 1992, p. 572) e a expressão de um novo estilo de vida: 

“menos custoso, menos arregimentado, menos estéril, menos formalizado em todos 

os aspectos” (MUMFORD, 1998, p. 533) do que os congestionados centros urbanos. 

Entre as décadas de 1950 e 1980, “o número de americanos habitando as 

áreas centrais cresceu em 10 milhões e o número habitando os subúrbios, 85 

milhões” (YERGIN, 1992, p. 572).  

Tal padrão de dispersão populacional foi acompanhado por um padrão de 

desenvolvimento urbano de baixa densidade que, aliado ao baixo investimento em 

sistemas de transporte público, fizeram do automóvel uma necessidade primordial 

para a maioria dos deslocamentos diários (YERGIN, 1992; MUMFORD, 1998; 

WBCSD, 2002; MOLLER, 2006). 

 Diferente do ocorrido nos Estados Unidos, os países europeus, ainda que 

tenham evidenciado uma alteração na distribuição das funções urbanas a partir da 

década de 1950, com uma demanda crescente de viagens diárias realizadas pelos 

automóveis, contaram com o apoio e subsídios dos governos para a implantação de 
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eficientes sistemas metroviários e ferroviários e de transporte não-motorizado (TNM) 

(VASCONCELLOS, 2000; FROST, 2001). 

 A integração de políticas urbanas nestes países foi responsável por um 

desenvolvimento urbano compacto, de elevadas densidades urbanas e integrado 

aos sistemas de transporte público (VASCONCELLOS, 2000; PETERSEN, 2004). 

 Entretanto, o WBCSD (2002) ressalta que, entre 1970 e 1990, houve um 

decréscimo de pessoas vivendo nas áreas centrais de importantes cidades 

européias, com um crescimento das áreas suburbanas a taxas superiores a 1% 

anuais em conjunção à diminuição das densidades a taxas semelhantes, 

contribuindo significativamente para um crescimento no número de deslocamentos 

em automóveis a taxas de 30% decenais.  

 Em grande parte dos países em desenvolvimento, o padrão de crescimento 

urbano é resultado da desintegração de políticas de planejamento do uso do solo, de 

transportes, de habitação e de saneamento, aliada à especulação fundiária não 

controlada (VASCONCELLOS, 2000; BRASIL, 2006a). 

Nestes países, a periferização está associada a um modelo de ocupação 

extensiva do solo, que mantém áreas desenvolvidas intercaladas por vazios urbanos 

fortemente controlados por interesses especulativos, resultando em um aumento das 

distâncias entre as funções urbanas que eleva os custos de implantação e extensão 

das infra-estruturas e serviços urbanos a toda a população como, por exemplo, as 

redes de transporte público (ULTRAMARI; MOURA, 1994; BRASIL, 2006a; 

LANKAO, 2007). 

 No Brasil, por exemplo, a produção das periferias, segundo uma perspectiva 

histórica de ação das políticas de habitação, esteve profundamente relacionada ora 

aos projetos de financiamento de habitação para a emergente classe média, ora à 

produção de conjuntos habitacionais populares distantes dos centros urbanos, 

criando novas centralidades sem a devida provisão de infra-estruturas (MAUTNER, 

1999; VASCONCELLOS, 2000; BRASIL, 2006a). 

 Por outro lado, marca do projeto de modernização econômica do pós-guerra, 

o desenvolvimento da indústria automobilística no Brasil teve grande influência na 

organização do espaço urbano e regional, na medida em que as políticas de 

transporte passaram a priorizar ações de ampliação do sistema viário com o objetivo 

de garantir uma maior interconexão espacial e a fluidez do tráfego urbano frente à 

crescente motorização da população (VASCONCELLOS, 2000; BRASIL, 2007). 
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 Duarte (2007) ressalta três processos que acompanham atualmente a 

periferização das cidades brasileiras e que podem produzir impactos na mobilidade 

urbana: (a) a auto-segregação que se refere à expansão dos condomínios fechados 

de classe alta em áreas metropolitanas, incrementando o uso dos automóveis 

particulares para as viagens diárias; (b) o esvaziamento das áreas centrais urbanas, 

com a subutilização de infra-estruturas, como as redes de transporte público e; (c) as 

forças de mercado que, se não forem integradas aos objetivos da administração 

pública, podem atuar no sentido da apropriação desigual do espaço urbano e na 

segregação sócio-espacial da população. 

 Ao contrário dos países desenvolvidos que nos últimos anos têm buscado 

estabelecer controles de planejamento sobre a expansão urbana (WBCSD, 2002; 

SATTERTHWAITE, 2007), nos países em desenvolvimento, segundo Lankao (2007), 

o ritmo acelerado da recente urbanização vem acompanhado pela insuficiência de 

capital, recursos e planejamento para lidar com estas questões e, como ressalta 

Vasconcellos (2001), a dissociação entre as políticas urbanas em diferentes níveis 

de governo. 

 Comparativamente aos países desenvolvidos que, entre as décadas de 1950 

e 2000, tiveram um crescimento anual das distâncias de deslocamento na ordem de 

3,8%, nos países em desenvolvimento este crescimento foi de 6,4% anuais durante 

o mesmo período (WBCSD, 2002). 

 Conseqüentemente, este padrão de desenvolvimento urbano, na medida em 

que se associa a uma crescente motorização da população, é responsável por um 

elevado consumo de recursos naturais e energéticos, sobretudo combustíveis 

fósseis para os transportes, implicando diretamente em crescentes quantidades de 

emissões de GEE per capita (WBCSD, 2002; PETERSEN, 2004; MOLLER, 2006; 

NEWMAN, 2006; LANKAO, 2007; SATTERTHWAITE, 2007). 

 O WBCSD (2002) ainda ressalta que o aumento da renda per capita, a 

expansão urbana em direção aos subúrbios, a queda nos serviços de transporte 

público, a crescente motorização e elevados níveis de congestionamentos, 

tendências características da mobilidade urbana nos países desenvolvidos, passam 

a ganhar evidência nos países em desenvolvimento, impondo grandes desafios à 

gestão local, desde a provisão de eficientes sistemas de transporte público à 

resolução de questões relacionadas aos impactos ambientais, sociais e de saúde 

pública. 
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2.2.2 Padrões de mobilidade urbana   
 

 

 “Grandes diferenças na mobilidade resultam de diferentes níveis de 
distribuição de renda nas cidades, suas histórias de desenvolvimento 

econômico e administrativo, e diversas outras variáveis” (WBCSD, 2002, p. 
75, tradução nossa). 

  

 A concentração populacional em áreas urbanas e sua expansão em direção 

aos subúrbios, o aumento da renda per capita e a crescente motorização passaram 

a se tornar características inerentes à determinação dos padrões de deslocamento 

diário tanto nos países desenvolvidos como nos países em desenvolvimento, com 

significativos impactos às políticas públicas correspondentes (VASCONCELLOS, 

2000; WBCSD, 2002). 

 Antes confinada aos países desenvolvidos, a motorização tem se tornado a 

força dominante na mudança dos padrões de mobilidade urbana nos países em 

desenvolvimento, não significando necessariamente uma extensão das condições 

de acessibilidade à maioria da população que, nestes países, ainda depende em 

grande parte do transporte público e do TNM (WBCSD, 2002). 

 A este respeito, cabe ressaltar que o aumento da renda per capita tem um 

grande impacto no aumento da quantidade de deslocamentos motorizados. No caso 

dos países em desenvolvimento, “a renda per capita é responsável por entre 70% e 

80% das taxas de motorização” (WBCSD, 2002, p. 78, tradução nossa). 

 Nos países desenvolvidos, onde a renda per capita é maior, o automóvel 

particular é dominante na participação dos deslocamentos diários da maioria dos 

países, perfazendo 90% destes nos Estados Unidos, 52% em países europeus e 

aproximadamente 40% no Japão (WBCSD, 2002; BICALHO; VASCONCELLOS, 

2007). 

 Enquanto nestes países a participação do automóvel alcança em média 70% 

dos deslocamentos diários, nos países em desenvolvimento, os automóveis são 

responsáveis por aproximadamente 30% do total de deslocamentos diários (Gráfico 

7) (WBCSD, 2002; KENWORTHY, 2006; RIBEIRO et al., 2007). 

 Em relação ao transporte público e TNM, nos países europeus e no Japão, 

sua participação é significativa no total de deslocamentos diários, sendo 

respectivamente 12% e 30% no caso do transporte público e, 36% e 28% para TNM, 

muito diferente dos Estados Unidos, onde o transporte público e o TNM perfazem 
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respectivamente apenas 3% e 7% do total de viagens diárias (WBCSD, 2002; 

KENWORTHY, 2006; BICALHO; VASCONCELLOS, 2007). 

GRÁFICO 7 – Divisão modal por grupo de países 
Fonte: Elaboração do autor. 

 
Notas: (1) Estados Unidos e Europa (BICALHO; VASCONCELLOS, 2007) 

 Japão; Austrália e Nova Zelândia (KENWORTHY, 2006). 
 
 (2) Ásia (excluindo Japão); América Latina; África; Oriente Médio e Leste Europeu 
 (KENWORTHY, 2006). 
 

 Como salientado por Vasconcellos (2000), os países em desenvolvimento 

apresentam grandes variações regionais nos padrões de mobilidade urbana, mas de 

modo geral, apresentam uma grande dependência do transporte público e, 

sobretudo, do TNM, a bicicleta e o caminhar, que em países da América Latina é 

responsável por entre 20% e 40% dos deslocamentos diários (Gráfico 7) (RIBEIRO 

et al., 2007), alcançando até 65% das viagens diárias totais na China (UITP, 2003; 

WRIGHT; FULTON, 2005; KENWORTHY, 2006). 

 Entretanto, face à perda de qualidade no transporte público, à falta de infra-

estrutura adequada aos modais não-motorizados e ainda a necessidade de 

percorrer crescentes distâncias em menor tempo, uma das grandes preocupações 

atuais é a tendência generalizada de crescimento na frota mundial de veículos 

motorizados, com uma maior concentração nas áreas urbanas dos países em 

desenvolvimento (WBCSD, 2002; WRIGHT; FULTON, 2005; WBCSD, 2007). 
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Comparativamente ao crescimento populacional urbano mundial a uma taxa 

anual de 2,6% entre 1950 e 2010 (UN, 2008), a frota mundial de veículos 

motorizados em circulação cresceu a uma média anual de 4,6% no mesmo período 

(DARGAY; GATELY; SOMMER, 2007) alcançando entre 10% e 40% de crescimento 

anual em países em desenvolvimento (WRIGHT, 2004; MOLLER, 2006; WBCSD, 

2007).  

É o caso, por exemplo, da China que, embora tenha apenas 16% dos 

deslocamentos diários realizados em modais motorizados individuais, tem 

evidenciado um aumento anual na posse de veículos motorizados na ordem de 40%, 

alcançando 75% no ano de 2004 (WRIGHT; FULTON, 2005; KENWORTHY, 2006). 

No Brasil, a prevalência é do TNM com 40,9% de participação nos 

deslocamentos diários, seguido pelo transporte individual com 29,7% e pelo 

transporte público com 29,4% de participação (Gráfico 8) (ANTP, 2008). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

GRÁFICO 8 – Divisão modal no Brasil em 2000 e 2007 
Fonte: Elaboração do autor. 

 
Notas:  (1) VASCONCELLOS, 2006  
 (2) ANTP, 2008 

 

No entanto, comparando dados de pesquisas realizadas nos anos de 2000 e 

2007 pela Associação Nacional de Transportes Públicos (ANTP) sobre a divisão das 

viagens diárias realizadas por modal de transporte no Brasil, verifica-se um aumento 

significativo no número de viagens realizadas diariamente pelo automóvel, passando 
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de 19,1% em 2000 para 27,2% no ano de 2007, assim como o número de viagens 

pelo modal motocicleta que aumentaram mais que o dobro, de 1% em 2000 para 

2,5% em 2007, acompanhados por uma queda gradativa da participação do TNM 

(Gráfico 8) (VASCONCELLOS, 2006; ANTP, 2008). 

 Tal tendência de crescimento na participação dos modais motorizados na 

mobilidade urbana foi responsável por um aumento dos níveis de motorização no 

Brasil, passando de 90 veículos motorizados para cada 1.000 habitantes em 1980 

para cerca de 170 veículos para cada 1.000 habitantes no ano 2000 e 210 veículos 

para 1.000 habitantes em 2007 (ANTP, 2006; ANTP, 2008). 

 Os países desenvolvidos apresentam elevada proporção na posse de 

veículos motorizados per capita comparada às taxas dos países em 

desenvolvimento, alcançando em torno de 800 automóveis para cada 1.000 

habitantes nos Estados Unidos (ATKINSON, 2007b) e 450 automóveis para cada 

1.000 habitantes em países europeus (FULTON; EADS, 2004), ao passo que, nos 

países asiáticos, africanos e na América Latina, estas taxas alcançam em média 

aproximadamente 21, 20 e 78 automóveis para cada 1.000 habitantes, 

respectivamente (Gráfico 9) (FULTON; EADS, 2004). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

GRÁFICO 9 – Veículos motorizados por 1.000 habitantes por grupos de países 
Fonte: Elaboração do autor com base em Fulton e Eads (2004). 
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Segundo WBCSD (2004), a inclusão das motocicletas no cálculo da 

motorização é fundamental por este modal ter uma grande participação nos 

deslocamentos diários dos países em desenvolvimento, especialmente os asiáticos. 

Embora os países desenvolvidos contem atualmente com aproximadamente 

60% da frota mundial de veículos motorizados e elevadas proporções de veículos 

per capita, considerando as elevadas taxas de crescimento anual nos países em 

desenvolvimento e a concentração do crescimento populacional mundial nestas 

áreas, estima-se que para o ano de 2030 o número de veículos motorizados nos 

países em desenvolvimento seja maior que nos países desenvolvidos (FULTON; 

EADS, 2004; WRIGHT; FULTON, 2005) (Gráfico 10). 

 Se confirmadas as projeções de crescimento populacional mundial para o ano 

de 2050, os países em desenvolvimento poderão contar com aproximadamente 75% 

da frota mundial de veículos motorizados (FULTON; EADS, 2004) e quantidades de 

veículos per capita semelhantes aos níveis atuais de países europeus (WBCSD, 

2004). 

GRÁFICO 10 – Posse de veículos motorizados por grupos de países 
Fonte: Elaboração do autor com base em Fulton e Eads (2004). 

 

 Este padrão de motorização mundial concentrando-se, sobretudo nos países 

em desenvolvimento, deve-se em grande parte ao crescimento da participação das 

motocicletas, principalmente em países asiáticos, a exemplo de China e Índia, que 

atualmente contam com 75% da frota mundial destes veículos (WBCSD, 2004). 
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 Alguns autores (WBCSD, 2004; WRIGHT, 2004) acrescentam ainda que na 

medida em que a renda per capita nos países em desenvolvimento aumenta, as 

motocicletas, pelo baixo custo de aquisição, de operação e de consumo energético, 

tornam-se mais acessíveis à população e o seu crescimento acelera o processo de 

motorização nestes países. 

 No Brasil, embora ainda baixa a participação da motocicleta nos 

deslocamentos diários, entre 1990 e 2006, as vendas de motocicletas sofreram um 

aumento de 900%, superior ao aumento de 250% nas vendas de automóveis, 

contribuindo de maneira significativa para o crescimento da motorização (BICALHO; 

VASCONCELLOS, 2007). 

 As motocicletas também desempenham papel crucial no consumo de 

recursos energéticos e na poluição final, gastando em média duas vezes mais 

energia e poluindo 14 vezes mais por passageiro quando comparadas aos ônibus e, 

quase o dobro da poluição gerada em relação aos automóveis (ANTP, 2006). 

 

Para a sociedade, os efeitos deste processo são preocupantes: segundo 
dados do Sistema de Informações da Mobilidade Urbana da Associação 
Nacional de Transportes Públicos (ANTP), os meios individuais consomem 
75% de toda a energia gasta nos transportes urbanos no país e são 
responsáveis por 84% da emissão de poluentes locais e 66% de poluentes 
com impacto no efeito estufa (BICALHO, VASCONCELLOS, 2007, p. 10). 
  
 

 Atualmente, a quantidade de veículos motorizados no mundo é de 

aproximadamente 980 milhões de unidades (WRIGHT; FULTON, 2005) e se 

mantidas as suas projeções de crescimento poderá significar a duplicação e a 

triplicação do número de veículos esperados para o ano de 2030 e 2050, 

respectivamente em relação aos níveis atuais (FULTON; EADS, 2004; RIBEIRO et 

al., 2007). 

 

 

2.2.3 Consumo energético e poluição 
 

 

 Atualmente, o setor de transportes representa entre 26% e 31% do consumo 

energético total mundial, com os combustíveis derivados do petróleo perfazendo 
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entre 80% e 95% deste consumo (WBCSD, 2004; ATKINSON, 2007a; RIBEIRO et 

al., 2007; IEA, 2008a). 

 Historicamente, grande parte do crescimento no consumo energético mundial 

desde a década de 1950, especialmente combustíveis fósseis, apresenta uma 

relação direta com a modernização dos sistemas de transporte (YERGIN, 1992; 

MUMFORD, 1998; PEREIRA; MAY, 2003; ATKINSON, 2007a). 

 O consumo de energia pelo setor de transportes passou a crescer a uma taxa 

de 3,6% ao ano no período entre as décadas de 1970 e 2000, sendo o setor 

responsável por um aumento de 90% no consumo global de energia, três vezes 

maior que a indústria e quase o dobro do aumento considerando os demais setores 

da economia no mesmo período (Gráfico 11) (ATKINSON, 2007a). 

GRÁFICO 11 – Consumo energético global por setores 
Fonte: Elaboração do autor com base em IEA, 2008a. 

 

Grande parte deste aumento no consumo energético do setor de transportes 

comparativamente aos outros setores da economia desde a década de 1970, 

segundo Atkinson (2007a), esteve relacionado com o incremento da motorização da 

população mundial. 

 Comparando o consumo energético do setor de transportes neste mesmo 

período entre os grupos de países, estimativas para o ano de 2030 mostram que, 

diferentemente dos países desenvolvidos, onde as projeções para o consumo de 
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energia pelo setor de transportes alcançarão taxas de crescimento anual em torno 

de 1,5%, nos países em desenvolvimento, o incremento e a intensificação dos 

deslocamentos motorizados serão acompanhados por um crescimento anual no 

consumo energético na ordem de 6% na China, 4,7% na Índia e por volta de 3% nos 

países africanos e na América Latina (RIBEIRO et al., 2007). 

 Em outras palavras, para o ano de 2030, a demanda de energia pelo setor 

será 80% maior em relação aos níveis atuais, com uma maior contribuição dos 

países em desenvolvimento, responsáveis por 70% deste aumento (Gráfico 12) 

(WBCSD, 2004; IEA, 2006b; RIBEIRO et al, 2007; WBCSD, 2007; IEA, 2008a).  

GRÁFICO 12 – Consumo energético nos transportes por grupos de países 
Fonte: Elaboração do autor. 

 
Notas:  (1,2) IEA, 2008a  

 (3) IEA, 2006b 
 

Os transportes rodoviários contam juntos com mais de 75% do consumo 

energético no setor e os automóveis contabilizando quase a metade deste consumo 

(Gráfico 13) (ATKINSON, 2007a; RIBEIRO et al., 2007). 
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GRÁFICO 13 – Consumo energético global no setor de transportes por modos no ano 2000 
Fonte: Elaboração do autor com base em Ribeiro et al., 2007, p.328. 

 

Considerando as projeções de consumo energético para o ano de 2030, a IEA 

(2006b, p. 224) salienta que cerca de 80% do crescimento esperado para este ano 

será proveniente dos transportes rodoviários, sobretudo nos países em 

desenvolvimento onde a taxa de crescimento anual de consumo energético deste 

subsetor será na ordem de 2,8%, quase sete vezes maior que nos países 

desenvolvidos. 

Considerando a quantidade de passageiros transportados, os automóveis 

seguidos pelas motocicletas constituem os modais de maior consumo energético 

(VASCONCELLOS, 2006). 

Segundo Fulton e Eads (2004) os automóveis serão responsáveis por 40% do 

crescimento no consumo energético do setor. 

Neste sentido, Dhakal (2006) salienta que a rápida motorização mundial, 

sobretudo nos países em desenvolvimento, coloca em pauta na agenda política 

internacional a segurança energética, uma vez que as projeções de uma possível 

redução de 18% no consumo energético pelos modais individuais até 2050 em 
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relação aos níveis atuais seriam compensadas por um crescimento de 123% nas 

atividades relacionadas a estes modais. 

Além disto, as projeções para o ano de 2030 e posteriormente sobre a 

demanda global de energia no setor de transportes apontam para a prevalência dos 

combustíveis fósseis como a matriz energética dominante do setor (WBCSD, 2004; 

DHAKAL, 2006). 

 Embora haja uma discussão internacional sobre a disponibilidade de energia 

frente ao esvaziamento das reservas mundiais de petróleo esperado para as 

próximas décadas, o que poderia promover uma política energética voltada a fontes 

renováveis alternativas ao uso de combustíveis fósseis, o IPCC projeta um 

crescimento anual em torno de 2% no consumo global de combustíveis fósseis pelo 

setor de transportes (RIBEIRO et al., 2007). 

 O WBCSD (2002) argumenta ainda que este incremento na demanda 

energética largamente dependente de uma única fonte de energia, os combustíveis 

fósseis, coloca em questão a sustentabilidade econômica, social e ambiental da 

mobilidade urbana, uma vez que a queima de combustíveis com elevadas 

quantidades de carbono é responsável pela emissão de GEE, respectivos ao 

aquecimento global (WBCSD, 2002; ATKINSON, 2007a). 

O setor de transportes é responsável por aproximadamente entre 25% e 30% 

das emissões globais de CO2, dos quais aproximadamente 17% são emitidos pelo 

transportes rodoviários, especialmente automóveis (IEA, 2002; COHEN, 2003; 

MOLLER, 2006; ATKINSON, 2007a; RIBEIRO et al., 2007). 

“O automóvel particular produz aproximadamente a metade das emissões de 

CO2 dos transportes, e é a causa principal destas emissões nas áreas urbanas” 

(UITP, 2003, p. 22, tradução nossa). 

Para efeito comparativo, em paralelo ao aumento no consumo de 

combustíveis fósseis entre as décadas de 1970 e 2000, as emissões de GEE 

tiveram um crescimento anual na ordem de 1,6%, com o setor de transportes sendo 

responsável por um incremento de 120% no total das emissões de CO2 neste 

mesmo período, quase o dobro do aumento das emissões verificadas no setor 

industrial (IPCC, 2007c). 

Atualmente, o setor de transportes, comparado aos demais setores da 

economia, é responsável pelo maior crescimento nas emissões globais de GEE, a 

taxas anuais de aproximadamente 2,1% (UITP, 2003; WRIGHT; FULTON, 2005). 
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 Nos países em desenvolvimento, a taxa anual de crescimento das emissões 

de GEE pelo setor de transportes é de aproximadamente 3,5%, muito superior à 

média global (WRIGHT; FULTON, 2005). 

 “Hoje, os países em desenvolvimento respondem por 36% das emissões de 

CO2 no setor de transportes e esta contribuição poderá aumentar para 46% em 

2030” (RIBEIRO et al., 2007, p. 333, tradução nossa). 

 Considerando as projeções de crescimento mundial da frota de veículos 

motorizados em circulação, Fulton e Eads (2004) atentam para o fato de que as 

emissões de GEE no setor de transportes terão um aumento de 140% até o ano de 

2050 em relação aos níveis atuais, com um aumento pronunciado nos países em 

desenvolvimento (Gráfico 14). 

GRÁFICO 14 – Emissões de CO2 pelo setor de transportes por grupos de países 
Fonte: Elaboração do autor com base em Fulton e Eads (2004). 

 

 Com base nestas projeções, Wright e Fulton (2005) acrescentam que, diante 

de políticas orientadas a motorização, sobretudo nos países em desenvolvimento, 

pouco poderá ser feito para reduzir os impactos intimamente relacionados às 

emissões de poluentes locais e principalmente de GEE, “conseqüências adversas 

para a sustentabilidade na mobilidade urbana” (WBCSD, 2002, p. 47, tradução 

nossa). 
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Além da emissão de grandes quantidades de GEE, com impactos globais, o 

setor de transportes constitui a maior fonte de emissões de poluentes atmosféricos 

locais (WBCSD, 2002). 

 Vasconcellos (2006, p.69) ressalta que “o transporte deve ser visto como um 

problema de saúde pública”, pois grande parte destes poluentes, notadamente o 

monóxido de carbono (CO), óxidos de nitrogênio (NOx), dióxido de enxofre (SO2), 

hidrocarbonetos (HC), chumbo (Pb) e material particulado (MP), são prejudiciais à 

saúde humana. 

 A emissão destes poluentes pelos transportes depende de uma série de 

fatores, desde condições climáticas a condições relativas à manutenção veicular, 

como a idade da frota de veículos motorizados, os tipos de veículos em circulação e 

a velocidade de circulação (VASCONCELLOS, 2005). 

 Neste sentido, nos países em desenvolvimento, onde a frota de veículos 

motorizados em circulação é mais antiga que dos países desenvolvidos, com 

padrões menos rígidos de manutenção e inspeção veiculares, e crescentes 

quantidades de motocicletas em circulação, além de crescentes níveis de 

congestionamentos, Moller (2006) chama atenção para o fato de que o transporte 

motorizado nestes países é responsável por entre 70% e 80% da contaminação 

atmosférica. 

 Lankao (2007) acrescenta que, como as emissões de carbono per capita nos 

países em desenvolvimento são ainda pequenas se comparadas ás emissões per 

capita dos países desenvolvidos, a prioridade local naqueles países, no que diz 

respeito às emissões de poluentes atmosféricos, está diretamente relacionada à 

qualidade do ar, gerando custos à saúde pública que perfazem até 10% do produto 

interno bruto de alguns países (WBCSD, 2007). 

 Embora nestes países, as emissões de GEE ainda não constituam uma 

prioridade local, Petersen (2004) e Atkinson (2007a; 2007b) argumentam que se 

estes países continuarem a seguir os mesmos padrões de mobilidade dos países 

desenvolvidos, centrada na dependência de transporte motorizado individual, o 

consumo de combustíveis fósseis e as emissões de GEE aumentarão rapidamente. 

 Diante da crescente contribuição dos transportes no consumo energético 

global, com impactos significativos tanto à qualidade do ar como às mudanças 

climáticas globais, Dalkmann e Brannigan (2007) salientam que a implementação de 

políticas de transporte sustentável centradas na redução de deslocamentos 
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motorizados e integradas a uma melhoria da eficiência energética tem um grande 

impacto na redução das emissões de GEE, enquanto geram outros benefícios 

ambientais, sociais e econômicos. 

Neste sentido, ressalta-se ainda que a adoção de políticas de mobilidade 

urbana com preocupações globais e co-benefícios locais é apropriada às cidades 

dos países em desenvolvimento, seja pela evidência das maiores taxas de 

crescimento urbano motorizado, seja pela iniqüidade dos investimentos e políticas 

públicas em responder à maioria das necessidades de deslocamento da população 

(DALKMANN; BRANNIGAN, 2007; LITMAN, 2004). 

 Lankao (2007, p.162, tradução nossa) salienta que “o modo como as cidades 

se desenvolvem e são geridas em relação às problemáticas das emissões de gases 

de efeito estufa passa a ser um ponto central das intervenções que acessam a 

questão das mudanças climáticas”, contribuindo para a promoção de padrões 

sustentáveis de desenvolvimento urbano, com um consumo mais eficiente de 

energia e a disponibilidade de bens e serviços para toda a população sem 

comprometimento aos recursos naturais em escala global (LANKAO, 2007). 

 

 

2.3 MEDIDAS DE MITIGAÇÃO E COMPENSAÇÃO DAS EMISSÕES DE CO2 NA 
MOBILIDADE URBANA 

 

  

 “Significativas reduções no esperado aumento de 80% nas emissões 
de GEE pelos transportes até 2030 irão requerer tanto grandes avanços 

tecnológicos como a implementação de múltiplas políticas” (RIBEIRO et al, 
2007, p. 326). 

 

 Apesar dos elevados custos sociais, econômicos e ambientais resultantes dos 

atuais padrões de mobilidade urbana orientados a uma crescente motorização, 

ações que priorizam a redução de emissões de GEE na mobilidade usualmente não 

estão presentes nas políticas decisórias de muitos países, especialmente naqueles 

em desenvolvimento; e, quando estão, tratam-se de co-benefícios resultantes de 

estratégias que focalizam ações de interesse local, como a contaminação 

atmosférica (LANKAO, 2007; RIBEIRO et al., 2007). 
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 Sob o enfoque da sustentabilidade, a garantia de condições de mobilidade e 

acessibilidade a todos os indivíduos, a busca pela eqüidade social, a preservação da 

saúde humana e dos recursos do planeta, bem como a mitigação dos impactos 

sobre ele são estratégias que, em consonância, representam uma verdadeira política 

de mobilidade urbana sustentável (WBCSD, 2004; LITMAN, 2008c). 

 Existe um consenso de que a redução dos deslocamentos motorizados e o 

estabelecimento de mudanças a favor de modais ambientalmente corretos, a 

destacar o transporte público e o TNM, alinhados à pesquisa e desenvolvimento 

tecnológicos, constituiriam as estratégias fundamentais para gerar um grande 

potencial de redução no consumo energético e na mitigação das emissões de GEE 

em consonância à provisão de qualidade de vida local (DALKMANN; BRANNIGAN, 

2007; RIBEIRO et al., 2007). 

 Como ressaltado anteriormente por Fisher et al. (2007) e Halsnaes et al. 

(2007), a introdução de combustíveis e tecnologias limpas e os melhoramentos na 

eficiência energética podem ser considerados medidas estruturais, ou building 

blocks, como frisa o WBCSD (2004), pois lançam as bases para uma alteração nos 

processos de produção e consumo final de energia, apresentando grande potencial 

de redução nas emissões de CO2 nos transportes (WBCSD, 2004; IEA, 2006a; 

DALKMANN; BRANNIGAN, 2007; RIBEIRO et al., 2007). 

 No entanto, Wright e Fulton (2005) e Ribeiro et al. (2007) salientam que há 

uma grande incerteza no verdadeiro potencial do desenvolvimento tecnológico nos 

esforços de mitigação das emissões até 2030 e posteriormente, visto que dependerá 

em grande medida da redução do consumo global de energia fóssil, da sua 

viabilidade econômica frente às tecnologias e fontes energéticas dominantes e da 

estabilização do crescimento na demanda de deslocamentos motorizados. 

 Ademais, Litman (2008c) acrescenta que a maioria das estratégias de 

mitigação das emissões relacionadas à mobilidade urbana concentra-se em medidas 

tecnológicas, ignorando a possibilidade de que o incremento da eficiência de 

veículos e combustíveis possa estimular deslocamentos motorizados adicionais, 

compensando os benefícios ganhos com a relativa redução das emissões. 

 Do mesmo modo, um padrão de crescimento urbano disperso tende a 

aumentar as distâncias de deslocamento, aumentando a quantidade de viagens em 

automóveis e, conseqüentemente, com as emissões de CO2 ultrapassando uma 
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relativa redução garantida pela eficiência energética (WRIGHT; FULTON, 2005; 

MOLLER, 2006; EWING et al., 2007; LITMAN, 2008c). 

 Wright e Fulton (2005) ressaltam ainda que, se os países em 

desenvolvimento seguirem o mesmo padrão de dependência em automóveis que os 

países desenvolvidos possuem, pouco poderão os avanços tecnológicos contribuir 

para contrabalançar o crescimento na motorização e suas subseqüentes emissões. 

 Isto significa, em outras palavras, que soluções fundamentadas unicamente 

em tecnologias e combustíveis não interferem no crescimento do uso de veículos 

motorizados e, portanto, não resolvem questões como a mudança de 

comportamento e do estilo de vida, fundamentalmente necessárias para prover 

outros benefícios à sociedade além das reduções de GEE (WRIGHT; FULTON, 

2005). 

 Para Dalkmann e Brannigan (2007), as mudanças tecnológicas são as 

medidas mais efetivas na redução das emissões de CO2 nos transportes, porém, 

apenas quando devidamente complementadas por um conjunto de medidas que 

busquem a redistribuição das demandas de transporte e principalmente, a redução 

dos deslocamentos motorizados. 

 Estas diferentes medidas, que incluem instrumentos econômicos e 

regulatórios, de informação e planejamento, constituem estratégias de gestão das 

demandas de mobilidade (Transport Demand Management – TDM, na sigla em 

inglês), “particularmente apropriada para cidades de países em desenvolvimento, 

devido aos baixos custos, múltiplos benefícios e o potencial de redirecionar o 

processo de motorização” (RIBEIRO et al., 2007, p. 374, tradução nossa). 

 Algumas destas medidas podem atuar como restritivas ao uso do automóvel, 

reduzindo o consumo de combustíveis e conseqüentemente reduzindo emissões, ao 

passo que outras podem atuar como voluntárias, provendo maior diversidade de 

opções de transporte ou direcionando a mudanças de comportamento na sociedade 

(DALKMANN; BRANNIGAN, 2007; RIBEIRO et al., 2007; LITMAN, 2008c). 

 Há uma gama de estratégias à disposição, mas o que prevalece no debate 

técnico e científico é o consenso de que medidas que minimizam as distâncias de 

deslocamento através de uma reestruturação urbana em conjunto à provisão de 

eficiente infra-estrutura de transporte público e TNM, auxiliam decisivamente na 

redução de deslocamentos motorizados, gerando uma grande economia de energia 

e uma significativa redução das emissões de CO2. Além disso, maximizariam outros 
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benefícios à sociedade, como uma maior eficiência no uso de infra-estruturas e a 

redução de congestionamentos, acidentes e poluição (NEWMAN, 1996; NEWMAN, 

2006; MOLLER, 2006; KENWORTHY, 2006; EWING et al., 2007; LITMAN, 2008c). 

 Quando esse conjunto de medidas é submetido a uma análise custo-

efetividade, Wright e Fulton (2005) argumentam que estratégias fundamentadas em 

medidas de planejamento produzem custos de redução na ordem de US$14 a 

US$66 por tonelada de CO2, ao passo que medidas tecnológicas, baseadas 

sobretudo em combustíveis alternativos, possuem custos de redução da ordem de 

US$148 a US$3.500 por tonelada de CO2.  

No entanto, Crane (2000) salienta que os relacionamentos entre a estrutura 

urbana e os deslocamentos são multidimensionais, ou seja, refletem uma complexa 

interação entre múltiplos fatores, sejam internos, como características físicas do 

desenho urbano, densidade, uso do solo, padrões de circulação, tecnologias de 

transporte, entre outros, sejam externos, como características socioeconômicas e 

demográficas da população, de modo que estimar precisamente o potencial de 

mitigação destas medidas é ainda uma tarefa complexa (WRIGHT; FULTON, 2005). 

 No debate da necessidade da articulação de diferentes estratégias para a 

mitigação e compensação das emissões de CO2 na mobilidade urbana, serão 

abordadas as medidas econômico-fiscais e financeiras, regulatórias, de informação e 

comunicação, de planejamento e tecnológicas.  

 

 

2.3.1 Medidas econômico-fiscais e financeiras 
 

 

 “Para cumprir com o princípio do poluidor-pagador, no qual quem 
contamina é obrigado a cobrir os custos totais por sua poluição e, para 
estabelecer um sistema de transporte urbano sustentável e eficiente, é 
essencial que as externalidades dos transportes (congestionamentos, 

acidentes de trânsito, emissões e contaminação atmosférica) sejam 
minimizadas” (BREITHAUPT, 2006, p. 02, tradução nossa). 

 

 Segundo uma abordagem da política ambiental, um dos meios mais eficazes 

de promover uma mudança no comportamento da sociedade em relação à 

preservação do meio ambiente é o estabelecimento de instrumentos econômico-

fiscais que visam tanto à internalização de custos externos de atividades 
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degradantes, mediante a cobrança de tarifas, taxas ou emissão de certificados de 

poluição, quanto a geração de receitas para os órgãos reguladores (LUSTOSA; 

CANEPA; YOUNG, 2003; LANFREDI, 2007). 

 Como a demanda nos transportes responde a sinais de mercado, ou seja, aos 

custos das diferentes opções de deslocamento e, considerando que os 

deslocamentos motorizados individuais são relativamente baratos e geram elevados 

custos externos ao meio ambiente e à sociedade, Breithaupt (2006) salienta que a 

melhor maneira de reduzi-los é fazendo com que os usuários do transporte paguem 

pelo total de custos externos que seus deslocamentos individuais geram e, neste 

caso, o mecanismo de preços serve como veículo para o cumprimento das normas. 

 Como Litman (2008a) salienta, a precificação não sugere que os 

deslocamentos em automóveis não provêm benefícios e que, portanto, deveriam ser 

eliminados, mas significa permitir, mediante um eficiente sistema de preços, que as 

pessoas possam escolher entre continuar se deslocando em automóveis ou dirigir 

menos e utilizar alternativas de transporte – neste caso, contribuindo não apenas 

para uma redução no consumo de combustíveis e nas emissões, mas criando 

oportunidades para outros benefícios como redução de congestionamentos e 

acidentes de trânsito.   

 Os instrumentos econômicos podem ser divididos em três categorias: (a) as 

taxas e impostos que têm o objetivo de reduzir as demandas de transporte 

individual; (b) esquemas de licitação que objetivam elevar o preço do transporte de 

modo a restringir quantitativamente o acesso a veículos; (c) os subsídios ou 

incentivos financeiros que diminuem o custo de determinados modos de transporte 

coletivo, como veículos e tecnologias de baixa emissão (SCHWAAB; THIELMANN, 

2001; BREITHAUPT, 2006). 

 Este conjunto de medidas tem a principal função de influenciar na demanda 

do transporte, desestimulando o uso de veículos motorizados individuais, 

melhorando a eficiência do transporte público e incentivando a mudança tecnológica 

de maneira a atingir as demandas energéticas, que é base para uma redução das 

emissões de CO2 na mobilidade urbana (WBCSD, 2004; DALKMANN; BRANNIGAN, 

2007; RIBEIRO et al, 2007). 

 As principais medidas econômico-fiscais e financeiras aplicadas à mobilidade 

urbana se concentram em impostos ou taxas sobre combustíveis, taxas de registro e 

licenciamento de veículos, impostos sobre a circulação de veículos, medidas de 
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taxação viária como pedágio urbano, taxas de congestionamento e sobre 

estacionamentos públicos, subsídios ou incentivos financeiros, a exemplo de 

projetos MDL e certificados de emissão (WBCSD, 2002; WBCSD, 2004; SCHWAAB; 

THIELMANN, 2001; BREITHAUPT, 2006; DALKMANN; BRANNIGAN, 2007; 

RIBEIRO et al, 2007; LITMAN, 2008a; LITMAN, 2008b; VTPI, 2009). 

 Quando o objetivo é restringir a circulação de veículos motorizados em 

determinados setores da cidade, de modo a reduzir os congestionamentos e 

incrementar a velocidade do tráfego ou mesmo estimular o uso de meios alternativos 

de transporte, a taxação viária é a medida que mais contribui para uma redução nas 

emissões de GEE na mobilidade, mas também constitui a que exige os maiores 

custos de implementação (DALKMANN; BRANNIGAN, 2007). 

 Isto porque seu efeito não pode restringir o acesso aos serviços urbanos a 

determinados grupos sociais. Sob outro ponto de vista, “na medida em que se 

introduz ou aumenta a taxação nos centros urbanos, corre-se o risco de estimular 

uma dispersão urbana” (DALKMANN; BRANNIGAN, 2007, p. 26, tradução nossa), 

com o incremento das distâncias de deslocamento e o aumento no consumo de 

combustíveis. 

 A taxação de estacionamentos públicos também é uma medida que atua no 

incremento dos custos de utilização de veículos motorizados, tornando-os pouco 

atrativos perante meios alternativos de transporte, a exemplo do transporte público e 

do TNM (SCHWAAB; THIELMANN, 2001; DALKMANN; BRANNIGAN, 2007). 

 De igual benefício, a provisão de estacionamentos em terminais de transporte 

público nas periferias dos centros urbanos provê incentivos para uma integração 

modal e para uma mudança a favor do transporte público (SCHWAAB; THIELMANN, 

2001). 

 Impostos sobre os combustíveis, também denominados “tributos verdes” 

(LANFREDI, 2007), elevam o preço do combustível, incrementando o custo dos 

deslocamentos motorizados, o que pode resultar tanto em um incentivo à redução 

destes deslocamentos como em um estímulo à substituição dos veículos em 

circulação por veículos energeticamente mais eficientes (DALKMANN; BRANNIGAN, 

2007). 

 No entanto, Ribeiro et al (2007) ressaltam que um aumento de 10% no preço 

de combustíveis e sua estabilização nestes níveis resultariam em uma queda de 

apenas 2,5% no consumo de combustíveis pelos veículos. Isto quer dizer que, em se 
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tratando de cidades altamente motorizadas, taxas sobre combustíveis pouco efeito 

teriam para a mitigação das emissões de CO2 (RIBEIRO et al, 2007). 

 Uma resposta alternativa às taxas sobre combustíveis para a redução das 

emissões de CO2, como salientado por estes autores, estaria na aplicação de 

impostos sobre o registro e circulação de veículos, utilizados como medidas 

incentivas ao uso de veículos mais eficientes (RIBEIRO et al, 2007). 

 Por outro lado, impostos veiculares podem ser tomados como medidas 

restritivas à posse de veículos privados, adotados em conjunção a medidas de 

provisão de transporte público a fim de reduzir o tráfego veicular, congestionamentos 

e a contaminação atmosférica (SCHWAAB; THIELMANN, 2001; BREITHAUPT, 

2006; DALKMANN; BRANNIGAN, 2007). 

 Em uma visão ao mesmo tempo oposta e complementar, Litman (2008a) 

ressalta que os impostos veiculares são taxas fixas e não fundamentadas na 

quantidade de deslocamentos realizados. Como os custos externos que os 

deslocamentos em automóveis aumentam na medida em que aumentam as viagens, 

notadamente acidentes e poluição, para o autor, estas taxas deveriam incidir sobre 

os veículos em função da quilometragem viajada (Pay-As-You-Drive Pricing, em 

inglês). 

 Deste modo, tal taxação cria tanto oportunidades para que os motoristas 

possam economizar financeiramente, como cria incentivos para uma redução dos 

deslocamentos motorizados, minimizando problemas relacionados ao tráfego, o 

consumo energético e as emissões (LITMAN, 2008a). 

 No entanto, apesar de custos relativamente baixos de implementação de 

algumas destas medidas, Dalkmann e Brannigan (2007) ressaltam que sua 

efetividade na redução do consumo de combustíveis fósseis e, por conseguinte, na 

mitigação das emissões de CO2 na mobilidade urbana dependerá, sobretudo, da 

mudança de comportamento individual. 

 Como Ribeiro et al (2007) salientam, a maioria das políticas econômicas 

restritivas não são implementadas com o objetivo primordial de reduzir emissões de 

GEE. Contudo, se bem aplicadas em conjunção a outras medidas incentivas e 

regulatórias que limitem o crescimento na demanda de transporte motorizado, 

poderão tanto contribuir para uma mitigação das emissões de CO2 como para uma 
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redução da poluição local, dos acidentes e congestionamentos e ainda gerar 

receitas ao Estado para a provisão de serviços essenciais à população. 

 Em outras palavras, trata-se de estratégias win-win ou como Litman (2008a) 

denomina Win-Win Transportation Solutions. Resumidamente, são reformas de 

mercado, implementadas de modo a reduzir as externalidades causadas pelo 

excesso de deslocamentos motorizados, melhorando as opções de mobilidade e 

gerando benefícios sociais, econômicos e ambientais adicionais (LITMAN, 2008a; 

LITMAN, 2008b). 

 O autor ainda ressalta que, se bem implementadas em respeito ao 

desenvolvimento econômico, as estratégias win-win podem reduzir entre 30% e 50% 

os custos gerados pelos deslocamentos motorizados, e alcançar os objetivos de 

redução do Protocolo de Quioto no setor de transportes (LITMAN, 2008a). 

 Em outras circunstâncias, se a provisão e extensão de serviços de transporte 

público, como os sistemas de ônibus rápidos (Bus Rapid Transit – BRT, na sigla em 

inglês), auxiliarem na mitigação planejada das emissões de GEE, poderão ser 

utilizados mecanismos de financiamento, como o MDL e o GEF, para permitir a 

geração de receitas adicionais mediante a venda de CERs, revertidas em melhorias 

tecnológicas e infra-estrutura para o transporte público (GRUTTER, 2007). 

 O Quadro 1 exemplifica casos internacionais de aplicação de algumas das 

medidas anteriormente discutidas, salientando os objetivos e resultados potenciais 

em termos de redução no consumo energético e nas emissões de CO2. 
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QUADRO 1 – Exemplos da aplicação de medidas econômico-fiscais e financeiras na mobilidade 
Fonte: Elaboração do autor. 



 

 

84 

2.3.2 Medidas regulatórias 
 

 

 Estabelecidos pela administração pública ou por atores políticos, os 

instrumentos de regulação seguem o enfoque da política de comando e controle, 

tendo por objetivo fundamental a determinação de especificações, normas e 

padrões, visando à proibição ou restrição de atividades potencialmente poluidoras 

(LUSTOSA; CANEPA; YOUNG, 2003; BREITHAUPT, 2006). 

 Em se tratando de uma política de redução das emissões de CO2 na 

mobilidade urbana, estas medidas “direcionam tanto ao desestímulo de 

deslocamentos motorizados como ao impedimento completo de acesso a 

determinados meios de transporte” (DALKMANN; BRANNIGAN, 2007, p. 18, 

tradução nossa). 

 Segundo Ribeiro et al (2007) medidas regulatórias podem complementar as 

medidas econômico-fiscais de modo mais efetivo, criando oportunidades para uma 

significativa economia energética nos transportes, com uma redução no consumo 

diário de combustíveis que pode chegar a 15%. 

 As principais medidas regulatórias incluem: (a) medidas de regulação do 

consumo de combustíveis; (b) o estabelecimento de padrões de eficiência e limites 

de emissão para combustíveis e veículos; (c) medidas de restrição física e de 

regulação de estacionamentos; (d) gestão e controle de tráfego e limites de 

velocidade e; (e) manutenção e inspeção veicular (DALKMANN; BRANNIGAN, 2007; 

RIBEIRO et al, 2007; LITMAN, 2008a; VTPI, 2009). 

 O estabelecimento de padrões de eficiência (Fuel Efficiency Standards, em 

inglês) são medidas de controle sobre combustíveis ou veículos que objetivam a 

introdução no mercado de tecnologias mais eficientes e com menor nível de emissão 

de poluentes (LITMAN, 2008b). 

 Embora se estime que a fixação destes padrões de eficiência pudesse 

contribuir com reduções na ordem de 5% nas emissões de GEE nos transportes 

para o ano de 2020, Ribeiro et al (2007) salientam que a implementação destas 

medidas é bastante restrita, pois depende de uma série de fatores como o contínuo 

desenvolvimento tecnológico e a introdução de novas tecnologias veiculares no 

mercado. 
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 Nestas situações em que o estabelecimento de padrões de emissão para 

todos os tipos de veículos é difícil de ser implantado devido aos elevados custos 

envolvidos, especialmente nos países em desenvolvimento, Kolke (2006) salienta 

que a implantação de um programa de inspeção e manutenção veicular pode tanto 

melhorar a qualidade do ar como a segurança no trânsito em termos de custo-

benefício. 

 Segundo Vasconcellos (2006, p. 179) “a inspeção veicular é uma das 

medidas mais importantes para assegurar que os veículos estejam emitindo uma 

quantidade aceitável de poluentes”, mas depende sobremaneira da efetividade da 

fiscalização, da idade da frota em circulação e dos custos envolvidos na instalação 

de catalisadores e na manutenção dos veículos. 

 Medidas obrigatórias e incentivadas que têm por objetivo a reorganização do 

trânsito de modo a gerir a demanda de deslocamentos e promover a transferência 

de viagens de modais poluentes para outros menos poluentes são medidas mais 

efetivas e geram maiores mudanças no padrão de mobilidade urbana 

(VASCONCELLOS, 2006). 

 Segundo Dalkmann e Brannigan (2007), estas medidas, restrição física e 

gestão de tráfego, são as que apresentam maior contribuição para a redução das 

emissões de CO2 na mobilidade urbana. 

 Medidas de restrição física variam em termos de horários, duração e 

severidade na regulação, desde proibições temporárias ao tráfego de veículos 

motorizados, a exemplo das operações de rodízio de veículos, ao impedimento 

definitivo de acesso às áreas centrais por automóveis (Car-free Zones, em inglês) 

(WBCSD, 2002; DALKMANN; BRANNIGAN, 2007). 

 A implantação de zonas de baixa emissão (Low Emission Zones, em inglês) 

também se enquadra em medidas de restrição de acesso a veículos que não 

cumprem um determinado padrão de emissões (DALKMANN; BRANNIGAN, 2007). 

 Segundo Vasconcellos (2006), para que tenham um efeito na redução das 

emissões enquanto criam condições amplas de mobilidade e acessibilidade, as 

medidas de restrição ao uso do automóvel devem envolver medidas de regulação de 

estacionamentos e a ampliação da infra-estrutura de transportes públicos e de TNM. 

 Dalkmann e Brannigan (2007) ainda lembram que no caso de restrições 

temporárias, ao exemplo de estratégias como o rodízio de veículos, para que não 

estimulem a compra de veículos adicionais ou a circulação de veículos antigos e, 
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deste modo, evitando a redução da sua eficácia no abatimento das emissões, estas 

medidas devem limitar-se a poucos dias da semana e somente aos horários de 

maior volume de tráfego. 

 As medidas de gestão do tráfego geralmente são implementadas com o 

objetivo de controlar seu volume e velocidade, minimizando os congestionamentos, 

melhorando a eficiência energética e reduzindo as emissões de CO2 (DALKMANN; 

BRANNIGAN, 2007; VTPI, 2009). 

 “Como a maioria das emissões de poluentes aumenta com o 

congestionamento, o aumento da velocidade dos veículos, dentro de uma faixa de 

velocidade, reduz a poluição” (VASCONCELLOS, 2006, p. 177). 

 Neste caso, medidas como a coordenação de semáforos compatíveis com o 

volume do tráfego, regulação de estacionamentos e a implantação de pistas 

exclusivas para veículos com maior capacidade de transporte de passageiros podem 

contribuir significativamente para uma redução nas emissões (VASCONCELLOS, 

2006; DALKMANN; BRANNIGAN, 2007; VTPI, 2009). 

 Estratégias que priorizam veículos com maior número de ocupantes (High 

Occupant Vehicle priority – HOV priority, em inglês) sobre o tráfego em geral 

compreendem medidas de incentivo ao transporte coletivo e de uso compartilhado 

de veículos (Ridesharing; Carpooling; Vanpooling, em inglês), de modo a diminuir a 

quantidade de veículos em circulação, melhorando as condições de tráfego e 

tornando o uso das vias mais eficiente (LITMAN, 2008b). 

  As medidas regulatórias, apesar de restritivas, devem assegurar que os 

serviços urbanos e as atividades essenciais sejam acessíveis à população e ainda 

evitar que a implementação destas medidas possa deslocar o tráfego e os 

problemas relacionados a ele para outras áreas (DALKMANN; BRANNIGAN, 2007).  

 O Quadro 2 salienta exemplos de aplicação de algumas medidas regulatórias, 

salientando os objetivos e resultados potenciais em termos de incremento na 

qualidade do ar, contribuições para a melhoria das condições de mobilidade e 

possíveis efeitos diretos e indiretos na redução das emissões de CO2. 
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QUADRO 2 – Exemplos de aplicação de medidas regulatórias na mobilidade 
Fonte: Elaboração do autor. 
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2.3.3 Medidas de informação e comunicação 
 

 

 “Contribuir com ações que serão compartilhadas com a população, 
para mantê-la informada e gerar um processo de conscientização que 
levará a uma mudança gradual de comportamento e à co-participação 

democrática da sociedade na discussão dos problemas de trânsito” (ANTP, 
2003, p. 106). 

 

 Para que se tenha resultados de qualidade em qualquer linha de ação, uma 

política de mobilidade urbana sustentável necessita articular três componentes 

básicos: (1) a engenharia, com intervenções infra-estruturais; (2) a fiscalização para 

o cumprimento da lei e; (3) a sensibilidade para interpretar as necessidades do 

indivíduo e influenciar na mudança do seu comportamento (ANTP, 2003; PARDO, 

2006). 

 Neste sentido, campanhas educativas e de sensibilização são medidas 

especialmente importantes pelo baixo custo de implementação, alto impacto na 

divulgação dos assuntos relacionados ao transporte sustentável e, pela possibilidade 

de formação de alianças entre a população e os atores engajados na formulação 

das políticas públicas (PARDO, 2006). 

 Estratégias de comunicação, informação e educação atuam, portanto, 

diretamente na mudança de hábitos e comportamento das pessoas, auxiliando na 

efetividade de outras medidas, mais rigorosas, que objetivam a mitigação de 

problemas relacionados aos atuais padrões de mobilidade – neste caso, as 

emissões de CO2 (DALKMANN; BRANNIGAN, 2007; RIBEIRO et al, 2007). 

 Em se tratando de uma estratégia que visa à redução das emissões na 

mobilidade, Pardo (2006) ressalta que, para que tenham um efeito positivo, estas 

campanhas não devem estar restritas unicamente a este tema, mas sim promover 

atividades múltiplas que estimulem as pessoas a utilizar meios alternativos de 

transporte, principalmente o transporte público e TNM. 

 Um dos exemplos mais citados para a promoção destes modais é fomentar 

eventos “Dias sem carro” (Car-free Days, em inglês), restringindo o uso de veículos 

motorizados individuais nas cidades, ou em setores, por um dia ou durante um 

horário pré-definido para demonstrar a viabilidade das alternativas de transporte em 

um dia de trabalho típico (PARDO, 2006; WRIGHT, 2006a). 
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 No entanto, Pardo (2006) ressalta que o êxito desta e de outras medidas de 

sensibilização pública para uma mudança comportamental depende da sua 

implementação com ampla participação popular nos processos de decisão e 

planejamento das atividades, desde a administração municipal e órgãos 

competentes, iniciativa privada e à própria população. 

 Contrariamente ao planejamento tradicional, normativo, “cria-se aqui a 

necessidade da inclusão dos diversos atores para tornar possível a síntese do objeto 

planejado em sua completude” (BRASIL, 2006a, p. 70), considerando as diferentes 

dimensões e pontos de vista do problema através de uma prática comunicativa de 

planejamento.  

 Em outros termos, o planejamento estratégico, coordenando ações individuais 

e coletivas para a busca e implantação de objetivos consensuais, além de permitir a 

escolha de estratégias de desenvolvimento e do atendimento das demandas mais 

próximo à realidade da população, traduz o fortalecimento do sentido de 

pertencimento e envolvimento da comunidade nos processos decisórios e de 

construção do futuro das cidades (LOPES, 1998; ORDOVÁS, 2001; KENWORTHY, 

2006). 

 Todas as decisões políticas e estratégicas relacionadas à busca da 

sustentabilidade devem partir destes processos democráticos bem como prover aos 

atores sociais todas as informações necessárias para a tomada de decisões 

políticas, fundamentais para uma sensibilização quanto aos impactos sociais e 

ambientais do atual padrão de mobilidade, e deste modo, auxiliar em mudanças 

culturais e atitudinais (KENWORTHY, 2006; DALKMANN; BRANNIGAN, 2007). 

 Se por um lado é necessário um maior número de participantes na construção 

de políticas de mobilidade sustentável, por outro, é necessário criar canais de 

comunicação de massa para a transmissão de informações e conhecimentos 

(PARDO, 2006). 

 Sayeg e Charles (2005) acrescentam os sistemas inteligentes de transporte 

(Intelligent Transport Systems, ITS, na sigla em inglês) que podem ser 

desenvolvidos para prover informações oportunas e precisas para auxiliar as 

pessoas a realizarem melhores decisões sobre seus deslocamentos diários. 

 Informação em tempo real, via Internet, SMS, GPS ou outros meios de 

comunicação, sobre os serviços de transporte existentes, horários e melhores rotas, 

inclusive a existência de congestionamentos ou pontos de lentidão no tráfego, 
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podem auxiliar na mudança das estratégias individuais de deslocamentos e tornar o 

transporte público mais desejável e eficiente (SAYEG; CHARLES, 2005). 

 Os autores acrescentam ainda que, “encorajando o uso do transporte público, 

os ITS também encorajam o caminhar e o pedalar que por sua vez facilitam o 

acesso ao transporte público” (SAYEG; CHARLES, 2005). 

 Além destas medidas, VTPI (2009) salienta que o uso de ferramentas de 

telecomunicação (telecommuting, em inglês), como a internet, governo eletrônico, 

videoconferência e educação e trabalho a distância são algumas tecnologias 

inteligentes que auxiliam na redução da necessidade de deslocamentos físicos. 

 Embora Dalkmann e Brannigan (2007) ressaltem que a maioria destas 

medidas tenha pequenas contribuições para a redução das emissões de CO2 na 

mobilidade, mudanças no comportamento dos motoristas em relação ao estilo de 

condução dos veículos podem contribuir significativamente no aumento da eficiência 

dos combustíveis em até 25%. 

 Fatores como condições meteorológicas, condições da infra-estrutura viária, 

tecnologias veiculares e condições de tráfego apresentam grande impacto no 

consumo de combustíveis nos transportes, mas são fatores que podem ser piorados 

ou minimizados em função do estilo de direção dos motoristas (BREITHAUPT; 

EBERZ, 2005). 

 Neste sentido, a condução ecológica (Ecodriving, em inglês) visa reduzir o 

consumo de combustíveis nos deslocamentos motorizados e a promoção de maior 

conforto e segurança para motoristas e passageiros, por meio de um conjunto de 

estratégias que compreendem desde a manutenção correta e periódica dos veículos 

à alteração do comportamento do condutor, principalmente no que se refere à 

manutenção de velocidades constantes, situações de parada e aceleração 

desnecessárias e a minimização de viagens curtas (BREITHAUPT; EBERZ, 2005; 

DALKMANN; BRANNIGAN, 2007). 

 Ademais, Breithaupt e Eberz (2005) salientam que além da economia no 

consumo de combustíveis, a condução ecológica pode reduzir consideravelmente as 

emissões de CO2 dos veículos em circulação e fomentar o uso de TNM para as 

distâncias curtas. 

 O Quadro 3 exemplifica alguns casos de melhores práticas na aplicação de 

instrumentos de comunicação e informação na mobilidade urbana e que podem 

contribuir para a redução das emissões de CO2 e prover outros benefícios locais. 
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QUADRO 3 – Exemplos de aplicação de medidas de informação e comunicação na mobilidade 
Fonte: Elaboração do autor. 
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2.3.4 Medidas de planejamento 
 

 

“Sem o reconhecimento das interações entre o planejamento de uso do 
solo, o crescimento urbano e o desenvolvimento do transporte, nenhum 

sistema de transporte sustentável poderá surgir, nem em respeito a critérios 
econômicos, nem em relação a critérios socioambientais” (PETERSEN, 

2004, p. 05, tradução nossa). 
 

 Se um dos maiores problemas que as cidades contemporâneas enfrentam é a 

distribuição espacial irregular das populações, que tanto incrementam a demanda 

por recursos naturais e materiais, bem como pela mobilidade e, exercendo uma 

pressão cada vez maior sobre o meio físico natural circundante, a busca por um 

padrão de desenvolvimento urbano sustentável implicaria no “reordenamento 

ecológico do território, a revisão das formas de assentamento, dos modos de 

produção e dos padrões de consumo” (LEFF, 2001, p.287) ou ainda na 

“redistribuição espacial da pressão técnica de populações e atividades sobre a base 

de recursos ambientais urbanos” (ACSELRAD, 2001, p.39). 

Isto significa encarar o planejamento como um projeto de reconstrução da 

cidade articulada a uma base de sustentação ecológica, ou seja, em relação à 

qualidade do ambiente que gera e o seu impacto na degradação do ambiente local, 

regional e global pelo consumo de recursos, matéria e energia e pelas emissões de 

GEE (ACSELRAD, 2001; LEFF, 2001).  

 
Eficiência eco-energética e qualidade de vida resultariam, nessa 
perspectiva, da emergência de formas urbanas capazes de expressar a 
existência desejavelmente crescente de cidades auto-suficientes, (...) e em 
nome do combate ao efeito estufa e aos processos entrópicos, orientar-se 
para maior autonomia energética e econômica das localidades 
(ACSELRAD, 2001, p. 45). 

 

 O “novo urbanismo” (do inglês new urbanism ou neotraditional development), 

que advoga estratégias de desenho urbano fundamentado nas tradicionais 

vizinhanças anteriores ao urbanismo moderno, com foco no pedestre, é visto como o 

novo estágio para a sustentabilidade urbana e a contribuição para a redução do 

consumo de energia, aos baixos níveis de poluição e produção de lixo, a redução do 

uso do automóvel, a preservação dos ecossistemas e a orientação a ambientes de 

convivência e contato social (JABAREEN, 2006). 
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 Estes esforços do novo urbanismo em resgatar formas urbanas tradicionais, 

mais compactas, que privilegiam o caminhar e o contato entre as pessoas, estão 

associados com a necessidade de construir o senso de comunidade nas cidades, 

reforçando a identidade local e o sentido de pertencimento da população como o 

primeiro passo para se alcançar a sustentabilidade (DAY, 2003; KENWORTHY, 

2006). 

Embora os sistemas urbanos sejam complexos a ponto de que a 

sustentabilidade não possa ser definida por um simples grupo de medidas, 

Kenworthy (2006) argumenta que construindo primeiramente uma forma urbana à 

escala do pedestre em contraposição ao desenvolvimento orientado ao automóvel, 

com prioridade ao desenvolvimento de sistemas de transporte público e condições 

adequadas para o TNM, com o mínimo incremento da capacidade viária aliado à 

proteção das áreas naturais, estrutura-se a base física à qual todas as outras 

questões estão relacionadas e devem operar. 

 A forma urbana reflete em grande escala as tecnologias de transporte 

dominantes nos diferentes estágios do seu desenvolvimento, de modo que o 

desenvolvimento da infra-estrutura de transportes em uma cidade pode alterar a 

localização das atividades, do mesmo modo como a distribuição espacial das 

funções de moradia, trabalho e lazer determinam as distâncias de deslocamento 

entre origens e destinos, influenciando nos padrões de acessibilidade e na 

elasticidade da demanda de transporte (MUMFORD, 1998; WBCSD, 2002; 

PETERSEN, 2004; JABAREEN, 2006). 

Neste sentido, na medida em que o desenho urbano pode diretamente 

influenciar na distribuição espacial das funções urbanas, estabelecendo uma 

densidade desejável para uma ocupação equilibrada, torna-se capaz de conter a 

dispersão e contribuir efetivamente para a redução das distâncias de deslocamento, 

incrementando a eficiência do transporte público e fazendo com que o caminhar e o 

pedalar sejam mais atrativos para as curtas distâncias a percorrer (PETERSEN, 

2004; JABAREEN, 2006; DALKMANN; BRANNIGAN, 2007; EWING et al., 2007). 

Dentro de uma política de mobilidade urbana sustentável, o planejamento do 

uso do solo deve prover acesso para o maior número de pessoas e serviços por 

meio da infra-estrutura de transportes e, neste caso, deve enfatizar o transporte 

público em oposição ao transporte motorizado individual, por ocupar menos espaço 

público e garantir condições de acessibilidade urbana a um maior número de 
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pessoas (Tabela 3) (UITP, 2003; PETERSEN, 2004; DALKMANN; BRANNIGAN, 

2007). 

Do mesmo modo, Bicalho e Vasconcellos (2007) salientam que os meios de 

transporte não-motorizados são indissociáveis do transporte público, pois 

complementam suas viagens nas origens e destinos, auxiliando na alimentação dos 

serviços de transporte coletivo nos deslocamentos de média e curta duração. 

 

TABELA 3 –  Consumo energético3, emissões de CO2, consumo de espaço e o fluxo máximo de 
  pessoas por hora em uma via de 3,5m de largura para diferentes modos de transporte 

Fonte: Elaboração do autor com base em: ¹ Vasconcellos, 2006; ² Dalkmann; Brannigan, 2007; ³ 
Petersen, 2004.  
 

Adicionalmente, a redução dos deslocamentos motorizados individuais em 

consonância a uma maior participação do transporte público e do TNM representa 

um grande potencial para a redução do consumo de combustíveis fósseis e 

conseqüentemente das emissões de GEE na mobilidade urbana (PETERSEN, 2004; 

DALKMANN; BRANNIGAN, 2007; RIBEIRO et al., 2007). 

Deste modo, para conter a expansão da cidade do automóvel e recuperar a 

qualidade de vida urbana, em complementação ao trabalho de Kenworthy (2006), 

Moller (2006) defende que a cidade deve ser redesenhada à escala do pedestre, ou 

seja, fomentar a micro-mobilidade (distâncias curtas a pé ou em bicicleta) e 

minimizar a macro-mobilidade (grandes distâncias percorridas em automóveis). 

 No contexto do planejamento de uso do solo, Ewing et al. (2007) salientam 

cinco diferentes estratégias de desenho urbano que podem influenciar nas 

distâncias de deslocamento e na eleição de diferentes modais de transporte: os 

cinco “Ds”, do inglês density, diversity, design, destination accessibitity, distance to 

transit, que traduzidas ao português, fazem referência às estratégias de densidade, 

                                                 
3 Consumo energético em GEP – grama equivalente de petróleo 



 

 

95 

diversidade, características da rede viária, acessibilidade ao destino e distância ao 

transporte público, respectivamente. 

 A densidade urbana, usualmente medida pela quantidade de pessoas ou 

serviços por unidade de área, é, segundo Petersen (2004) e Dalkmann e Brannigan 

(2007), um fator crucial que afeta diretamente o consumo de energia e emissões 

relacionadas ao transporte. 

 Enquanto muitos estudiosos sustentam a idéia de que os subúrbios, assim 

como as áreas rurais, pela menor densidade populacional, possam gerar menos 

impactos ambientais que os centros urbanos, Newman (2006, p. 277, tradução 

nossa) argumenta que “os subúrbios de baixa densidade podem ser mais 

degradantes que áreas de alta densidade, pela extensão de solo perdido e a 

dependência em automóveis que implicam”. 

De acordo com este autor e com Satterthwaite (2007), a maioria dos serviços 

urbanos com relevância à questão ambiental, como o tratamento de águas, 

transporte e reciclagem de lixo requerem economias de escala e densidade. 

 

Concentrando pessoas e empreendimentos, as cidades apresentam 
inúmeras oportunidades por melhores serviços e gestão ambiental, e 
desvirtuando a falsa idéia de que qualidade de vida está relacionada ao 
elevado consumo de recursos (SATTERTHWAITE, 2007, p. VIII, tradução 
nossa). 

 

Em um estudo detalhado sobre a dependência do automóvel na mobilidade 

de 32 cidades de alta renda da América do Norte, Europa, Austrália e Ásia, 

posteriormente ampliado para 84 cidades considerando as demais regiões, Newman 

(1996; 2006) constatou que baixos níveis de dependência em automóveis em 

cidades asiáticas e européias estavam diretamente associados a elevadas 

densidades populacionais, sugerindo a idéia de que “quanto mais próximas as 

pessoas vivem, menores são as distâncias de deslocamento e mais viável torna-se o 

transporte público” (NEWMAN, 2006, p. 281, tradução nossa). 

Em complementaridade a este estudo, Kenworthy (2006) explica que a 

densidade urbana responde por 84% da variação dos deslocamentos em 

automóveis. 

Litman (2008d) acrescenta ainda que o aumento da densidade tende a reduzir 

a velocidade do tráfego e a disponibilidade de estacionamentos, questões que 
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implicam na redução da atratividade do deslocamento em automóveis frente aos 

modais alternativos. 

Com base no estudo de Kenworthy et al. (1999) que relaciona a densidade 

populacional urbana à quantidade de distâncias per capita deslocadas anualmente 

para 37 cidades (Gráfico 15), Petersen (2004) compara as duas cidades que 

ocupam os extremos do gráfico, Houston (EUA) e Hong Kong. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
GRÁFICO 15 – Deslocamento per capita anual e densidade populacional urbana em 1990 

Fonte: Adaptado de Kenworthy et al. (1999 apud PETERSEN, 2004, p. 7). 
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Na cidade de Houston, que apresenta uma densidade de 9 hab/ha, as 

distâncias de deslocamento per capita perfazem anualmente quase 33 vezes o total 

das distâncias per capita da cidade de Hong Kong, com 320 hab/ha. Considerando o 

valor agregado da participação do transporte público e do TNM nos deslocamentos 

diários destas cidades, o autor chama a atenção para o fato de que a primeira, de 

menor densidade urbana, apresenta apenas 5% do total de viagens realizadas em 

transporte público e TNM, ao passo que Hong Kong apresenta uma participação de 

82% destes modais (PETERSEN, 2004). 

 Conclusivamente, em relação a critérios ambientais, Petersen (2004) 

acrescenta que o consumo de energia per capita anual associado ao transporte é de 

aproximadamente 6.500Mj em Hong Kong contra 86.000Mj em Houston, o que 

sugere à última, com menor densidade urbana e maior participação do automóvel 

nos deslocamentos diários, a emissão de maiores quantidades de GEE per capita 

associados aos transportes (PETERSEN, 2004). 

 

Alta densidade populacional, combinada a uma mistura de uso do solo para 
diversas atividades sociais e econômicas, mantém as distâncias curtas 
entre origens e destinos dos deslocamentos urbanos diários. Ao contrário, 
um desenvolvimento urbano de baixa densidade associado ao incremento 
do espaço viário aumenta a duração das viagens e orienta a uma maior 
participação dos deslocamentos em automóveis (PETERSEN, 2004, p. 03, 
tradução nossa). 

  

No entanto, Ewing et al. (2007) contrapõem os estudos que generalizam o 

consumo de energia e emissões de CO2 nos transportes unicamente com base em 

padrões de densidade urbana, primeiramente porque um adensamento urbano pode 

significar uma concentração de viagens e conseqüentemente, incorrer em um 

aumento dos congestionamentos e à redução da velocidade das viagens, o que 

resultaria em uma menor economia de energia independente da redução das 

distâncias de deslocamento. 

Em segundo lugar e em complementaridade ao pensamento de Crane (2000) 

e Neuman (2005), Ewing et al. (2007) acrescentam que a densidade não é a única 

característica que pode distinguir os padrões de mobilidade e as diferenças no uso 

per capita dos modais entre as diferentes cidades, mas também as características 

culturais, socioeconômicas, e questões como a disponibilidade e qualidade dos 

serviços de transporte e mesmo a elasticidade nos preços dos combustíveis. 
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Embora a eleição do modal assim como a freqüência das viagens dependa 

tanto das características do ambiente construído como de fatores socioeconômicos e 

demográficos, Ewing et al. (2007) enfatizam que as distâncias de deslocamento são 

primeiramente funções das características do desenho urbano e neste caso, 

localidades que priorizam elevadas densidades em conjunção a uma diversidade de 

usos do solo e maior conectividade entre as redes viárias podem reduzir as 

distâncias de deslocamento e prover alternativas ao uso do automóvel. 

A diversidade (diversity), de acordo com este autor, refere-se a uma 

combinação de usos do solo ou ainda a um zoneamento heterogêneo que 

estabelece as múltiplas funções urbanas, sejam elas a residencial, a comercial, a 

industrial e a institucional, a distâncias facilmente percorridas a pé ou em bicicleta 

(EWING et al., 2007). 

Adicionalmente, Jabareen (2006) argumenta que além da mistura de funções, 

uma diversidade estética e formal do ambiente construído aliada a uma diversidade 

de grupos culturais e sociais reforça a presença e o contato humano, satisfazendo 

os habitantes, aumentando a vitalidade da rua e encorajando o caminhar. Ao 

contrário, uma paisagem urbana monótona torna-se insegura para o pedestre e 

acaba por incrementar o uso do automóvel até mesmo para as distâncias mais 

curtas (JACOBS, 2000; JABAREEN, 2006). 

Em relação a esta estratégia de desenho urbano, Petersen (2004) diferencia 

duas tipologias de desenvolvimento que concernem à diversidade formal e funcional 

dos edifícios em relação às vias: o desenvolvimento perimetral e o desenvolvimento 

em linha. 

De acordo com a primeira tipologia, tipicamente das urbanizações que 

antecederam a década de 1930, os blocos de edifícios encontram-se situados lado a 

lado no perímetro das quadras, combinando uso comercial e de serviços no 

pavimento térreo ao uso residencial nos demais pavimentos. Segundo Petersen 

(2004) esta diversidade de usos em conjunção à proximidade da via permite uma 

alta acessibilidade a uma grande variedade de funções dentro de distâncias curtas 

que podem ser percorridas a pé, além de aumentar o contato acústico e visual com 

outros habitantes e pedestres (Figura 1). 

Já no desenvolvimento em linha, herança do urbanismo moderno, os edifícios 

não estão mais situados adjacentes uns aos outros, encontrando-se mais distantes 

das vias e intercalados por jardins e áreas verdes (PETERSEN, 2004).  
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Embora tenham qualidades de conforto ambiental melhor que o 

desenvolvimento concentrado perimetralmente, os blocos de edifícios são 

unicamente residenciais, já que sua distância em relação às vias não favorece o 

comércio, separando as funções e fazendo com que o automóvel seja mais cômodo 

e atrativo do que o caminhar (Figura 2) (PETERSEN, 2004). 

 

 
Figura 1 – Padrão de desenvolvimento urbano perimetral 
Fonte: Elaboração do autor com base em Petersen (2004) 

 

  
Figura 2 – Padrão de desenvolvimento urbano linear 

Fonte: Elaboração do autor com base em Petersen (2004) 
 

Del Rio (1990) ainda acrescenta que a rígida distribuição compartimentada de 

funções, além de encarecer a infra-estrutura e os serviços urbanos e diminuir a 

acessibilidade, ignora elementos tradicionais básicos que as pessoas almejam em 

um ambiente urbano: “variedade, flexibilidade, oportunidades múltiplas, distâncias 
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fáceis para o pedestre, tipologias arquitetônicas variadas e elementos sócio-

culturalmente vitais, como esquinas, botequins, praças e ruas com usos mistos e 

bastante animação urbana” (DEL RIO, 1990, p. 41-42). 

 O desenho da rede viária, que Ewing et al. (2007) referencia como design, faz 

menção sobretudo à acessibilidade e à conectividade.  

As vias, caminhos ou percursos constituem segundo Del Rio (1990), os 

elementos mais importantes que conformam a estrutura da cidade, sendo os 

caminhos de pedestres aqueles que “conformam um sistema de conveniência tanto 

quanto um suporte à vitalidade dos espaços urbanos” (DEL RIO, 1990, p. 108). 

Neste sentido, VTPI (2009) argumenta que o planejamento dos percursos 

viários deve partir do reconhecimento das necessidades dos elementos de menor 

escala no conjunto da mobilidade urbana, ou seja, trabalhar primeiramente no 

desenvolvimento de espaços orientados a pedestres e ciclistas, revertendo a lógica 

de aumento do espaço viário destinado unicamente aos automóveis. 

De acordo com Mascaro (2005, p. 99), as vias devem constituir espaços 

multifuncionais, de “coexistência pacífica entre diferentes meios de transporte e criar 

elementos atrativos ao espaço urbano, para que o usuário se interesse em 

permanecer nele”. 

Se o objetivo é construir espaços diversificados que encorajam a convivência 

e priorizam o transporte não-motorizado (TNM), Mascaro (2005) argumenta que não 

há outra maneira de fazê-lo senão restringindo ao máximo os deslocamentos 

motorizados e isto será possível apenas com a redução do espaço destinado aos 

automóveis. 

Esta restrição diz respeito não apenas às áreas de estacionamento, que 

consomem uma grande parcela do solo urbano (entre 10m² a 15m² por veículo 

durante mais de 20 horas diárias), mas ao ambiente de circulação, que deve reduzir 

ao máximo os conflitos entre os diferentes modos de transporte e o risco potencial 

de acidentes graves, uma particular atenção à segurança de ciclistas e pedestres 

(PETERSEN, 2004; VASCONCELLOS, 2006). 

Neste sentido, o desenho das vias e intersecções em escala local deve ser 

feito com o propósito de dificultar a circulação dos automóveis, minimizando sua 

velocidade com o redimensionamento do leito carroçável, com traçados irregulares 

ou mediante elementos construtivos de moderação de tráfego (do inglês traffic 

calming), mobiliário urbano e paisagismo, de modo a criar espaços urbanos de 
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circulação compartilhada, onde o caminhar e o pedalar tornam-se agradáveis e 

seguros mesmo convivendo com o tráfego local (Figura 3) (PETERSEN, 2004; 

MASCARO, 2005; EWING et al., 2007). 

 

 
Figura 3 – Proposta de uma via urbana com circulação compartilhada 

Fonte: Elaboração do autor com base em Appleyard (1981 apud DEL RIO, 1990, p. 99)  
 

Em uma escala maior, a conectividade refere-se à densidade de ligamentos e 

interconexões na malha viária, de modo que seu incremento reduz a necessidade de 

deslocamentos motorizados pela redução das distâncias de deslocamento entre 

origens e destinos e pelo incremento de rotas diretas alternativas, especialmente 

para pedestres e ciclistas (LITMAN, 2008d). 

Partindo da hipótese de que o desenho urbano tem mais sucesso quanto 

mais forte for a conexão entre os nós de atividades humanas, Salingaros (1998) 

sugere que a conectividade permite às pessoas o alcance de qualquer ponto no 

espaço urbano através de múltiplos caminhos diferentes. 

Neste sentido, o autor argumenta que para que uma estrutura urbana seja 

fortemente conectada, é necessário quebrar a rigidez formal da malha urbana 

retangular que provê conexões retas simplificadas, criando diagonais que permitem 

a criação de caminhos internos nas quadras e deste modo, dando prioridade aos 

caminhos de pedestres e de bicicletas que “garantem a vivacidade humana da 

cidade” (SALINGAROS, 1998, p. 14) (Figura 4a). 
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Salingaros (1998) salienta ainda que o cruzamento de diferentes redes de 

diferentes escalas e capacidades operando simultaneamente permite uma 

conectividade múltipla entre as atividades, determinando a forma da estrutura 

urbana.  

A acessibilidade, por sua vez, está relacionada às distâncias percorridas 

pelas pessoas para alcançar diferentes destinos no espaço urbano e implica na 

ligação física e temporal entre os meios de transporte utilizados para o 

deslocamento e os destinos desejados (VASCONCELLOS, 2001). 

Neste sentido, na medida em que a conectividade permite uma maior 

aproximação das atividades urbanas, com a redução das distâncias deslocadas e do 

tempo de viagem, passa a atuar decisivamente na melhoria da facilidade com que as 

pessoas alcançam seus destinos (EWING et al., 2007). 

A distância aos serviços de transporte público (distance to transit), ressaltada 

por Ewing et al. (2007) como o menor caminho desde uma residência ou um local de 

trabalho a uma parada ou estação de ônibus ou trem, é um fator fundamental para 

melhorar a acessibilidade ao transporte público, melhorando seus serviços e 

contribuindo para a redução dos deslocamentos motorizados. 

Para o usuário do transporte público, a melhor condição seria a existência de 

paradas de transporte a distâncias próximas dos locais de origem e destino, 

facilmente percorridas a pé, e com uma freqüência de serviços que diminuam o 

tempo gasto nos deslocamentos (CARDOSO, 2006). 

A este respeito, Petersen (2004) ilustra como a existência de uma rede viária 

heterogênea e conectada pode trabalhar no sentido de melhorar a acessibilidade de 

pedestres e ciclistas aos serviços de transporte público (Figura 4b). 

Considerando que o “andar a pé é a forma mais simples e humana de 

deslocamento” (VASCONCELLOS, 2005, p. 43) e que provê mobilidade básica a 

todas as pessoas acessarem os destinos desejados, Litman (2007) e Ewing et al. 

(2007) salientam a importância de melhorar as condições de caminhabilidade (do 

inglês walkability) das calçadas e vias para pedestres de modo a incrementar o 

acesso aos serviços de transporte público. 

Segundo Litman (2007), as condições de um deslocamento percorrido a pé 

têm um impacto maior que as distâncias de deslocamento na avaliação pessoal 

sobre o sistema de transportes, de modo que a qualidade da infra-estrutura 

disponível para os pedestres, no que concerne às condições físicas da via, 
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paisagismo, mobiliário urbano, desenho universal, segurança, conforto, conveniência 

e atratividade são fatores que merecem uma atenção maior na avaliação da 

acessibilidade de pedestres e ciclistas. 

 

  
 

Figura 4 – Conectividade 
Fonte: Elaboração do autor com base em Salingaros (1998); Petersen (2004) 

 

Partindo da constatação de que uma distância de até 400m é aceitável para 

ser percorrida a pé acessando uma parada de transporte público (5 minutos de 

caminhada) ou de 800m (10 minutos de caminhada) para acessar uma estação que 

oferece múltiplos serviços (VTPI, 2009), Petersen (2004) salienta a necessidade de 

concentrar o desenvolvimento urbano no entorno das paradas e estações e melhorar 

a acessibilidade do TNM nas imediações de modo a criar maiores zonas de 

captação de passageiros. 

 

As novas áreas a se desenvolver deveriam estar distribuídas ao redor de 
núcleos formados por estações multimodais e deveriam manter-se 
compactas para facilitar a acessibilidade dos passageiros ao transporte 
público e minimizar as distâncias das viagens internas (PETERSEN, 2004, 
p. 40, tradução nossa). 
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Em outras palavras, um desenvolvimento orientado ao transporte público 

(transit-oriented development – TOD, na sigla em inglês), que orienta à concentração 

da população e das atividades em áreas próximas aos serviços de transporte, 

facilmente percorridas a pé ou em bicicleta e bem servidas por múltiplos itinerários, 

permite uma concentração das demandas e a maximização da eficiência do 

transporte coletivo, reduzindo a necessidade de deslocamentos motorizados 

(NEWMAN, 1996; LUND; CERVERO; WILSON, 2004; PETERSEN, 2004; 

CERVERO, 2005; JABAREEN, 2006; LITMAN, 2008d). 

No entanto, Lund, Cervero e Wilson (2004) ressaltam que a mera existência 

de um TOD não garante um incremento no uso do transporte público, sendo 

necessária a adoção de um grupo de medidas físicas e ambientais para melhorar 

sua aceitação frente aos deslocamentos motorizados. 

Entre estas características, os autores destacam a densidade urbana como 

um fator chave, partindo do pressuposto de que quanto mais pessoas e serviços 

estiverem concentrados a distâncias curtas do transporte público, maior será o seu 

uso. Segundo os autores, um incremento de 10% na densidade populacional no 

entorno de estações de transporte pode aumentar em até 5% os deslocamentos em 

transporte público (LUND, CERVERO; WILSON, 2004). 

Adicionalmente, VTPI (2009) ressalta que em termos gerais, para que um 

TOD crie uma demanda de passageiros aceitável para o transporte público, requer 

uma densidade de no mínimo 15 unidades habitacionais por hectare em áreas 

residenciais e uma densidade de 63 trabalhadores por hectare nos centros 

comerciais e de serviços, e quase o dobro disto quando se tratam de serviços de 

transporte público de alta capacidade e qualidade como os sistemas sobre trilhos. 

Além da densidade urbana, Lund, Cervero e Wilson (2004) salientam a 

necessidade de uma diversificação no uso do solo de modo a criar uma demanda de 

transporte durante as 24 horas diárias. 

Dois fatores ainda são destacados: acessibilidade ao pedestre e controle dos 

estacionamentos nas imediações das estações de transporte público; o primeiro, 

descrito anteriormente, tem uma significativa influência sobre o segundo, na medida 

em que os TODs são localmente desenhados para favorecer o pedestre (LUND, 

CERVERO; WILSON, 2004).  

No entanto, estes autores ressaltam que permitir que as pessoas que se 

deslocam em automóveis também tenham condições de acesso ao transporte 
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público constitui uma maneira de incrementar sua demanda. Neste sentido, a 

solução estaria em trabalhar o desenho das vias compatibilizando as necessidades 

do tráfego motorizado à escala dos pedestres, eliminando extensas áreas de 

estacionamento superficial, mas provendo alternativas como estacionamentos 

verticais ou subterrâneos (LUND, CERVERO; WILSON, 2004). 

De igual modo, como os deslocamentos em bicicleta também complementam 

as viagens em transporte público, deve-se garantir condições seguras aos ciclistas 

tanto durante os deslocamentos, como a provisão de facilidades nas estações de 

transporte público a exemplo de bicicletários seguros (VTPI, 2009).   

 Seguindo os princípios do TOD, Petersen (2004) argumenta que o 

desenvolvimento urbano normalmente ocorre ao longo de artérias ou corredores 

principais de transporte público de alta capacidade formando uma estrutura de 

dedos (Figura 5), concentrando elevadas densidades que diminuem na proporção 

em que as distâncias percorridas pelos pedestres aumentam.  

 

  
 

Figura 5 – Cidade corredor (Transit-oriented development) 
Fonte: Elaboração do autor com base em Petersen (2004) 

 

Considerando maiores distâncias das áreas centrais, os TODs podem se 

conformar sob estruturas de clusters de edifícios multifuncionais concentrando 
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pessoas, serviços e atividade ao redor de estações, conhecidas usualmente pelo 

termo transit villages (Figura 5) (PETERSEN, 2004; JABAREEN, 2006).  

De acordo com Litman (2008d), estratégias baseadas em TODs tipicamente 

aumentam de duas a cinco vezes a quantidade de passageiros do transporte 

público, enquanto reduzem entre 8% e 32% o número de viagens em automóveis, 

comparado ao planejamento do uso do solo convencional. 

No entanto, reestruturar a cidade de modo a converter os deslocamentos em 

automóveis em favor do transporte público, e deste modo contribuir decisivamente 

para a redução das emissões de GEE nos transportes, requer também o 

planejamento da infra-estrutura e a garantia de qualidade dos serviços do transporte 

público (DALKMANN; BRANNIGAN, 2007).  

 Em outras palavras, a extensão da cobertura geográfica da rede de 

transportes, a expansão e melhoria da operação dos serviços ao usuário, a 

integração modal e a opção por sistemas de transporte rápidos de alta capacidade 

(mass rapid transit – MRT, na sigla em inglês) constituem a chave para tornar o 

transporte público atrativo, acessível, confiável e eficiente (Tabela 4) (DALKMANN; 

BRANNIGAN, 2007). 

Wright (2005, p. 25, tradução nossa) define MRT como um “serviço de 

transporte urbano de passageiros que opera com excelência no serviço ao usuário, 

especialmente no que diz respeito ao tempo de viagem e à capacidade de 

passageiros transportados”. 

Neste sentido, uma maior capacidade de transporte de passageiros pode ser 

alcançada mediante veículos maiores ou sob uma freqüência maior dos itinerários, 

ao passo que redução nos tempos dos deslocamentos é garantida mediante a 

provisão de redes viárias acessíveis, infra-estrutura prioritária ao sistema como vias 

segregadas e exclusivas, prioridade nas intersecções, integração física e tarifária 

com outras rotas e modos de transporte e estações e terminais acessíveis que 

permitam uma transferência rápida de passageiros (IEA, 2002; WRIGHT; 

FJELLSTROM, 2003; WRIGHT, 2005; DALKMANN; BRANNIGAN, 2007). 

Embora as tipologias MRT existentes variem amplamente de acordo com a 

estrutura urbana, a tecnologia utilizada, a capacidade de transporte, desempenho, 

design, conforto e segurança (Tabela 4), Wright (2004) salienta que o custo de 

implantação é o fator primordial que afeta a escolha entre um sistema ou outro, 

principalmente em cidades de países em desenvolvimento. 
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TABELA 4 – Características dos sistemas MRT 

Fonte: Elaboração do autor com base em: ¹ http://en.wikipedia.org/wiki/Personal_rapid_transit; IEA, 
2002; Wright, 2005. 
 

A este respeito, o autor salienta que os sistemas metroferroviários, apesar de 

apresentarem uma elevada capacidade de transporte de passageiros, entre 30.000 

e 60.000 pphpd (passageiros por hora por direção), a velocidades superiores que os 

outros sistemas, requerem necessariamente a implantação de infra-estrutura própria, 

com percursos diretos e sem interrupção, geralmente subterrâneos ou aéreos, o que 

torna os custos de implantação elevados, usualmente na ordem de US$ 30 milhões 

a US$ 100 milhões por quilômetro no caso dos sistemas elevados e entre US$ 45 

milhões e US$ 350 milhões por quilômetro nos sistemas subterrâneos (IEA, 2002; 

WRIGHT; FJELLSTROM, 2003; WRIGHT, 2005). 

Por sua vez, os sistemas de veículos leves sobre trilhos (LRT) geralmente 

apresentam a mesma capacidade que os ônibus rápidos (BRT) com a vantagem de 

serem veículos elétricos e não resultarem em emissões diretas (WRIGHT; 

FJELLSTROM, 2003). 
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No entanto, Wright (2005) chama a atenção para o fato de que os sistemas 

LRT são operacionalmente vulneráveis a situações de tráfego urbano em 

comparação aos sistemas BRT e por estes motivos usualmente transportam entre 

4.000 e 6.000 pphpd contra 15.000 pphpd dos sistemas BRT, sob uma mesma 

velocidade de operação. 

A um investimento de aproximadamente entre US$ 500.000 e US$ 15 

milhões, contra US$ 13 milhões a US$ 40 milhões por quilômetro de um sistema 

LRT, os sistemas BRT emergem como uma importante alternativa ao transporte 

sobre trilhos em prover transporte público rápido e de alta capacidade, sobretudo em 

cidades de países em desenvolvimento (IEA, 2002; WRIGHT, 2005). 

Ademais, como todos os modos de transporte implicam no uso de uma 

quantidade de solo urbano limitado e que o aumento do espaço para um exigirá a 

redução de espaço para outros (PETERSEN, 2004; MASCARO, 2005), a provisão 

de vias exclusivas para os ônibus de alta capacidade, acompanhada pela redução 

do espaço destinado aos automóveis e áreas de estacionamento nas vias, na visão 

de Petersen (2004), reduz as oportunidades dos deslocamentos motorizados 

individuais. 

De acordo com Wright e Fjellstrom (2003), os sistemas MRT são 

indispensáveis para se alcançar uma mobilidade urbana sustentável em grandes 

cidades e, como Ribeiro et al. (2007) salientam, estes sistemas apresentam um 

grande potencial de mitigação das emissões de CO2 no setor de transportes. 

 Como integração destes sistemas ao planejamento do uso do solo tem um 

grande impacto na estruturação da forma urbana, Wright e Fulton (2005) ressaltam 

sua significativa importância especialmente para as cidades dos países em 

desenvolvimento, e como Cervero (2005) ressalta, passando a ser uma ferramenta 

efetiva para controlar a dispersão urbana e as elevadas taxas de deslocamentos 

motorizados. 

Complementarmente, uma reestruturação urbana segundo estratégias de 

desenho urbano compacto, também denominado smart growth, que trabalha no 

sentido de concentrar altas densidades e uma mistura de usos do solo, seria 

justificável não apenas pelo controle da dispersão e a melhoria das condições de 

mobilidade e acessibilidade urbanas, mas, sobretudo, pela redução do consumo de 

energia e emissões associadas aos padrões de deslocamento da população 

(ACIOLY; DAVIDSON, 1998; PETERSEN, 2004; HOLDEN; NORLAND, 2005; 
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DHAKAL, 2006; JABAREEN, 2006; KENWORTHY, 2006; NEWMAN, 2006; 

DALKMANN; BRANNIGAN, 2007; EWING et al., 2007). 

De acordo com Ewing et al. (2007), a compactação urbana tem o potencial de 

reduzir entre 20% e 40% a necessidade de deslocamentos motorizados diários.  

 Ao contrário da cidade dispersa caracterizada pela continuidade de 

crescimento horizontal sem limites, a cidade compacta (do inglês compact city) 

(Figura 6) caracteriza-se pela conectividade e contigüidade de crescimento urbano, 

ou seja, interfere no desenvolvimento de áreas urbanas previamente não 

desenvolvidas ou adjacentes à estrutura urbana existente, mas próximas da área 

central, ou na reestruturação de áreas centrais consolidadas, diversificando e 

intensificando as atividades de modo a possibilitar um uso mais eficiente do solo 

urbano (HOLDEN; NORLAND, 2005; JABAREEN, 2006; EWING et al., 2007). 

  

  
 

Figura 6 – Cidade compacta (Compact city) 
Fonte: Elaboração do autor com base em Petersen (2004) 

 

O desenvolvimento compacto é ainda uma importante estratégia do 

planejamento urbano para acessar a questão de proteção ambiental, pois além de 

contribuir à redução das emissões de CO2 associadas aos transportes e a uma 

maior eficiência energética nos edifícios, auxilia na contenção da dispersão urbana, 
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preservando áreas verdes e solos cultiváveis e protegendo as áreas de mananciais 

(JABAREEN, 2006; EWING et al., 2007).  

Sob outro ponto de vista, uma compactação urbana pode prover benefícios 

adicionais à população, desde a melhoria nas condições de saúde com a provisão 

de oportunidades para a realização de atividades físicas por meio do caminhar e 

pedalar (EWING et al., 2007) a uma maior diversidade social e cultural associada à 

concentração de pessoas com diferentes estruturas familiares e níveis de renda 

(DAY, 2003; JABAREEN, 2006). 

Os benefícios podem ser muitos, mas Petersen (2004) também ressalta que o 

desenvolvimento demasiadamente concentrado nas áreas centrais pode gerar 

efeitos rebotes, como o aumento do tráfego de veículos motorizados, 

congestionamentos e vários outros problemas associados. 

Ademais, Breheny (1995) salienta que uma política de planejamento 

fundamentada unicamente em princípios da cidade compacta pode não resultar em 

ganhos significativos na redução do consumo energético e das emissões de CO2 

nos transportes, apesar dos elevados custos sociais, econômicos e culturais 

embutidos nesta política de contenção urbana. 

O autor explica que o incremento da acessibilidade em função de políticas de 

uso do solo terá um mínimo efeito na mudança dos padrões de deslocamento 

enquanto a frota de veículos motorizados continua a crescer e as políticas de 

mercado que orientam a distribuição espacial do trabalho e da população continuam 

avançando para as áreas metropolitanas (BREHENY, 1995). 

 Neste sentido e, levando em consideração que uma reestruturação urbana 

orientada ao desenvolvimento compacto pode levar décadas para ocorrer implicando 

em significativos impactos negativos para as populações dos subúrbios e áreas 

rurais, Breheny (1995) argumenta que, para realmente a política de planejamento 

urbano ter impacto na redução dos deslocamentos motorizados, deve ser 

acompanhada por outras medidas com impacto imediato, notadamente medidas 

fiscais e tecnológicas. 

Embora Loo e Chow (2006) acrescentem ainda que a energia requerida para 

uma compactação urbana possa ser maior que a energia economizada nos 

transportes, ressaltam que a compactação urbana é aconselhável para as cidades 

altamente motorizadas e para as novas áreas urbanas sob alta pressão de 



 

 

111 

crescimento e construção de infra-estrutura urbana, o que caracteriza a maioria das 

cidades dos países em desenvolvimento. 

No entanto, se é difícil reverter a lógica da crescente urbanização dispersa 

das cidades, especialmente nos países em desenvolvimento, segundo o GTZ (2004) 

é aconselhável permitir a dispersão, porém sob uma forma urbana que reduza 

futuros aumentos do consumo de energia e as subseqüentes emissões no 

transporte urbano. 

Adicionalmente, Petersen (2004) salienta que embora não seja possível 

manter todas as funções urbanas próximas umas das outras, o que reduziria as 

distâncias de deslocamento, é preferível que as novas áreas urbanas sejam 

estruturadas sob altas densidades e uso misto do solo de modo a criar demandas 

que privilegiem o transporte público.  

Neste caso, uma concentração descentralizada, com o estabelecimento de 

subcentros dentro dos limites da área urbana, pode ser uma estratégia fundamental 

para se manter uma forma urbana compacta, reduzir a pressão do tráfego 

motorizado e conter possíveis avanços da dispersão urbana (Figura 7) (PETERSEN, 

2004; JABAREEN, 2006). 

 

  
 

Figura 7 – Concentração descentralizada 
Fonte: Elaboração do autor com base em Petersen (2004) 



 

 

112 

 Em outros termos, tratam-se das urban villages, como são conhecidos os 

centros de pequena escala que se desenvolvem em área suburbanas, mas que 

mantém uma conectividade viária e de transporte com as áreas centrais, além de 

combinar elevadas densidades a uma diversidade de atividades e funções urbanas 

(BREHENY, 1995; PETERSEN, 2004). 

Partindo do reconhecimento dos elevados custos associados à dispersão 

urbana e da constatação de que o solo tem sido consumido a taxas superiores que o 

crescimento populacional urbano, Corrigan et al. (2004) e Jabareen (2006) salientam 

a necessidade de políticas de contenção urbana mediante barreiras geográficas 

naturais capazes de conter os avanços do crescimento urbano em direção às áreas 

metropolitanas. 

Em outras palavras, esta estratégia geralmente diz respeito à preservação de 

um “cinturão verde” (do inglês green belt) nos limites do perímetro urbano com o 

objetivo de proteger os solos cultiváveis ou áreas de fragilidade ambiental como os 

mananciais dos impactos do crescimento urbano. Além de criar áreas livres 

disponíveis para atividades recreativas nas áreas suburbanas, o cinturão verde pode 

desempenhar importante papel como um corredor de biodiversidade (CORRIGAN et 

al., 2004; PETERSEN, 2004; JABAREEN, 2006). 

Como Petersen (2004) salienta, a estratégia do cinturão verde limita o 

crescimento geográfico de uma cidade, mas não impede que o crescimento continue 

para além do cinturão, e neste caso, a pressão da população e do mercado 

imobiliário terá como conseqüência o desenvolvimento de novos assentamentos em 

áreas metropolitanas, exigindo o estabelecimento de um planejamento e gestão 

integrados em âmbito regional. 

Do ponto de vista ambiental, este autor argumenta que a mesma estratégia 

de concentração descentralizada pode ser alcançada em escala regional, com as 

cidades metropolitanas desenvolvendo-se como cidades satélites interligadas ao 

núcleo urbano central mediante eficientes redes de transporte rápido, criando uma 

estrutura regional denominada ultra cidade (do inglês ultra city) (Figura 8) 

(PETERSEN, 2004). 

 

Ao proibir o desenvolvimento para além de certa linha ao redor da cidade, e 
preservá-la para habitats naturais ou para a agricultura, as novas 
urbanizações serão orientadas ou para dentro do perímetro urbano ou para 
além destes limites, concentrando-se preferivelmente em centros urbanos 
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claramente definidos que formem cidades satélites (PETERSEN, 2004, p. 
39, tradução nossa). 

 

 As cidades satélites geralmente são funcionalmente ligadas à cidade 

principal, mas procedendo-se a um desenvolvimento que concentre todas as 

funções e atividades urbanas necessárias nestas áreas, evita-se um crescimento 

urbano sem controle ao mesmo tempo em que se criam oportunidades para tornar 

estas cidades auto-suficientes a ponto de minimizar a necessidade de mobilidade 

diária (PETERSEN, 2004). 

 

  
 

Figura 8 – Ultra cidade (Desenvolvimento regional) 
Fonte: Elaboração do autor com base em Petersen (2004) 

 

 A seqüência de quadros a seguir explora três estudos de caso – escala da 

via, escala do bairro e escala da cidade, respectivamente – em que há uma 

coordenação do planejamento do uso e ocupação do solo e do planejamento dos 

transportes orientando a formas urbanas que priorizam o transporte público e o 

transporte não-motorizado. 
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QUADRO 4 – Exemplo de aplicação de medidas de planejamento à escala de uma via 
Fonte: Elaboração do autor. 
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QUADRO 5 – Exemplo de aplicação de medidas de planejamento à escala de um bairro 

Fonte: Elaboração do autor. 

 

 

 

 

 



 

 

116 

 
 

QUADRO 6 – Exemplo de aplicação de medidas de planejamento à escala de uma cidade 
Fonte: Elaboração do autor. 
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2.3.5 Medidas tecnológicas 
 

 

“Como as opções de mitigação atualmente disponíveis provavelmente não 
serão suficientes para prevenir o crescimento das emissões dos transportes, 

a pesquisa e o desenvolvimento tecnológico são essenciais em termos de 
criar um potencial para o futuro, uma significativa redução nas emissões de 

GEE nos transportes” (RIBEIRO et al., 2007, p. 327, tradução nossa). 
 

 Em resposta às projeções que apontam para o ano de 2050 a prevalência dos 

combustíveis fósseis como a matriz energética dominante suprindo em torno de 70% 

das necessidades energéticas globais e o aumento de 137% nas emissões de CO2 

em relação aos níveis atuais, a Agência Internacional de Energia (IEA), em 

cooperação ao plano de ação do G8 sobre o futuro energético, publicou no ano de 

2006 o relatório intitulado Energy Technology Perspectives: Scenarios and 

Strategies to 2050 (IEA, 2006a). 

 Com base em projeções para o ano de 2050, seu principal objetivo foi 

elaborar conjuntos de cenários e estratégias, sob diferentes níveis de 

desenvolvimento tecnológico, para retroceder as emissões de CO2 abaixo dos níveis 

atuais até aquele ano e posteriormente, contemplando os setores de geração de 

energia, indústria, transportes e edifícios (IEA, 2006a). 

 As asserções deste relatório estão fundamentadas em duas diferentes 

perspectivas com significativa importância ao desenvolvimento tecnológico no setor 

de transportes: Accelerated Technology Scenarios (ACT, na sigla em inglês) e TECH 

Plus Scenario (IEA, 2006a). 

 O primeiro cenário, mais realista, ilustra o grande potencial que as tecnologias 

existentes ou que estão em desenvolvimento e entrarão no mercado nos próximos 

vinte anos, possuem para a redução do consumo global de combustíveis fósseis e 

para a redução das emissões de CO2 abaixo dos níveis atuais em 2050, focando, 

sobretudo, na melhoria da eficiência energética nos setores de transporte, indústria 

e edifícios, na substituição de fontes energéticas na geração de energia, e no amplo 

uso de biocombustíveis nos transportes (IEA, 2006a). 

 Apesar do reconhecimento de que os deslocamentos motorizados irão 

aumentar quase 150% até 2050, o melhoramento da eficiência energética, segundo 

o cenário ACT, contribuiria para uma redução de 50% no consumo energético dos 

automóveis neste período e, desta forma, auxiliando na redução de 
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aproximadamente 17% nas emissões de CO2 em relação ao estimado para o ano de 

2050 no setor de transportes (Gráfico 16) (IEA, 2006a). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
GRÁFICO 16 – Contribuição dos transportes na redução das emissões de CO2 até 2050 segundo o 

cenário ACT 
Fonte: IEA, 2006a, p. 136 

 

Uma visão mais otimista, e ambiciosa, é a definida pelo segundo cenário, 

TECH Plus Scenario, que resultaria nas emissões de CO2 sendo reduzidas em 16% 

abaixo dos níveis atuais até 2050, mediante o amplo uso de energia renovável e 

nuclear na geração de energia e, uma maior participação dos biocombustíveis e do 

hidrogênio na demanda final de energia no setor de transportes (IEA, 2006a). 

Segundo este enfoque, os transportes contribuiriam com 26% de redução nas 

emissões de CO2 até o ano de 2050 considerando todos os setores da economia, 

sobretudo, devido ao incremento da participação de veículos movidos a células a 

combustível de hidrogênio na frota total de veículos (Gráfico 17) (IEA, 2006a). 
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GRÁFICO 17 – Contribuição dos transportes na redução das emissões de CO2 até 2050 segundo o 
cenário TECH Plus 

Fonte: IEA, 2006a, p. 136 
 

Segundo este relatório, e especialmente nos cenários ACT, “os ganhos com a 

eficiência energética constituem a primeira prioridade para um futuro energético mais 

sustentável” (IEA, 2006a, p. 28, tradução nossa) e, neste caso, melhorar a eficiência 

energética nos transportes é indispensável, pois se trata do setor que consome a 

maior variedade de derivados do petróleo e apresenta as maiores taxas de emissões 

de CO2 entre os outros setores (IEA, 2006a). 

Sob esta perspectiva, os melhoramentos nas tecnologias veiculares 

existentes, o que inclui a redução do carregamento e peso do veículo, alterações no 

design e aerodinâmica e componentes internos como os sistemas de calefação e 

refrigeração, são as estratégias mais promissoras para incrementar a eficiência 

energética em curto prazo e auxiliar na redução das emissões de GEE (IEA, 2006a; 

RIBEIRO et al., 2007). 

O Gráfico 18 ilustra a contribuição de diferentes medidas tecnológicas no 

aumento da eficiência energética em automóveis segundo o cenário ACT, 

ressaltando os motores híbridos e melhorias nos sistemas internos de combustão 

nos maiores ganhos (IEA, 2006a). 
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GRÁFICO 18 – Contribuição de diferentes medidas tecnológicas no aumento da eficiência em 
automóveis 

Fonte: Adaptado de IEA (2006a, p. 92) 
 

Para um determinado tipo de veículo e função que irá desempenhar, 

minimizar a resistência do ar pode auxiliar na potência do motor em elevadas 

velocidades e contribuir para uma redução do consumo energético (WBCSD, 2004; 

EA, 2006a). 

Neste sentido, a alteração da estrutura dos veículos com uma maior 

inclinação da carroceria frontal e a suavização das linhas e ângulos perfaz uma das 

medidas mais utilizadas para reduzir as forças de aerodinâmica, melhorar a 

estabilidade do veículo e reduzir seu consumo energético em altas velocidades, 

particularmente em se tratando de grandes veículos como caminhões e ônibus 

(WBCSD, 2004; IEA, 2006a; RIBEIRO et al., 2007). 

Apesar do contínuo incremento da aerodinâmica dos automóveis com uma 

redução do seu coeficiente entre 10% e 15% decenalmente (IEA, 2005a), o IEA 

(2006a) salienta que sua participação na melhoria da eficiência energética destes 

veículos ainda é muito pequena devido às necessidades mais funcionais e utilitárias 

dos automóveis em áreas urbanas do que em relação ao incremento da sua 

potência e velocidade. 
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Além da aerodinâmica, outro fator que afeta o consumo energético dos 

veículos é a resistência de rolagem dos pneus, definida como a energia dissipada 

por estes em função da distância deslocada (WBCSD, 2004; IEA, 2006a). 

Em outros termos, um aumento de 30% na resistência de rolagem já 

significaria um aumento no consumo de combustível variando entre 3% e 5%. Em 

um deslocamento urbano de 100 km em um automóvel compacto, a resistência de 

rolagem, que varia de acordo com a velocidade e características do veículo, pode 

responder por aproximadamente 30% do consumo de combustível (WBCSD, 2004). 

A manutenção da correta pressão dos pneus pode reduzir entre 6% e 30% 

esta resistência, aumentando a eficiência dos motores e provendo segurança aos 

usuários sob quaisquer condições climáticas e viárias (WBCSD, 2004). 

Ademais, Ribeiro et al. (2007) ressaltam que as perdas energéticas dos pneus 

variam linearmente em função do peso do veículo, de modo que veículos mais leves 

resultam também em menor consumo energético. 

Em geral, uma redução de 10% no peso do veículo pode produzir uma 

economia de combustível entre 3% e 8%, dependendo das mudanças no tamanho 

dos veículos e dos motores (WBCSD, 2004; RIBEIRO et al., 2007). 

Em outros termos, isto significa uma economia de meio litro de gasolina a 

cada 100 km percorridos para cada 100 kg de massa reduzida, ou ainda, a redução 

nas emissões de CO2 na ordem de 25,3 kg para cada quilograma de peso reduzido 

(WBCSD, 2004). 

Além da alteração do design do veículo com a redução do seu tamanho, a 

substituição de materiais pesados como o aço por materiais mais leves como o 

alumínio, o magnésio e os plásticos na estrutura e corpo do veículo pode significar 

uma grande redução de peso (WBCSD, 2004; IEA, 2006a). 

Segundo Ribeiro et al. (2007), embora o aço ainda seja o principal material 

utilizado em veículos, respondendo por aproximadamente 70% do seu peso, o 

alumínio é duas vezes mais forte em um mesmo peso em aço, o que permite prover 

estruturas mais leves e mais resistentes. 

Os autores ainda ressaltam que “quando mais de 200 kg de alumínio é 

utilizado em conjunto a uma redução de peso garantida pela diminuição do motor, 

mais de 11% a 13% de redução de peso pode ser alcançada” (RIBEIRO et al., 2007, 

p. 337, tradução nossa). 
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No entanto, o WBCSD (2004) ressalta que a redução de peso do veículo pela 

introdução de materiais mais leves como o alumínio e magnésio pode significar um 

aumento do custo por quantidade de material em relação ao aço convencional. 

Ademais, a real economia energética e redução das emissões de CO2 conseguidas 

com a redução do peso do veículo devem levar em consideração a energia 

consumida na produção destes materiais (WBCSD, 2004; IEA, 2006a). 

O WBCSD (2004) cita que o alumínio, para ser produzido, necessita de uma 

grande quantidade energia e, se somente este alumínio fosse utilizado para a 

redução do peso de um veículo, cerca de 45% da economia de energia que seria 

alcançada no ciclo de vida útil deste veículo, seria perdida nestes processos iniciais. 

A solução apontada por muitos indica a utilização de alumínio reciclado que 

exige menos energia para ser produzido e segundo WBCSD (2004) resultaria na 

perda da economia em energia para um determinado veículo sendo reduzida de 

45% para em torno de 10% a 30%. 

Ribeiro et al. (2007) acrescentam ainda que a substituição do aço 

convencional por ligas de aço de alta resistência (High Strength Steels – HSS, na 

sigla em inglês) pode reduzir o peso de um veículo entre 19% e 32%. 

 Uma grande quantidade de energia consumida pelos veículos e que 

usualmente não é contabilizada provém de sistemas internos, utilizados para 

incrementar o conforto dos usuários, como os sistemas de controle de temperatura 

(WBCSD, 2004; IEA, 2006a). 

Sistemas de ar condicionado podem contar por aproximadamente 50% do 

consumo energético de um veículo (IEA, 2006a) e, como Ribeiro et al. (2007) 

ressaltam, contribuindo nas emissões de GEE tanto diretamente, pelo uso de gás 

refrigerante, como indiretamente pelo consumo de combustíveis fósseis. 

Melhorias tecnológicas nestes sistemas incluem a utilização de gases 

refrigerantes com baixo potencial de aquecimento global, um maior controle do fluxo 

de ar interno, a instalação de painéis solares nos veículos de modo a reduzir a 

demanda de energia elétrica pelos componentes internos e a utilização de películas 

refletivas nos vidros dos veículos (WBCSD, 2004; IEA, 2005a; IEA, 2006a). 

Tecnologias eletrônicas avançadas de combustão interna como a injeção 

direta (direct injection, em inglês), controle de válvulas e sistemas de transmissão 

automática podem auxiliar na redução de 30% do tamanho dos motores, o significa 
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uma redução no consumo de combustível e nas emissões de CO2 e outros 

poluentes locais (WBCSD, 2004). 

A IEA (2006a, p. 253, tradução nossa) afirma que “se estas tecnologias 

veiculares forem implementadas, 40% de economia em combustíveis nos veículos a 

gasolina podem ser alcançados a baixo custo até 2050”. 

Uma alternativa para melhorar a eficiência energética dos motores de 

combustão interna e reduzir as emissões de CO2 é mediante o uso de sistemas de 

propulsão híbridos (hybrid electric propulsion system, em inglês) que combinam um 

motor de combustão interna convencional a gasolina, diesel ou outro combustível 

alternativo, a um ou mais motores elétricos e baterias (WBCSD, 2004; IEA, 2006a; 

RIBEIRO et al., 2007). 

Em termos de economia de energia, os sistemas híbridos permitem que o 

motor de combustão interna seja desligado quando o veículo estiver parado ou 

utilizar o motor elétrico para deslocamentos em baixa velocidade uma vez que a 

eficiência do motor a combustão interna é baixa nestas situações. Igualmente, em 

situações em que se requer uma maior potência do motor, esta pode ser garantida 

pelas baterias, aumentando a eficiência energética (WBCSD, 2004; RIBEIRO et al., 

2007). 

Os sistemas híbridos são particularmente importantes em situações de 

aceleração e frenagem, quando o motor elétrico pode atuar como um gerador para 

regenerar e reutilizar a energia gasta nestas ocasiões, garantindo máxima eficiência 

ao motor de combustão interna (WBCSD, 2004). 

Por este motivo o WBCSD (2004) ressalta que o nível de redução no 

consumo de combustível alcançado por um sistema híbrido dependerá do seu modo 

de operação, ou seja, os ganhos serão limitados ou reduzidos a elevadas 

velocidades com situações de aceleração e desaceleração não muito freqüentes, ao 

passo que, “permitem melhorar substancialmente a eficiência energética em 

condições urbanas de congestionamento, particularmente útil para veículos que 

realizam paradas freqüentes” (RIBEIRO et al., 2007, p. 340, tradução nossa). 

Neste sentido, além de automóveis, os sistemas híbridos são particularmente 

interessantes em veículos pesados como caminhões e ônibus que operam 

localmente em áreas urbanas, pois, associados aos motores diesel, podem prover 

maior eficiência energética operando parcialmente com a energia proveniente das 
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baterias e permitindo uma redução das emissões de NOx e MP (WBCSD, 2004; IEA, 

2006a; VASCONCELLOS, 2006). 

No entanto, mesmo permitindo uma economia de combustível que pode 

chegar a 50%, um veículo totalmente híbrido (full hybrids, em inglês) custa em média 

US$ 4.000 dólares a mais que um veículo convencional (RIBEIRO et al., 2007). 

O alto custo da tecnologia constitui para a IEA (2006a) a principal barreira 

para a introdução e expansão dos veículos híbridos no mercado, de modo que a 

introdução de veículos semi-híbridos (light / mild hybrids, em inglês), embora permita 

uma eficiência menor que os veículos full, entre 5% e 20%, podem reduzir os custos 

pela metade ou ainda mais, vindo a ter um impacto maior na redução das emissões 

e a um custo menor. 

A evolução do desenvolvimento desta tecnologia, ressaltam Ribeiro et al. 

(2007), depende sobremaneira do desenvolvimento das baterias, reduzindo custos e 

incrementando sua vida útil, de maneira que, a longo-prazo, possam permitir 

inclusive a introdução de veículos que possam utilizar energia a partir da rede 

elétrica (plug-in hybrids, em inglês), reduzindo potencialmente o consumo de 

combustíveis fósseis. 

Veículos nesta configuração têm o potencial de reduzir o consumo de 

combustíveis fósseis em 75% e, se a energia elétrica utilizada vier de fontes de 

baixa emissão de carbono, maiores serão as reduções totais de GEE, constituindo 

uma tecnologia promissora para uma futura eletrificação do transporte rodoviário 

(IEA, 2006a). 

 Os veículos totalmente elétricos podem apresentar mais de 90% de eficiência 

energética, além de significar uma redução de mais de 50% nas emissões de CO2 

em uma análise well-to-wheels (“do poço às rodas”), que considera o ciclo total da 

energia desde sua produção à utilização no veículo, comparados aos veículos de 

combustão interna a gasolina convencionais (RIBEIRO et al., 2007). 

Enquanto a tecnologia de baterias menores e mais potentes para permitir a 

entrada de automóveis elétricos no mercado a um preço mais acessível está ainda 

em desenvolvimento desde a década de 1990, Vasconcellos (2006) ressalta que a 

utilização da energia elétrica é mais comum no transporte público através da 

aplicação em ônibus elétricos, trens e metros eletrificados que, além de contribuir na 

eliminação de poluição direta, proporcionam maior durabilidade ao sistema e 

eficiência em corredores de grande demanda. 
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A IEA (2006a) acrescenta que, embora tenha havido um grande avanço no 

desenvolvimento de baterias recarregáveis ou de alta durabilidade, ainda assim o 

uso de veículos totalmente elétricos é mais apropriado às áreas urbanas, ao passo 

que veículos híbridos, por apresentarem um sistema regenerativo de energia sem a 

necessidade de alimentação externa, apresentam a vantagem de ter uma maior 

autonomia e percorrer maiores distâncias. 

Segundo WBCSD (2004), a contínua evolução de tecnologias avançadas 

como os sistemas híbridos e elétricos em conjunção a melhorias na aerodinâmica, 

redução de peso e resistência de rolagem dos pneus poderá significar grandes 

reduções no consumo de combustíveis, e como Ribeiro et al. (2007) salientam, em 

combinação ao uso de combustíveis alternativos como o gás natural, 

biocombustíveis, eletricidade e hidrogênio, as emissões de GEE nos transportes 

podem ser substancialmente reduzidas. 

Entre as alternativas fósseis, o gás natural apresenta vantagens técnicas e 

ambientais sobre os demais combustíveis fósseis que o torna uma fonte energética 

promissora para os transportes (LOBKOV et al., 2006). 

Embora tenha uma maior participação nos setores de geração de energia, 

industrial e no uso residencial, projeta-se que o consumo mundial de gás natural 

seja em 2030 aproximadamente o dobro do consumo atual, com uma grande 

expectativa de participação nos transportes urbanos (LOBKOV et al., 2006). 

Isto porque o gás natural veicular (GNV), aplicado na forma comprimida 

(CNG, na sigla em inglês) ou liquefeita (LNG, na sigla em inglês), apresenta uma 

combustão mais limpa que melhora a eficiência energética dos motores e emite 

concentrações de poluentes locais como o CO, SOx e MP em quantidades menores 

que os outros combustíveis convencionais (LOBKOV et al., 2006; VASCONCELLOS, 

2006; RIBEIRO et al., 2007). 

O principal gás emitido pelo GNV é o metano (CH4) que, apesar de ser 

considerado um gás menos nocivo à saúde humana que os gases de escape 

provenientes dos motores convencionais (LOBKOV et al., 2006), é o gás que 

apresenta maior participação no efeito estufa depois do CO2 (IPCC, 2007a). 

No entanto, Walsh e Kolke (2005) salientam que para uma mesma eficiência 

energética, as emissões de GEE provenientes do GNV são em média 15% a 20% 

menores que nos veículos a gasolina, uma vez que o gás natural apresenta uma 

menor quantidade de carbono por unidade de energia que a gasolina. 
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Uma desvantagem ao uso do gás natural como combustível para o transporte, 

que pode prejudicar sua expansão, é a necessidade de modificações nas 

tecnologias veiculares existentes e na implantação de infra-estrutura especial de 

armazenamento, distribuição e abastecimento (WBCSD, 2004; IEA, 2004; WALSH; 

KOLKE, 2005; LOBKOV et al., 2006). 

No transporte urbano, o GNV é particularmente mais vantajoso para veículos 

pesados, especialmente ônibus, do que veículos leves, pela necessidade do gás ser 

armazenado em tanques de alta pressão que ocupam um espaço adicional, além do 

incremento do peso do veículo e dos custos adicionais de modificação e 

manutenção (WALSH; KOLKE, 2005). 

Alguns autores salientam ainda que o investimento na implantação de infra-

estrutura para seu uso pode ser viável se planejada no sentido de que possa ser 

reaproveitada futuramente para o transporte, armazenamento e distribuição do 

hidrogênio (WBCSD, 2004; LOBKOV et al., 2006). 

Comparativamente, os biocombustíveis apresentam um maior potencial para 

sobrepor as barreiras econômicas e tecnológicas em tanto substituir os combustíveis 

fósseis nos transportes, como provendo uma maior segurança energética e um 

potencial de mitigação das emissões de CO2 (IEA, 2004; IEA, 2006a). 

Isto se deve em grande parte ao fato de que os biocombustíveis serem 

produzidos a partir de biomassa com uma redução substancial de emissões de GEE 

e, seus principais subprodutos utilizados nos transportes, o etanol e o biodiesel, 

serem combustíveis líquidos que podem ser utilizados unicamente ou em conjunto a 

outros combustíveis fósseis, utilizando-se da mesma infra-estrutura de distribuição 

existente e, sob o ponto de vista do consumidor, implicando em mínimas 

modificações nas tecnologias veiculares baseadas em derivados do petróleo (IEA, 

2004, WBCSD, 2007a). 

Atualmente, o etanol e biodiesel utilizados nos transportes são chamados de 

a “primeira geração” de biocombustíveis, combustíveis derivados de matérias-primas 

constituídas de açúcares, amido e oleaginosas convertidos por meio de processos 

tecnológicos de hidrólise/fermentação e compressão/esterificação (WBCSD, 2007a). 

Usualmente obtido por meio da fermentação de açúcares, o etanol pode ser 

tanto utilizado por si só como combustível para os transportes, como misturado à 

gasolina devido à sua solubilidade em hidrocarbonetos e, neste caso, melhorando as 

qualidades técnicas e ambientais do combustível (IEA, 2004; IEA, 2006a). 
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Por apresentar uma alta octanagem, uma densidade energética elevada e a 

presença do oxigênio molecular, o etanol melhora a eficiência energética da gasolina 

e reduz sensivelmente as emissões de NOx e CO (IEA, 2006a). 

Nos países desenvolvidos, o etanol geralmente é utilizado em quantidades 

pequenas misturado à gasolina, em torno de 10% de concentração num mesmo 

volume (E10), ao passo que no Brasil, o maior produtor mundial, representa em 

média 20% (E20) da mistura a 95% (E95) (IEA, 2006b; RIBEIRO et al., 2007).  

No Brasil, a grande disponibilidade de etanol a um custo de produção 

reduzido e a expansão do mercado de veículos flex (flexfuel vehicles – FFV, na sigla 

em inglês), que permitem o uso tanto da gasolina como do etanol com uma mínima 

alteração do sistema interno e de custo, aliados à instabilidade dos preços do 

petróleo, reacenderam a política do álcool no país que na década de 1980 respondia 

por 90% dos combustíveis utilizados nos transportes (IEA, 2006b). 

Segundo Vasconcellos (2006), o atual estágio de utilização do etanol no Brasil 

é responsável pela redução das emissões de Pb e CO da gasolina e na contribuição 

em uma redução de 10% nas emissões totais de CO2 nos transportes. 

Vale ressaltar que Brasil e Estados Unidos respondem juntos por 

aproximadamente 80% da produção mundial de etanol, ao passo que, a União 

Européia produz cerca de 75% do biodiesel consumido mundialmente (WBCSD, 

2007a). 

O biodiesel, que é um combustível obtido a partir de misturas de óleos 

vegetais, animais ou de uso doméstico por meio de processos de transesterificação, 

geralmente é misturado ao diesel comum em concentrações de 5% (B5) a 20% 

(B20) do volume, ou utilizados 100% (B100) em sua forma bruta nos transportes, 

uma vez que apresenta propriedades semelhantes ao diesel que não implicam em 

mudanças nos motores convencionais (IEA, 2004; IEA, 2006a; RIBEIRO et al., 

2007). 

Como um combustível livre de enxofre, o biodiesel tem o potencial de reduzir 

as emissões de CO, HC, MP e SOx do diesel comum (WALSH; KOLKE, 2005; 

VASCONCELLOS, 2006). 

Com a elevação do preço do petróleo em conjunção aos avanços 

tecnológicos e crescimento do mercado de carbono, projeta-se um crescimento 

anual de 8,3% na produção de biocombustíveis para atender ao incremento da sua 

demanda no setor de transportes até 2030 (IEA, 2006b). 
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Em outra análise, a Agência Internacional de Energia (IEA, 2006a) estima nos 

cenários ACT e TECH Plus do relatório Energy Technology Perspectives: Scenarios 

and Strategies to 2050, que a participação dos biocombustíveis na demanda 

energética total nos transportes irá aumentar de aproximadamente 3% atuais para 

respectivamente 13% e 25% em 2050, significando um potencial de redução das 

emissões de CO2 entre 1800 MtCO2 e 2300 MtCO2 (IEA, 2006a; RIBEIRO et al., 

2007). 

Embora este prognóstico possa significar um grande potencial de redução das 

emissões de GEE nos transportes, o WBCSD (2007a) salienta algumas questões 

relativas aos limites sócio-ambientais da produção em larga escala de 

biocombustíveis.  

Uma destas questões diz respeito às mudanças no uso da terra e nos 

desmatamentos para utilização de biomassa e substituição de culturas (WBCSD, 

2007a). A IEA (2006b) salienta que aproximadamente 1% das terras férteis 

mundiais, o que equivale a 14 milhões de hectares, é atualmente utilizado para a 

produção de biocombustíveis e se estima que esta participação possa aumentar 

para perto de 4% até 2030. 

Segundo uma análise da IEA (2004) sobre o uso da terra para a produção de 

biocombustíveis nos Estados Unidos e Europa, a substituição de 5% de gasolina e 

5% do diesel consumidos por estes países pelo etanol e biodiesel respectivamente, 

significaria uma utilização de aproximadamente 20% do solo, tanto nos primeiros, 

como no segundo. 

Uma incerteza subjacente a este processo está relacionada à segurança 

alimentícia das populações, já que existe o receio de que as culturas inicialmente 

disponíveis para suprir as necessidades de alimento possam ser utilizadas para a 

produção de biocombustíveis, impactando negativamente no decréscimo das 

exportações de algumas culturas como o milho, açúcar e oleaginosas, e no aumento 

do preço dos alimentos (WBCSD, 2007a). 

Sob este ponto de vista, uma alternativa potencial estaria no desenvolvimento 

da “segunda geração” de biocombustíveis, obtidos a partir de biomassa lenho-

celulósica, resíduos agrícolas e culturas de rápido crescimento que não exigem 

solos de alta qualidade nem grande quantidade de insumos como água, fertilizantes 

e energia, resultando em uma produção com custo mais baixo que as culturas 
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convencionais, que não compete com a produção de alimentos e resulta em maiores 

reduções de GEE (IEA, 2004; RIBEIRO et al., 2007; WBCSD, 2007a). 

No entanto, em relação ao potencial de mitigação das emissões de CO2, 

Ribeiro et al. (2007) e WBCSD (2007a) ressaltam a necessidade de considerar as 

emissões de GEE no ciclo de vida total do combustível (análise well-to-wheels – 

WTW, na sigla em inglês), ou seja, desde sua produção e distribuição (análise well-

to-tank) em adição às emissões resultantes do seu uso direto nos transportes 

(análise tank-to-wheels). 

Isto é importante pois, segundo a IEA (2004), para a produção de 1L de 

biocombustível, é necessário o consumo de 0,15L a 0,20L de combustíveis fósseis, 

considerando o seu uso na produção de fertilizantes, na energia utilizada para a 

produção do biocombustível e no seu transporte final até a rede de abastecimento. 

Neste sentido, “diferentes tecnologias de produção de biocombustíveis 

resultam em diferentes emissões de carbono” (WBCSD, 2007a, p. 10, tradução 

nossa). 

Como exemplo, comparativamente aos combustíveis fósseis convencionais, o 

etanol produzido a partir da cana-de-açúcar no Brasil provê uma redução nas 

emissões de GEE maior que o etanol produzido nos Estados Unidos com a cultura 

do milho, uma vez que, sob uma análise WTW, a produção e processamento da 

cana-de-açúcar exigem menos inputs de energia que a cultura do milho, 

grandemente dependente de fertilizantes e hidrocarbonetos (RIBEIRO et al., 2007; 

WBCSD, 2007a). 

Ademais, a Agência Internacional de Energia salienta que, em uma análise 

custo-efetividade na redução das emissões de GEE, enquanto os custos de 

mitigação das emissões de CO2 do etanol produzido a partir de grãos giram em 

torno de US$ 250 por tonelada de CO2e nos países desenvolvidos, no Brasil, o custo 

de mitigação está entre US$ 20 e US$ 60 por tonelada de CO2e, considerando o 

etanol obtido com a cultura da cana-de-açúcar (IEA, 2004). 

Já a produção de biocombustíveis a partir de biomassa lenho-celulósica 

poderia, de acordo com a IEA (2004), em uma análise WTW prover reduções de 

GEE entre 20% e 50% se comparada à produção de derivados do petróleo. 

Apesar da incerteza ainda relacionada aos reais custos e benefícios dos 

biocombustíveis, há um claro consenso de que estes podem desempenhar um papel 

fundamental na redução das emissões de GEE nos transportes, mas para isso 
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dependerão de avanços na pesquisa e desenvolvimento de tecnologias 

especialmente para os biocombustíveis de segunda geração, e da integração de 

objetivos políticos mundiais de modo a estimular o desenvolvimento da indústria de 

biocombustíveis de modo a torná-los economicamente viáveis frente aos 

combustíveis fósseis (IEA, 2004; WBCSD, 2007a).  

Se o objetivo do progresso tecnológico em combustíveis alternativos ao 

consumo de combustíveis fósseis é aumentar a eficiência energética, provendo 

segurança energética e significativa redução de emissões de CO2 e poluentes 

convencionais, o desenvolvimento do hidrogênio (H2) como combustível para os 

transportes tem atraído uma grande atenção no sentido de ser considerado o 

combustível do futuro (IEA, 2005b; LOBKOV et al., 2006; RIBEIRO et al., 2007). 

 Apesar de existir pouca discordância de que os veículos movidos a H2 

venham a se desenvolver no futuro, as questões que vem a tona na literatura 

científica dizem respeito a quanto tempo irá levar para isso acontecer ou ainda de 

como o hidrogênio será obtido, no que concerne ao custo, consumo de energia e 

emissões de GEE (DHAKAL, 2006). 

Vale ressaltar, de acordo com Walsh e Kolke (2005) e Lobkov et al. (2006), 

que o H2 é o elemento químico em maior abundância no planeta, mas não é uma 

energia primária, requerendo, portanto, o consumo de uma determinada quantidade 

de energia, ou renovável ou não-renovável, para obtê-lo a partir de fontes fósseis ou 

não-fósseis. 

Embora o H2 possa ser utilizado em motores de combustão interna junto a 

outros combustíveis provendo uma eficiência de até 30% em comparação aos 

motores convencionais (IEA, 2006a), sua aplicação no transporte urbano deve-se 

especialmente ao desenvolvimento e disseminação das células a combustível (CaC) 

que são dispositivos que transformam eletroquimicamente o hidrogênio em energia 

elétrica, resultando em uma eficiência energética que pode ser de duas a três vezes 

maior que a eficiência dos motores de combustão interna (IEA, 2005b; LOBKOV et 

al., 2006). 

 A principal vantagem do H2 como único combustível para os transportes é a 

ausência de átomos de carbono na sua molécula e, por conseguinte, sua combustão 

não gera emissões de hidrocarbonetos nem CO2 (IEA, 2006a). 

No entanto, Ribeiro et al. (2007, p. 346, tradução nossa) ressaltam que para 

se avaliar o real impacto da utilização do H2 como combustível para os transportes 



 

 

131 

no que concerne às emissões de GEE, é necessário submetê-lo a uma análise 

WTW: 

 
se o hidrogênio for derivado da água por eletrólise utilizando eletricidade 
produzida a partir de energia renovável como a solar, a eólica ou nuclear, o 
ciclo de vida do combustível desde a sua produção ao uso final no veículo 
tem o potencial de ter verdadeiramente ‘emissões zero’. O mesmo é quase 
igual ao hidrogênio derivado de fontes fósseis, em que mais de 90% das 
emissões de CO2 produzidas durante a manufatura do hidrogênio poderiam 
ser capturadas e armazenadas. 

 

O atual estágio de desenvolvimento dos veículos a células a combustível de 

hidrogênio (fuel cell vehicles – FCV, na sigla em inglês) pode reduzir as emissões de 

CO2 em até 60% comparados aos veículos convencionais a gasolina sob uma 

análise WTW (RIBEIRO et al., 2007). 

Além dos problemas relacionados ao armazenamento e transporte do H2 

exigindo o emprego de equipamentos avançados e inclusive podendo implicar no 

desperdício de combustível ou da energia nele contida, a maior barreira para sua 

expansão no mercado de FCVs está relacionada aos elevados custos das CaC, em 

média entre US$ 3.000 e US$ 4.000 por kilowatt de eletricidade produzida (LOBKOV 

et al., 2006). 

Lobkov et al. (2006) acrescentam que, para as células a combustível se 

tornarem uma opção viável frente aos motores de combustão interna, o custo por 

kilowatt de energia produzida deve ser reduzido para aproximadamente US$ 450. 

A maior participação do H2 na redução das emissões de CO2 nos transportes 

em 2050, segundo o cenário TECH Plus do relatório da Agencia Internacional de 

Energia (Gráfico 17), deve-se ao fato da projeção de redução do custo das CaC, 

permitindo a expansão do mercado de FCVs e incrementando para 9% a 

participação do H2 na demanda final de energia no setor (IEA, 2006a). 

Segundo este relatório, a utilização do hidrogênio em veículos a células a 

combustível obtido a partir de fontes neutras ou pouco intensas em carbono poderia 

“descarbonizar” o setor de transportes em longo prazo (IEA, 2006a). 

No entanto, para prover uma redução de 4% nas emissões de CO2 em 

relação ao que se estima para o ano de 2050, como projetado (Gráfico 16), os FCVs 

necessitariam perfazer naquele ano aproximadamente 30% do mercado global de 

veículos novos (IEA, 2006a). 
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Considerando que a tecnologia está em desenvolvimento, alguns 
pesquisadores argumentam que mesmo se os automóveis movidos a 
células de hidrogênio viessem a ter um baixo custo hoje, levaria ainda mais 
de 50 anos para limpar o ar, se considerado o tempo requerido para o 
design, refinamento tecnológico, redução de custo, desenvolvimento de 
infra-estrutura de suporte, marketing, e a penetração no mercado existente 
(DHAKAL, 2006, p. 13, tradução nossa). 

 

Ademais, Dhakal (2006) acrescenta que para esta tecnologia ter um impacto 

na redução das emissões de GEE nos transportes, deve penetrar mais de 35% na 

produção de veículos novos e mais de 35% do total dos deslocamentos motorizados. 

 Embora haja uma grande incerteza sobre o progresso tecnológico e os custos 

de redução das emissões de CO2 para os próximos 50 anos, a Agência Internacional 

de Energia salienta que as tecnologias existentes são capazes de auxiliar 

significativamente nestes esforços de mitigação, mas nenhuma delas é suficiente por 

si só. Isto quer dizer que somente mediante um conjunto de medidas tecnológicas os 

riscos e custos de redução podem ser potencialmente minimizados (IEA, 2006a). 

 Ressalta-se que reduzir as emissões de CO2 abaixo dos níveis atuais até 

2050 pode criar uma oportunidade para a estabilização da concentração atmosférica 

deste gás. Para tanto, será necessário que estas diferentes estratégias tecnológicas 

continuem na segunda metade do século XXI, especialmente para o setor de 

transportes, mas contando com o auxilio e concordância do setor público e privado, 

a intervenção de políticas adicionais e a cooperação mútua entre os países 

desenvolvidos e os países em desenvolvimento (IEA, 2006a). 

 A seqüência de quadros a seguir evidencia estudos de caso destacados pela 

literatura científica de aplicação de algumas das principais tecnologias discutidas 

nesta seção. 
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QUADRO 7 – Estudos de caso de aplicação de medidas tecnológicas 
Fonte: Elaboração do autor. 
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QUADRO 8 – Estudos de caso de aplicação de medidas tecnológicas 
Fonte: Elaboração do autor. 
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QUADRO 9 – Estudos de caso de aplicação de medidas tecnológicas 
Fonte: Elaboração do autor. 
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3 METODOLOGIA 

  

 

 Segundo Fachin (2003) o conhecimento científico parte da necessidade do 

homem em assumir uma postura crítica, analítica, metódica e sistemática sobre 

determinados fenômenos, exigindo sua confrontação constante com a realidade 

empírica. 

Logo, o planejamento de procedimentos sistemáticos para a coordenação de 

uma investigação, realização de experiências e interpretação dos resultados, é 

fundamentalmente necessário para uma pesquisa de cunho científico, cujo objetivo é 

adquirir conhecimentos específicos, respostas ou soluções sobre um fenômeno 

estudado (FACHIN, 2003). 

A escolha de um princípio organizador está diretamente relacionada às 

características do problema investigado e dos objetivos que esta pesquisa pretende 

alcançar, desde a análise da produção científica às suas contribuições para a 

academia e à gestão urbana (ALVES-MAZZOTTI; GEWANDSZNAJDER, 2001). 

De acordo com o objetivo geral desta pesquisa, é importante ressaltar que a 

pesquisa científica está relacionada a dois processos: a informação como produto; e 

a comunicação desta como um processo que permite o intercâmbio de idéias entre 

os pesquisadores e ainda como uma atividade de extensão de informações 

relevantes à sociedade (MUGNAINI, 2006). 

Umberto Eco (2006) acrescenta ainda que um estudo apresenta caráter 

científico quando suas contribuições para a comunidade são de utilidade 

indispensável e, neste sentido, a escolha de meios adequados para a comunicação 

das informações científicas passa a ser de fundamental importância, determinando a 

sua validade e qualidade, e deste modo passando a integrar o desenho 

metodológico desta pesquisa. 

 A este respeito, Mugnaini (2006) acrescenta que o artigo científico constitui o 

principal veículo de comunicação técnico-científica para a certificação do 

conhecimento produzido. Com o advento da Internet, a disponibilidade de obtenção 

deste produto em bases de dados, muitas vezes com acesso gratuito aos conteúdos 

completos de artigos e periódicos, tornou possível a comunicação e a socialização 

das descobertas científicas e a contribuição da pesquisa científica às ações de 

interesse público (MUGNAINI, 2006). 
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Assim, tal análise faz menção ao uso de periódicos veiculados 

eletronicamente através de bases de dados multidisciplinares, facilitando a 

identificação e o acesso a um grande número de publicações, principalmente 

internacionais, e suas informações bibliográficas mais relevantes. 

A plataforma virtual ISI Web of knowledgeSM, uma das mais conceituadas do 

mundo, integra bases de dados de diferentes disciplinas e áreas de conhecimento. 

Isto torna possível a busca por periódicos eletrônicos ou palavras-chave 

simultaneamente em diferentes bases de dados, de modo a garantir uma pesquisa 

mais completa. Por este motivo, esta plataforma científica é tomada como fonte 

primária de informações para esta investigação, localizando os principais periódicos 

que relacionam as áreas de conhecimento afins para a fase de análises.  

 

3.1 MÉTODO 
 

 

Tomando por base o objetivo geral desta pesquisa, que consiste na análise 

da produção científica internacional sobre as soluções do problema pesquisado, Gil 

(2002) a caracteriza como uma pesquisa descritiva, cuja finalidade é a descrição do 

padrão de uma determinada amostra, no caso os periódicos científicos 

internacionais da área de transporte, estudos urbanos e ambientais, com base no 

levantamento das unidades individuais de análise: seus artigos científicos. 

Na medida em que esta pesquisa, através do levantamento bibliográfico, 

também proporciona uma visão maior sobre o problema em questão e 

principalmente das suas correspondentes possibilidades de solução em maior 

discussão pela comunidade científica, a investigação assume também um caráter 

exploratório, aumentando “a familiaridade do pesquisador com o fenômeno ou o 

ambiente que pretende investigar” (DENCKER; DA VIA, 2001, p.59), aprimorando e 

documentando idéias e fazendo da pesquisa o início de uma pesquisa futura mais 

ampla e precisa. 

As conclusões sugerem uma discussão dos padrões de produção científica 

evidenciados durante o levantamento e as análises e, neste caso, esta pesquisa 

passa a desempenhar uma função explicativa quanto às possíveis mudanças e 

desvios destes padrões ao longo do período de análise (BABBIE, 1999). 
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Considerando estes múltiplos objetivos (descrição, exploração e explicação) e 

ainda os seus procedimentos metodológicos, Babbie (1999) classifica esta pesquisa 

como um survey, pois tanto busca “descobrir a distribuição de certos traços” 

(BABBIE, 1999, p. 96) de uma população maior da qual as amostras foram 

selecionadas como sugere um “mecanismo de busca” (BABBIE, 1999, p. 97) de 

informações relevantes para sua replicabilidade em outros contextos e por outros 

pesquisadores. 

Neste sentido, Babbie (1999) acrescenta ainda que a descrição minuciosa do 

desenho metodológico de um survey permite essa replicabilidade em outras 

pesquisas, determinando principalmente a validade da generalização dos resultados. 

 

3.2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 

 

O planejamento de uma pesquisa está diretamente relacionado ao 

delineamento de todos os procedimentos técnicos aplicados desde a coleta à 

interpretação dos dados. Seguindo as orientações de Babbie (1999), Gil (2002) e 

Mugnaini (2006), o desenho da pesquisa foi dividido em seis fases que sugerem: 

caracterização da fonte de dados; definição da população; delimitação das 

amostras; coleta de dados; análise e interpretação de dados; e a discussão das 

evidências, em um contexto de recomendações para a academia e contribuições 

para a gestão urbana. 

 

 

 

3.2.1 Caracterização da fonte de dados 
 

 

 A finalidade das bases de dados não é apenas permitir a reunião e o 

armazenamento dos periódicos científicos de maneira a facilitar o seu acesso a 

outros pesquisadores e leitores, mas, como afirma Mugnaini (2006), ser um 

mecanismo de seleção e avaliação das mesmas, qualificando as informações 

científicas. 
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 Considerando o crescimento mundial na quantidade de periódicos técnicos e 

científicos, a existência de bases de dados para sua classificação significa a 

possibilidade de garantir o acesso a informações certificadas quanto à sua qualidade 

científica. Neste sentido, os bancos de dados do ISI Web of knowledgeSM (ISI) são 

apontados como pioneiros na qualificação das informações de grande parte da 

produção científica mundial neles disponível, representando algumas das bases 

mais completas e relevantes da produção científica internacional (MUGNAINI, 2006; 

SANTOS, 2003). 

 A plataforma ISI, fundada em 1958, disponibiliza o acesso a mais de 23 mil 

periódicos, 23 milhões de patentes, 9 mil websites e 110 mil anais eletrônicos de 256 

áreas de conhecimento, perfazendo um total de aproximadamente 87 milhões de 

textos disponíveis online, desde referenciais científicos a artigos completos, 

distribuídos em 15 bases de dados multidisciplinares internacionais de alta 

qualidade, reunidas nas seguintes bases: Web of Science®; Biosis Life Science 

Databases; MEDLINE®; Inspec®; CAB Abstracts®; FSTA®; Current Contents 

Connect®; Derwent Innovations IndexSM (THOMSON REUTERS, 2008a). 

Além do acesso às bases multidisciplinares, a plataforma ISI provê 

ferramentas de análise e avaliação da produção científica. Uma destas, o Journal 

Citation Reports® Web (JCR), desde 2001 oferece recursos para avaliar o impacto e 

a influência de mais de 7.600 periódicos na comunidade científica internacional, 

mediante informações estatísticas e indicadores bibliométricos baseados em 

citações (THOMSON REUTERS, 2008b). 

  

 

3.2.2 Definição da população  
 

 

 De acordo com Babbie (1999, p. 122), a população de um survey “é a 

agregação dos elementos dos quais a amostra é selecionada”. Portanto, 

considerando a produção científica internacional presente nas bases do ISI como o 

universo de pesquisa, a população consiste nos periódicos científicos das áreas de 

transportes, estudos urbanos e ambientais que serão identificadas de modo a 
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fornecer a amostra da pesquisa, ou seja, o total de artigos científicos que será 

analisado. 

 A identificação desta população foi feita por meio de seis passos descritos 

com o auxílio de ilustrações (Tabela 5). 

 

TABELA 5 – Passos da fase de definição da população 

Fonte: Elaboração do autor 

  

 Os três primeiros passos estão diretamente integrados na medida em que, 

nesta ordem, proporcionam o acesso às bases do ISI.  

 As Figuras 28 e 29 ilustram o primeiro passo desta fase da pesquisa que 

consiste no acesso ao portal da biblioteca virtual desta instituição de maneira a obter 

acesso às bases de dados multidisciplinares. 

 

 
Figura 28 – Acesso à biblioteca virtual da instituição 

Fonte: http://www.pucpr.br/biblioteca 
 



 

 

141 

 
Figura 29 – Pesquisa nas bases de dados 

Fonte: http://www.pucpr.br/biblioteca/biblioteca_virtual.php 
 

 O segundo passo sugere o acesso ao Portal de Periódicos da Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), que disponibiliza 

acesso livre, porém restrito a cerca de 200 instituições de nível superior, a 12.365 

periódicos nacionais e internacionais e 126 bases de dados das múltiplas áreas do 

conhecimento, inclusive às bases do ISI (Figura 30). O Portal de Periódicos foi 

concebido com o objetivo de disponibilizar às instituições de nível superior, 

principalmente àquelas que possuem programas de pós-graduação avaliados pela 

CAPES com nota 5, o acesso à produção científica mundial.  
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Figura 30 – Acesso ao Portal de Periódicos da CAPES 
Fonte: http://www.pucpr.br/biblioteca/pesq_dados.php 

 

 
Figura 31 – Acesso às bases do ISI 

Fonte: http://www.pucpr.periodicos.capes.gov.br/portugues/index.jsp 
  

É importante ressaltar que a avaliação das publicações dos programas de 

pós-graduação leva em consideração um fator de impacto conforme o JCR da base 

ISI e o fato do periódico estar indexado nas bases do ISI, qualificando esta 

plataforma como uma referência em disponibilizar informações científicas relevantes 

(MUGNAINI, 2006). A Figura 31 ilustra apenas o acesso às bases do ISI a partir do 

Portal CAPES, correspondente ao terceiro passo desta fase. 
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 Na plataforma ISI, o quarto passo inicia-se pela seleção da base de dados 

para a pesquisa dos periódicos (Figura 32). Para tanto, foi selecionada a base 

Current Contents Connect que possibilita acesso às principais informações 

bibliográficas desde 1998, facilitando a busca pelos periódicos mais recentes, de 

acordo com o recorte temporal de análise (Figura 33). 

 

 
Figura 32 – Seleção da base de dados para a pesquisa 

Fonte: http://apps.isiknowledge.com 
 

 
Figura 33 – Seleção da base Current Contents Connect® 

Fonte: http://apps.isiknowledge.com 
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 O quinto passo, dentro da base Current Contents Connect, refere-se à 

utilização de ferramentas de busca por nomes de publicações sob palavras-chave 

(Figura 34). 

 

 
Figura 34 – Uso de mecanismo de busca por nomes de periódicos 

Fonte: http://apps.isiknowledge.com 
  

 Neste momento (Figura 35) dá-se o início à seleção dos diversos periódicos 

segundo as palavras-chave diretamente relacionadas ao tema e aos objetivos desta 

pesquisa.  

 Como o idioma padrão é o inglês, foram utilizadas as seguintes palavras-

chave do inglês: “urban”; “mobility”; “transport”; “transportation”; “environment”; 

“environmental”; “environmental policy”; “climate change”; “global warm”; 

“greenhouse”; “GHG”; “kyoto”; “CO2 / carbon dioxide”; “mitigation”; “compensation”; 

“energy”; “fossil fuels”; “pollution”; ”sustainable”; ”sustainability”, resultando em um 

total de 879 títulos, entre periódicos e livros. 

 Como a base de dados é de natureza multidisciplinar, é importante ressaltar 

que do total de resultados encontrados por esta busca inicial, menos de 10% tinham 

relação com alguma das áreas pesquisadas, ou seja, transportes, estudos urbanos e 

estudos ambientais, perfazendo um total de 73 títulos. Esses títulos foram 

selecionados e adicionados ao mecanismo de busca, conforme mostra a Figura 36, 

dando início ao último passo desta fase, que tem por intuito a delimitação da 

população da pesquisa. 
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Figura 35 – Busca de periódicos por palavras-chave 

Fonte: http://apps.isiknowledge.com 
  

 
Figura 36 – Localização e seleção dos periódicos 

Fonte: http://apps.isiknowledge.com 
 

 A base Current Contents Connect permite a busca por nomes de periódicos 

científicos publicados desde o ano de 1998, o ano base do período desta análise. 

Entretanto, uma nova busca foi realizada entre todas as bases de dados do ISI, de 

modo a incluir nesta pesquisa os dados destes 73 títulos desde o primeiro ano de 

suas publicações e verificar a incidência de artigos publicados em cada título (Figura 

37).  
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Figura 37 – Busca pelos periódicos em todas as bases ISI 

Fonte: http://apps.isiknowledge.com 
 

 Deste modo, do total de 73 títulos anteriormente delimitados, não foi 

encontrado qualquer resultado para nove deles: Climate Change Policy and Global 

Trade; Exploring Sustainable Consumption Environmental Policy and the Social 

Sciences; Global Climate Change the Science Economics and Politics; Global 

Environmental Accords; International Journal of Environment and Pollution; 

International Urban Planning Settings Lessons of Success; Negotiating 

Environmental Change; Sustainable Energy Consumption and Society Personal 

Technological or Social Change; Urban Dynamics and Growth Advances in Urban 

Economics.  

 Além destes nove títulos que não obtiveram registro de publicação, outros 28 

(Tabela 6), correspondentes a fontes bibliográficas tais como livros técnicos e 

científicos de leitura corrente, ou seja, publicações não-periódicas, foram excluídos 

da população de análise da pesquisa. 

 Os 36 títulos restantes tratam-se de periódicos científicos que foram 

inicialmente analisados quanto à sua inserção no recorte temporal de análise de 

1998 a 2008 (Tabela 7). A Tabela 7 também demarca doze periódicos dentro deste 

total que apresentam um período de publicação inferior ao que esta pesquisa propõe 

analisar. 

Do mesmo modo, estes doze periódicos foram eliminados da fase de 

delimitação da população, restando 24 periódicos que passaram a ser analisados 

fundamentalmente em relação às áreas temáticas de maior incidência nos artigos 

publicados. 
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TABELA 6 – Publicações não-periódicas 

Fonte: Elaboração do autor 
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TABELA 7 – Publicações periódicas 

Fonte: Elaboração do autor 
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 Em complementação à Tabela 7, a Tabela 8 enfatiza as áreas temáticas dos 

artigos publicados nestes periódicos segundo o recorte temporal de análise da 

pesquisa (1998-2008). 

 

TABELA 8 – Incidência de temas no período de análise por periódico selecionado 

Fonte: Elaboração do autor 
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TABELA 8 – Incidência de temas no período de análise por periódico selecionado (continuação) 

Fonte: Elaboração do autor 
  

 Nesta etapa, uma nova análise foi realizada minuciosamente, de maneira a 

selecionar os periódicos que relacionavam a área de transportes e mobilidade e as 

áreas de estudos urbanos e ambientais, ou ainda, que pudessem apresentar uma 

forte relação com temas transversais à pesquisa, como política ambiental e política 

do aquecimento global. 

 Os três títulos demarcados na tabela 8 – Energy Policy; Transportation 

Research Part D: Transport and Environment; e Urban Studies – por relacionarem as 

áreas temáticas de maior relevância de acordo com os objetivos desta pesquisa, 
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passaram a constituir a população de análise, perfazendo um total de 4.337 artigos 

publicados no período entre os anos de 1998 e 2008.  

 O periódico Energy Policy é reconhecido internacionalmente nas suas 

abordagens sobre as questões relacionadas ao suprimento, demanda e consumo 

energético, desde questões como a política e planejamento energético internacional 

aos impactos ambientais do consumo de combustíveis fósseis e à gestão da 

demanda energética nos países em desenvolvimento. Contribui na avaliação dos 

benefícios das matrizes renováveis e nas estratégias de mitigação de GEE. Com um 

elevado fator de impacto no JCR, ocupa a terceira colocação no ranking 

internacional de estudos ambientais4.  

 O periódico Transportation Research Part D: Transport and Environment 

abrange artigos científicos internacionais que exploram os impactos ambientais dos 

transportes, as políticas de resposta a estes impactos e suas implicações para o 

planejamento e a gestão de sistemas de transporte, englobando tanto seus efeitos e 

ações a nível local, em determinadas áreas geográficas, como a nível global, no uso 

de recursos naturais e na poluição atmosférica. De acordo com o JCR da plataforma 

ISI, o fator de impacto deste periódico apresentou um significativo incremento entre 

os anos de 2004 e 2007, hoje situando este periódico na quinta colocação do 

ranking de impacto e influência que relaciona 22 periódicos internacionais da área 

de tecnologia e ciências dos transportes5. 

 O Urban Studies foi primeiramente publicado em 1964 com o objetivo de 

promover uma discussão internacional sobre as questões econômicas e sociais do 

planejamento urbano e regional. Desde então, passou a abranger diversificadas 

disciplinas dos estudos urbanos e aspectos que exigem investimentos regionais, 

como os estudos ambientais e os transportes. Inclui publicações tanto de casos 

localizados em países desenvolvidos como em países em desenvolvimento. 

Apresenta ainda um grande fator de impacto no JCR6. 

 

 
                                                 
4 ELSEVIER. Disponível em:  
<http://www.elsevier.com/wps/find/journaldescription.cws_home/30414/description#description>. 
Acesso em: 16 fev. 2009. 
5 ELSEVIER. Disponível em:               
<http://www.elsevier.com/wps/find/journaldescription.cws_home/31153/description#description>.   
Acesso em: 11 set. 2008. 
6 SAGE PUBLICATIONS. Disponível em:  
<http://www.sagepub.com/journalsProdDesc.nav?prodId=Journal201866>. Acesso em: 16 fev. 2009. 
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3.2.3 Delimitação das amostras 
 

 

 O método de survey é utilizado para fazer descrições e explicações do padrão 

de uma população com base em uma parcela de indivíduos dela selecionada, de 

maneira a permitir a generalização dos resultados (BABBIE, 1999).  

 De igual modo, esta pesquisa necessita a definição de amostras de modo a 

permitir tanto o maior controle do levantamento e análise de dados como uma 

qualidade nas inferências acerca da produção científica internacional (BABBIE, 

1999). 

 Em se tratando de uma população fechada, sob um recorte temporal definido 

e já finalizado (1998-2008), em que não há a possibilidade da incorporação de novas 

unidades ao conjunto, a análise da produção científica com vistas à exploração das 

medidas de solução do problema desta pesquisa requer uma apreciação do maior 

número possível de artigos para estas constatações, neste caso podendo inclusive 

se estudar todos os componentes da população. 

 Babbie (1999) ressalta que “surveys devem representar as populações das 

quais são retirados” (p. 119) – neste caso, refere-se às “características relevantes 

para os interesses substantivos da pesquisa” (BABBIE, 1999, p. 120). 

 Com base nestes conceitos, aos objetivos desta pesquisa e ainda 

desconsiderando o problema de atribuição de tempo, por se tratar de um conjunto 

fechado, foram selecionados todos os componentes da população para uma análise 

inicial, de modo a verificar qual destes periódicos apresenta uma relação mais íntima 

com o que a presente pesquisa objetiva analisar, constituindo assim, a amostra da 

população. Assim, esta fase de delimitação das amostras foi dividida em 3 etapas 

conforme a Tabela 9. 

 

TABELA 9 – Passos da fase de delimitação das amostras 

Fonte: Elaboração do autor. 
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 O primeiro e o segundo passos desta fase, aplicados a cada um dos três 

periódicos selecionados, possibilita o levantamento de informações genéricas sobre 

os artigos publicados, permitindo uma análise parcial do conteúdo destes e sua 

relevância para esta pesquisa. 

 Como na maioria dos casos não é possível identificar qual medida ou grupos 

de medidas de mitigação ou compensação das emissões de CO2 na mobilidade 

urbana são explorados, esta análise inicial, com o auxílio dos conceitos teóricos 

levantados na etapa de fundamentação, buscará explorar através dos títulos dos 

artigos publicados, aqueles que relacionam a temática da mobilidade urbana aos 

estudos urbanos e ambientais com possíveis relações ou contribuições às questões 

de mitigação ou compensação das emissões de CO2. 

 Esta etapa tem início procedendo-se novamente à busca pelos periódicos 

selecionados nas bases do ISI conforme a Figura 37. As Figuras 38, 39 e 40, nesta 

ordem, salientam passo a passo os procedimentos que serão utilizados dentro do 

portal ISI para a coleta e análise de índices destes periódicos, tomando como 

exemplo o periódico Energy Policy. 

 

 
Figura 38 – Limitação dos resultados por período de publicação 

Fonte: http://apps.isiknowledge.com 
 

 Parte-se, inicialmente, da utilização de uma ferramenta de refinamento 

existente no portal ISI para a limitação dos resultados deste periódico por período de 



 

 

154 

publicação (Figuras 38 e 39), restringindo esta análise inicial aos 2.042 artigos 

publicados pelo Energy Policy entre os anos de 1998 e 2008.  

 

 
Figura 39 – Limitação dos resultados para o período 1998-2008 

Fonte: http://apps.isiknowledge.com 
 

 
Figura 40 – Coleta e análise de índices 

Fonte: http://apps.isiknowledge.com 
  



 

 

155 

 A partir daí, os títulos dos artigos serão coletados e analisados 

individualmente de acordo com sua pertinência aos objetivos desta pesquisa (Figura 

40), demarcando aqueles que estabelecerem relação ao tema central, mobilidade 

urbana e meio ambiente, e às possíveis estratégias de mitigação ou compensação 

de emissões de CO2. 

 Para exemplo deste procedimento, o artigo demarcado na Figura 40 pode ser 

melhor visualizado na Figura 41, a seguir. 

 

 
Figura 41 – Exemplo para coleta e análise de índices 

Fonte: Adaptado de http://apps.isiknowledge.com 
 

 A Figura 41 evidencia, por exemplo, que dentro de uma seqüência de quatro 

artigos publicados pelo periódico em questão no ano de 2007, apenas um apresenta 

relações com a presente pesquisa e, portanto, será demarcado. Em outras palavras, 

o artigo Biofuel market and carbon modeling to analyse French biofuel policy foi 

selecionado frente aos outros três por apresentar a palavra biofuel que por sua vez, 

pode indicar o seu uso na área de transportes.  

 No entanto, assume-se que a inclusão do artigo pelo título trata-se de uma 

aproximação inicial ao tema da pesquisa, podendo nos próximos passos de uma 

pesquisa aprofundada não se mostrar verdadeiro e, portanto, ser eliminado da 

análise. 

 Os dados principais de cada artigo inicialmente selecionado, a ressaltar título 

e ano de publicação serão transcritos para os quadros presentes nos apêndices A, B 

e C conforme mostra o exemplo do quadro 10 para o caso do periódico Energy 

Policy. 
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 Estes procedimentos serão repetidos para cada um dos três periódicos a 

serem analisados e os quadros referentes a cada um deles, com todos os artigos 

demarcados, poderão ser consultados nos apêndices desta pesquisa. 

 A quantidade de artigos pertinentes às análises da pesquisa, publicados ano 

a ano dentro do recorte temporal de 1998 a 2008, permitirá a realização de 

inferências parciais sobre a evolução da produção científica neste período. Além 

disso, como descrito anteriormente, permitirá identificar o periódico que melhor 

representará esta população, constituindo as amostras que serão analisadas mais 

profundamente de modo a permitir generalizações mais amplas e a retomada das 

hipóteses da pesquisa. 

 

 
QUADRO 10 – Ficha padrão para organização de índices 

Fonte: Elaboração do autor. 
 

  

3.2.4 Coleta de dados 
 

 

 A investigação online da amostra em questão, para o levantamento das 

medidas de mitigação e compensação das emissões mais discutidas pela 

comunidade científica, requer a definição de procedimentos adequados para a coleta 

e análise das informações bibliográficas mais relevantes para esta pesquisa. 

 A esse respeito, Mugnaini (2003) salienta que a leitura de um texto integral 

pode impossibilitar a identificação destas informações, uma vez que o volume de 

conhecimento produzido é elevado, colocando em risco a qualidade destes dados. 
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 Dentro de uma análise da produção científica, a interpretação do conteúdo de 

um artigo científico depende de informações estratégicas como a autoria, a filiação, 

os procedimentos metodológicos, palavras-chave, entre outros que passarão a fazer 

parte desta fase de coleta de dados (ALVES-MAZZOTTI; GEWANDSZNAJDER, 

2001). 

 Considerando estes conceitos e ainda a existência de mecanismos de busca 

online que atuam como facilitadores na coleta de informações disponíveis nas bases 

de dados, esta fase subdivide-se em três etapas conforme a Tabela 10. 

 

TABELA 10 – Passos da fase de coleta de dados 

Fonte: Elaboração do autor. 
 

 O primeiro passo da coleta de dados inicia-se com a amostra definida, 

localizando os artigos que anteriormente foram analisados quanto aos índices e que 

compõem esta amostra (Figuras 40 e 41). Em seguida dá-se início à identificação e 

coleta das informações bibliográficas mais relevantes. Como exemplo desta fase, foi 

utilizado o mesmo artigo do periódico Energy Policy anteriormente demarcado 

(Figura 42). 

Mugnaini (2003) salienta que este procedimento de coleta de dados permite 

uma filtragem de grandes quantidades de informações de maneira a fornecer as 

informações bibliográficas mais importantes para a análise. Entretanto, algumas 

informações de grande relevância para as análises, como a existência de estudos de 

caso sobre cidades em particular, muitas vezes não são facilmente localizadas no 

conjunto de informações disponibilizadas pela base de dados. 

 Neste caso, quando necessário, se procederá para o download do texto 

completo do artigo, conforme mostra a Figura 43. A opção full text será selecionada 

e a website será redirecionada para a respectiva editora deste periódico, onde 

eventualmente se poderá ter acesso ao conteúdo completo do artigo em questão 

para aquelas informações adicionais. 
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Figura 42 – Coleta de informações bibliográficas 

Fonte: http://apps.isiknowledge.com 
 

 
Figura 43 – Acesso ao conteúdo completo dos artigos 

Fonte: http://apps.isiknowledge.com 
 

 Mugnaini (2003) ressalta que as informações bibliográficas subdividem-se em 

dois tipos: as de natureza descritiva e as de natureza documental. As primeiras 

revelam informações importantes sobre um documento analisado, a exemplo dos 

dados referentes aos autores, instituições ou filiação, volume e número da 

publicação. 
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As segundas se referem propriamente às características documentais, ou 

seja, fornecem as informações mais relevantes diretamente relacionadas ao 

conteúdo do artigo científico que, nesta pesquisa, compreende o título, o resumo, as 

medidas de mitigação ou compensação estudadas, sua classificação de acordo com 

o subconjunto de medidas a que pertence, e ainda, quando houver, o levantamento 

de estudos de casos que atentam para áreas geográficas definidas. Para efeito 

desta pesquisa, serão exploradas apenas as informações documentais. 

Marconi e Lakatos (1999) salientam a necessidade de representar 

graficamente o conjunto de dados levantados de maneira a possibilitar tanto uma 

visão global dos artigos consultados auxiliando o pesquisador no estabelecimento 

das inter-relações necessárias para a etapa de análise, como facilitando ao leitor a 

sua compreensão. 

 Deste modo, o resultado esperado é a distribuição lógica das informações 

coletadas representada graficamente por meio de quadros para cada artigo 

analisado.  

 

 
QUADRO 11 – Ficha padrão para organização de informações bibliográficas documentais 

Fonte: Elaboração do autor. 
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QUADRO 12 – Exemplo de ficha padrão preenchida com informações bibliográficas documentais 

Fonte: Elaboração do autor. 
 

Os Quadros 11 e 12 representam, nesta ordem, o modelo de ficha padrão 

para a organização das informações documentais dos artigos selecionados e um 

exemplo tomando por base o artigo anteriormente destacado do periódico Energy 

Policy. 

 
 

3.2.5 Análise dos dados 
 

 

 Segundo Babbie (1999) a análise de um survey se faz por meio de dois 

processos: (1) a medição das variáveis que, nesta pesquisa se referem às 

informações bibliográficas coletadas e; (2) a associação entre elas. O autor ressalta 

ainda que se trata da etapa de confirmação ou não confirmação da hipótese da 

pesquisa. 

 Logo, a análise da produção científica dos autores no periódico objeto de 

estudo desta pesquisa, em se tratando de uma análise de conteúdo, inicia-se 

através da mensuração estatística de cada uma das variáveis tomadas 
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individualmente, ou seja, das informações bibliográficas mais relevantes para esta 

análise: as medidas mais abordadas; os principais grupos de medidas discutidos e 

os possíveis casos levantados; constituindo uma análise univariada (BABBIE, 1999). 

 Esta análise inicial contará com a apresentação de gráficos e tabelas de 

distribuição de freqüências, porcentagens e medidas de tendência central, de 

maneira a reduzir os dados brutos a uma forma mais fácil de administração, 

compreensão e de leitura tanto ao pesquisador como ao leitor e possibilitando a 

recuperação dos dados iniciais para pesquisas futuras (BABBIE, 1999; MARCONI; 

LAKATOS, 1999). 

 Desta maneira, a hipótese de que as melhores soluções para o problema 

desta pesquisa provêm da interação de medidas tecnológicas e de planejamento 

poderá ser testada neste momento, uma vez que o resultado destas medições 

iniciais poderá afirmar quais os grupos de medidas mais discutidos pela comunidade 

científica; ou então, qual a porcentagem ou o número de artigos científicos que 

relacionam as duas medidas em particular, em relação ao total de artigos publicados 

anualmente ou ainda em relação à população total desta pesquisa. 

Como uma análise univariada objetiva apenas descrever subgrupos, amostras 

ou a população do survey, a etapa posterior sugere uma análise multivariada, 

baseada no “exame simultâneo de diversas variáveis” (BABBIE, 1999, p. 337) com o 

intuito de buscar explicações a respeito de um subgrupo, anteriormente medido, com 

base em todas as informações disponíveis (BABBIE, 1999). 

Esta análise, feita ano a ano, poderá inclusive informar possíveis desvios do 

padrão da produção científica do periódico em questão em determinados períodos 

ou a constatação da exploração de determinados casos por múltiplos autores, 

sugerindo a discussão destas evidências e a busca por explicações. 

 Às análises serão integrados gráficos, tabelas e se necessárias ilustrações, 

de maneira que a apresentação das análises para a discussão final seja o mais 

detalhada possível, permitindo a reutilização das informações contidas no texto para 

a replicação da pesquisa em outros contextos ou para outros fins e por outros 

pesquisadores (BABBIE, 1999). 
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3.2.6 Discussão das evidências 
 

 

Conclusivamente, esta pesquisa buscará a reafirmação dos propósitos deste 

survey, suas limitações e principalmente suas contribuições e recomendações tanto 

para a academia, melhorando a produção técnico-científica e possibilitando a 

aplicação dos conhecimentos aqui gerados em estudos futuros, como melhorando 

as práticas profissionais e fazendo parte de agendas políticas na gestão urbana. 
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4 ANÁLISE DA PRODUÇÃO CIENTÍFICA 
 

 

Entendida como a base fundamental para a análise da produção científica 

internacional relativa às estratégias de mitigação e compensação das emissões de 

CO2 na mobilidade urbana no período de 1998 a 2008, a análise de índices, 

identificando todos os artigos que pudessem transmitir contribuições para a solução 

desta problemática dentre um total de 4.337 títulos, objetivou a determinação da 

amostra deste survey, ou seja, o periódico que mais bem o representaria em uma 

análise posterior mais complexa. 

Os resultados apresentados no Gráfico 19 evidenciam que, 

proporcionalmente ao total de artigos produzidos anualmente por cada um dos três 

periódicos analisados, 45% dos artigos científicos publicados pelo periódico 

Transportation Research Part D: Transport and Environment, neste período de dez 

anos, apresentam grande ênfase em possíveis contribuições para a redução das 

emissões de CO2 na mobilidade urbana, contra apenas 5% de artigos publicados 

pelos outros dois periódicos, Energy Policy e Urban Studies.  

  

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
GRÁFICO 19 – Incidência anual de artigos relacionados à mitigação e compensação de emissões de 

CO2 na mobilidade nos periódicos Energy Policy; Transportation Research Part D: Transport and 
Environment; Urban Studies para o período de 1998 a 2008 

Fonte: Elaboração do autor 
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 Analisando os 343 títulos dos artigos selecionados nesta primeira fase, que 

constam nos apêndices A, B e C, respectivamente referentes a cada um dos três 

periódicos (Energy Policy; Transportation Research Part D: Transport and 

Environment; Urban Studies), verificou-se uma grande ênfase dada pelo primeiro às 

inovações na área de pesquisa e desenvolvimento tecnológico e mecanismos de 

mercado dentre os cinco grupos de medidas possíveis – medidas tecnológicas, 

medidas de planejamento, medidas regulatórias, medidas econômico-fiscais e 

financeiras, medidas de informação e comunicação. 

A princípio, pouca atenção foi dada às medidas de planejamento, entendidas 

nesta pesquisa como fundamentalmente necessárias, em conjunção ao 

desenvolvimento tecnológico, nas políticas que acessam esta problemática. De igual 

modo, medidas de informação e comunicação, intimamente relacionadas à mudança 

comportamental da população mediante programas educativos, de militância e 

participativos, não foram constatadas nesta análise inicial. 

Por sua vez, o periódico Urban Studies contabiliza aproximadamente 70% da 

sua produção enfatizando estratégias de planejamento urbano e regional, com 

pouca atenção às medidas tecnológicas. 

Contrariamente a estes periódicos, o Transportation Research Part D: 

Transport and Environment, fundamentalmente preocupado com os impactos 

ambientais no setor de transportes, apresentando uma distribuição mais equilibrada 

entre os cinco grupos de medidas analisados de modo a não favorecer uma ou mais 

medidas e, dando maior atenção ao problema das emissões de CO2 nos transportes 

(Gráfico 19), passou a representar a população desta pesquisa.  

Como salientado no capítulo anterior, a identificação dos artigos pelo título 

tratava-se de uma aproximação inicial, merecendo uma análise mais profunda, de 

caráter documental, como já representada pelos Quadros 11 e 12, para a 

confirmação daqueles artigos que direta ou indiretamente estariam relacionados aos 

objetivos desta pesquisa e neste caso, delimitando a amostra final. 

Neste sentido, do total de 150 artigos inicialmente identificados neste 

periódico (Apêndice B), 20 artigos não evidenciaram com clareza, pelo conteúdo das 

informações observadas (Quadro 11), relações com um ou mais grupos de medidas 

de redução das emissões de CO2 tratadas por esta pesquisa ou, quando 

eventualmente evidenciaram, tratavam de questões relativas ao transporte de cargas 
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ou de longa distância, alheios, portanto, das situações de mobilidade restritas às 

áreas urbanas. Os títulos destes artigos podem ser consultados no próprio apêndice 

B, em que econcontram-se destacados.  

Os 130 artigos restantes que passaram a constituir a amostra desta pesquisa 

foram organizados em fichas bibliográficas conforme a ficha representada pelo 

Quadro 11, podendo ser consultados no apêndice D deste volume. O Gráfico 20, 

atualizando os dados do Gráfico 19, chama a atenção para a incidência destes 

artigos em relação ao total de artigos produzidos anualmente pelo periódico em 

questão. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
GRÁFICO 20 – Incidência anual da amostra do periódico Transportation Research Part D: Transport 

and Environment para o período de 1998 a 2008 
Fonte: Elaboração do autor 

 

Nota-se pelo Gráfico 20 uma variação anual da quantidade de artigos que 

exploram o assunto, com a maior produção concentrando-se nos três primeiros anos 

da década de 2000 e três momentos em especial em que se verificam os menores 

índices de incidência destes artigos em relação ao que foi produzido nestes anos, a 

ressaltar os anos de 1999, 2003 e 2006. 

De modo geral, a produção científica neste período (1998-2008) não 

evidencia sinais de evolução conjunta ao contexto político-ambiental inciado com a 
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assinatura e a operacionalização do Protocolo de Kyoto (PK). Embora pareça ter 

havido uma discussão maior sobre o tema em 1998, logo após a assinatura do PK, 

de 2005 (ano da sua operacionalização) até 2007 (ano anterior ao início do período 

de cumprimento das metas de redução pelas partes que o ratificaram), evidencia-se 

uma queda na incidência de artigos que discutem este assunto. No entanto, é 

imprescindível buscar outros indícios para uma explicação mais contundente sobre 

estes desvios no padrão da produção científica, bem como explorar quais as 

medidas de mitigação e compensação das emissões de CO2 mais estudadas. 

Partindo do pressuposto de que um determinado artigo pudesse ter respostas 

múltiplas quando se analisava o grupo de medidas a que pertencia, ou seja, 

podendo tanto ser classificado em uma medida específica, como contendo as cinco 

categorias de medidas possíveis, os resultados da análise de conteúdo poderiam ter 

um limite de até 650 respostas. 

Neste caso, quantificar a porcentagem de artigos que abordam uma medida 

em particular em relação ao total de 130 artigos poderia não se mostrar verdadeira 

e, portanto, procurou-se identificar a incidência das medidas no conjunto de artigos 

delimitados anualmente. Deste modo, foi possível chegar a uma matriz final (Tabela 

11) que evidencia uma maior participação por parte das medidas de planejamento e 

tecnológicas, respectivamente presentes em 55% e 32% dos artigos publicados 

neste período (1998-2008). 

 

TABELA 11 – Incidência de artigos que exploram os diferentes grupos de medidas em relação ao 
  total de artigos publicados anualmente 

 
Fonte: Elaboração do autor 
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 Em primeira instância, estes resultados confirmam a primeira hipótese desta 

pesquisa de que as medidas que mais estão presentes na produção científica que 

trata do assunto são as tecnológicas e as de planejamento. 

 No entanto, afirmar que se tratam de medidas diretamente integradas 

oferecendo as maiores contribuições nos esforços de mitigação e compensação das 

emissões de CO2 na mobilidade urbana pode ser indevido neste momento, como 

mostra o Gráfico 21 que representa os dados apresentados na Tabela 11, 

estabelecendo um panorama da evolução da participação de cada uma das cinco 

categorias de medidas em relação ao total de artigos publicados anualmente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRÁFICO 21 – Evolução da incidência anual dos grupos de medidas nos artigos delimitados do 
periódico Transportation Research Part D: Transport and Environment para o período de 1998 a 2008 

Fonte: Elaboração do autor 
 

 Analisando o Gráfico 21, argumenta-se que estas duas medidas em particular 

(medidas tecnológicas e de planejamento), embora estejam presentes em uma 

quantidade maior de artigos em comparação às demais medidas, salvo alguns 

intervalos, parecem não se mostrar abordagens diretamente integradas, mas sim 

concorrentes, em que o incremento da participação de uma é acompanhado por 
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uma queda na participação da outra. Estes argumentos serão mais bem discutidos 

no decorrer do capítulo. 

 Além destas constatações, a Tabela 11 e o Gráfico 21 oferecem outros 

resultados que igualmente merecem atenção especial. Tratam-se de três momentos 

históricos em que a produção científica mostra sinais de quebra na sua relativa 

constância ao longo do período de análise: o pico de incidência das medidas 

tecnológicas no ano de 1999, acompanhadas de perto pelas medidas de 

planejamento e com menor intensidade pelas medidas regulatórias e econômico-

fiscais e financeiras; o pico máximo de incidência das medidas de planejamento em 

100% dos artigos que tratam do assunto publicados no ano de 2003; e os anos de 

2006 e 2007 que, embora tenham participações em relação à produção científica 

anual semelhantes às dos anos 1999 e 2003 (Gráfico 20), evidenciam uma 

tendência de crescimento conjunta entre todas as categorias de medidas, conferindo 

um caráter multidisciplinar às discussões daquele momento. 

 As discussões a respeito destas evidências e de possíveis explicações para 

os desvios identificados na produção científica dentro da conjuntura político-

ambiental do período de análise serão estabelecidas na medida em que os 

resultados isolados para cada uma das cinco categorias – tecnológicas, de 

planejamento, regulatórias, econômico-fiscais e financeiras, e de informação e 

comunicação – sejam discutidos.  

 

4.1 MEDIDAS TECNOLÓGICAS 
 

 

Para efeito comparativo simplificado, as diferentes estratégias de 

desenvolvimento tecnológico abordadas pelos artigos foram classificadas em três 

subgrupos: (a) tecnologias veiculares convencionais, que se referem às 

características veiculares como peso, carregamento, idade, design e acessórios 

internos; (b) tecnologias veiculares avançadas, referentes às tecnologias de motores 

e sistemas de propulsão, com destaque para os veículos elétricos, híbridos e a 

células a combustível; (c) combustíveis alternativos, especialmente, eletricidade, 

biocombustíveis e o hidrogênio por parte dos renováveis e, o gás natural, 

representando os combustíveis fósseis.  
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Com relação às medidas tecnológicas, é possível identificar no Gráfico 21 três 

distintos momentos da participação destas na produção científica: um período de 

pico em 1999, seguido por uma queda que culmina na mais baixa participação em 

2003 (13%) e uma tendência de crescimento a partir de 2005. 

A elevada concentração de medidas tecnológicas nas publicações do ano 

1999 (88%) pode ter forte relação com a ênfase das pesquisas no final da década de 

1990 no desenvolvimento de matrizes energéticas renováveis e combustíveis 

alternativos, como enfatizado por Speth (2005), referindo-se a este período como o 

de maior transformação tecnológica nos setores industrial, energético, agrícola e de 

transportes pelo incremento da participação das matrizes renováveis. 

Consultando as informações documentais dos artigos analisados (Apêndice 

D) e analisando o Gráfico 22, referente à evolução da participação de cada uma das 

três macromedidas anteriormente descritas, nota-se uma participação predominante 

por parte dos combustíveis alternativos, o que confirma os argumentos de Speth 

(2005). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRÁFICO 22 – Evolução da incidência anual das medidas tecnológicas no período de 1998 a 2008 
Fonte: Elaboração do autor 
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Embora haja certa variabilidade na evolução anual das duas principais 

medidas tecnológicas (combustíveis alternativos e sistemas de propulsão), como se 

nota pelo Gráfico 22, há uma relação intrínseca entre elas. 

Diretamente relacionada à grande importância dada às pesquisas sobre o 

desenvolvimento e introdução de veículos elétricos no parque automotor no ano de 

1998 e, incidente em 80% dos artigos que abordaram medidas tecnológicas naquele 

ano, a eletricidade como combustível para os transportes perde força no ano 

seguinte, acompanhada pela queda da ênfase em veículos elétricos. 

Trata-se do momento (1999) em que as discussões sobre sistemas de 

propulsão voltam-se ao desenvolvimento de veículos elétrico-híbridos e a células a 

combustível. Seguindo esta tendência, entre os combustíveis alternativos, atenção 

maior passa a ser dada aos biocombustíveis, inicialmente metanol e biogás e 

posteriormente etanol, biodiesel, e ao gás natural veicular (GNV), que se mantém 

presente em praticamente todo período de análise a média de 24% dos artigos que 

exploram medidas tecnológicas. 

O hidrogênio (H2), por sua vez, passa a ganhar maior relevância a partir de 

2005 e especialmente no ano de 2007, acompanhado pela discussão dos veículos à 

células a combustível. A partir de 2006, os biocombustíveis de segunda geração 

passam a ganhar maior importância entre os estudos. 

De modo geral, tem-se que os combustíveis alternativos estão presentes em 

52% dos artigos que abordam medidas tecnológicas, seguidos das tecnologias 

veiculares avançadas (51%).  

Os Gráficos 23 e 24 salientam, nesta ordem, a participação das principais 

tecnologias veiculares avançadas e combustíveis alternativos no total de artigos que 

abordam tais medidas. 
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GRÁFICO 23 – Participação das tecnologias veiculares avançadas na produção científica 
Fonte: Elaboração do autor 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

GRÁFICO 24 – Participação dos combustíveis alternativos na produção científica 
Fonte: Elaboração do autor 

 

Constata-se assim que a elevada incidência de estudos sobre veículos 

elétricos e eletricidade como combustível para o transporte no final da década de 90 

contribuíram sobremaneira para a permanência destas duas medidas no centro das 

discussões entre 1998 e 2008. 

Embora estas medidas tenham contribuído em maior grandeza entre as 

medidas tecnológicas que contribuem direta ou indiretamente na redução das 

emissões de CO2 na mobilidade, são as tecnologias convencionais que respondem 
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pelo pico de incidência de medidas tecnológicas no ano de 1999, contrariando 

parcialmente os argumentos de Speth (2005) anteriormente descritos. 

Não menos importante que as medidas anteriores, as tecnologias veiculares 

convencionais estão presentes em 42% dos artigos que abordam medidas 

tecnológicas. 

Como mostra o Gráfico 22, é preciso salientar que estas medidas vinculadas 

às características dos veículos, a ressaltar os componentes internos, idade da frota, 

resistência de rolagem dos pneus, design, peso e aerodinâmica, entre outras, 

mantiveram um crescimento constante entre 1998 e 2000, contribuindo em grande 

medida para a maior incidência de medidas tecnológicas nos artigos do ano de 

1999. 

Analisando as informações documentais dos artigos deste ano (Apêndice D) e 

comparando os Gráficos 21 e 22, assume-se que a importância dada às tecnologias 

convencionais pode ser explicada pelo crescimento da incidência de medidas 

regulatórias, cujo objetivo centrava-se em programas estatais voltados para uma 

alteração de características da frota de veículos em circulação e consequentemente, 

para a redução de emissões.  

Novamente, em 2003, quando se verifica a maior incidência das medidas de 

planejamento na produção científica, são as tecnologias veiculares convencionais as 

responsáveis por manter as medidas tecnológicas presentes nas discussões. A partir 

deste ano, verifica-se nas discussões científicas uma intima relação entre estas 

medidas e políticas regulatórias voltadas à renovação da frota de veículos, o 

estabelecimento de padrões de eficiência energética e limites de emissões e 

programas de manutenção e inspeção veicular.  

 Impulsionadas pelo crescimento da participação sobretudo dos combustíveis 

alternativos, as medidas tecnológicas evidenciam um período de crescimento no 

final do período de análise, acompanhando o crescimento da participação das 

demais categorias de medidas. 
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4.2 MEDIDAS DE PLANEJAMENTO 
 

 

De acordo com os conceitos levantados em etapa anterior, dois subgrupos de 

medidas de planejamento foram criados: (a) estratégias de planejamento de 

transportes, que agregam infra-estrutura e serviços de transporte público, transporte 

não-motorizado e estratégias de integração modal ou multimodalidade; (b) 

estratégias de desenho urbano, diretamente relacionadas às características físicas 

do meio urbano que influenciam nos deslocamentos, a ressaltar densidade, 

zoneamento e uso do solo, características da rede viária e acessibilidade. 

Diante da presença marcante em 17% dos artigos que abordam medidas de 

planejamento, especialmente no início e final do período de análise, a estas medidas 

foi incorporada uma terceira medida, intimamente relacionada às redes e infra-

estrutura de distribuição e abastecimento da energia necessária aos transportes, 

entendidas nesta pesquisa como medidas de planejamento. 

Presentes em mais da metade da produção científica do período de análise 

(1998 a 2008), as medidas de planejamento são responsáveis pelo maior pico de 

incidência nos artigos do ano 2003 (Gráfico 21). Embora pareçam abordagens 

concorrentes, neste gráfico é possível ainda observar que estas medidas e as 

medidas tecnológicas apresentam sinais de integração entre 1998 e 1999 e a partir 

de 2005. 

No final da década de 90, quando se discute com maior profundidade a 

questão dos combustíveis alternativos, especialmente eletricidade e gás natural, 

nota-se, pela análise documental dos artigos constantes no apêndice D, que grande 

ênfase das medidas de planejamento é dada às medidas que abordam infra-

estruturas de abastecimento dos combustíveis para o transporte. Esta constatação 

pode ser confirmada também pelo Gráfico 25, que compara a evolução das medidas 

de planejamento no período de análise (1998-2008). 

Esta relação volta a ocorrer em 2001 e mais tarde, apenas em 2007, quando 

da ênfase de um novo tema nas discussões sobre combustíveis alternativos, o 

hidrogênio. Entre 2005 e 2007, assume-se que as medidas de planejamento e 

tecnológicas evidenciaram níveis de crescimento, mas não se apresentaram como 

abordagens integradas. 
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É preciso ressaltar que dentre o total de artigos publicados durante estes dez 

anos de produção científica, as medidas de planejamento são discutidas 

simultaneamente às medidas tecnológicas em apenas 14% dos artigos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

GRÁFICO 25 – Evolução da incidência anual das medidas de planejamento no período de 1998 a 
2008 

Fonte: Elaboração do autor 
 

Segundo Moller (2006), as discussões internacionais sobre o 

desenvolvimento urbano sustentável, defendidas no início da década de 2000 pelo 

Programa das Nações Unidas para Assentamentos Humanos (HABITAT), davam 

especial atenção a estratégias de desenvolvimento centradas na integração das 

políticas de habitação, uso do solo, transportes e serviços como meio para reduzir as 

distâncias de deslocamento e os impactos negativos associados à crescente 

demanda de transportes. 

Este contexto pode ser um dos indícios da maior incidência de medidas de 

planejamento na produção científica entre os anos de 2002 e 2003, uma vez que é 

neste período em que se verifica uma maior concentração de estratégias de 
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desenvolvimento urbano compacto (Smart Growth, em inglês) e de desenvolvimento 

integrado e orientado ao transporte público (TOD, na sigla em inglês). 

Analisando o Gráfico 25 e, com o auxílio das informações dos artigos 

analisados (Apêndice D), nota-se uma evolução paralela entre o planejamento de 

transportes, com ênfase em transportes públicos e integração modal, e as 

estratégias de desenho urbano, atentando principalmente para questões relativas à 

densidade e uso do solo urbano. Estas evidências fornecem um forte indício desta 

integração na produção científica do início da década de 2000, como Moller (2006) 

argumenta. 

Já entre 2004 e 2006, questões como acessibilidade urbana, características 

da rede viária e transporte não-motorizado passam a ganhar maior importância. São 

medidas relativamente complementares, como enfatizado durante a fundamentação. 

Na medida em que as estratégias de desenho urbano passam a frisar o 

desenvolvimento compacto nos moldes das antigas vizinhanças e bairros 

(Neotraditional Development, em inglês) com ênfase no zoneamento e 

desenvolvimento das áreas residenciais, o foco dos transportes não-motorizados até 

então centrado no ciclista passa para o pedestre e questões como caminhabilidade 

e acessibilidade urbana tornam-se imprescindíveis. 

 Resumidamente, as estratégias de desenho urbano e de planejamento de 

transportes estão respectivamente presentes em 66% e 45% dos artigos que 

abordam medidas de planejamento. A participação de medidas específicas no 

conjunto destas macromedidas é apresentada nos Gráficos 26 e 27.  
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GRÁFICO 26 – Participação das medidas de desenho urbano 
Fonte: Elaboração do autor 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
GRÁFICO 27 – Participação das medidas de planejamento de transportes 

Fonte: Elaboração do autor 

 

4.3 MEDIDAS REGULATÓRIAS 
 

 

Presentes em 27% do total de artigos analisados no período de 1998 a 2008, 

as medidas regulatórias apresentaram uma participação constante com oscilações 

regulares ao longo do período de análise, vindo a ter uma maior queda somente no 

ano de 2003 (Gráfico 21). 
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Suas medidas mais exploradas foram classificadas em cinco subgrupos 

conforme os conceitos levantados durante a fundamentação teórica: (a) programas 

de renovação da frota de veículos; (b) padrões de eficiência energética e limites de 

emissões; (c) medidas de gestão e operação de tráfego; (d) medidas de restrição 

física e; (e) programas de inspeção e manutenção veicular. 

Observando o Gráfico 28, têm-se que as medidas de gestão e operação de 

tráfego perfazem as medidas regulatórias mais exploradas pela comunidade 

científica, presentes em 56% dos artigos. As medidas são variadas e enfatizam o 

compartilhamento de veículos, prioridade de tráfego para veículos de alta 

capacidade e modos não-motorizados, controle de velocidade e sistemas 

inteligentes de controle de tráfego (ITS, na sigla em inglês). 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

GRÁFICO 28 – Evolução da incidência anual das medidas regulatórias no período de 1998 a 2008 
Fonte: Elaboração do autor 

 

 Quando estas medidas de gestão de tráfego são abordadas em conjunção a 

outros grupos de medidas, geralmente estão associadas às características do 

sistema viário, que por sua vez constitui uma medida de planejamento. Esta 

constatação explicaria a incidência de 100% daquelas medidas no ano 2003, 
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quando foi registrada a incidência das medidas de planejamento na totalidade dos 

artigos daquele ano. 

 Já os programas de renovação da frota de veículos em circulação, de 

inspeção e manutenção veicular e a fixação de padrões de eficiência energética e 

limites de emissões veiculares, presentes respectivamente em 21%, 24% e 8% do 

total de artigos que abordam medidas regulatórias, mostram-se diretamente 

relacionados com medidas tecnológicas, principalmente aquelas que enfatizam 

características veiculares, como já mencionado.  

 Contando por apenas 5% destes artigos, as medidas de restrição física, 

especialmente zonas de baixa emissão, que poderiam apresentar uma relação maior 

com medidas de planejamento e explicar parcialmente o crescimento destas no ano 

de 2002 não confirmaram esta hipótese e tampouco dão sinais de melhora no seu 

quadro de participação entre as medidas regulatórias. 

 Estas evidências podem ainda ser confirmadas quando se analisam todos os 

artigos que apresentam dois ou mais grupos de medidas sendo abordados 

simultaneamente (37%). Considerando este total, as medidas regulatórias em 

conjunção às medidas de planejamento são abordadas em 21% dos artigos, ao 

passo em que, evidencia-se uma relação maior entre medidas regulatórias e 

tecnológicas (25%). 

 

4.4 MEDIDAS ECONÔMICO-FISCAIS E FINANCEIRAS 
 

 

Diferentemente das demais categorias de medidas que, salvo picos 

temporários de produção, mantiveram-se constantes nas discussões, as medidas 

econômico-fiscais e financeiras, presentes em 21% do total de artigos analisados, 

após um ligeiro crescimento entre os anos de 1998 e 1999, evidenciaram uma 

queda prolongada na sua participação que se estendeu até meados da década de 

2000, quando voltam a ter um crescimento irrisório (Gráfico 21). 

Comparando as medidas econômico-fiscais e financeiras entre si (Gráfico 29), 

subdivididas em três grupos – incentivos e subsídios; mecanismos financeiros; 

impostos e taxas – têm-se que as últimas, presentes em 62% dos artigos que 

discutem esta categoria, são as mais exploradas. 
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GRÁFICO 29 – Evolução da incidência anual das medidas econômico-fiscais e financeiras no período 
de 1998 a 2008 

Fonte: Elaboração do autor 
 

Os maiores picos de participação deste subgrupo de medidas no período 

entre 2000 e 2005 coincidem com o momento de maior queda na participação dos 

incentivos e subsídios, presentes em 27% dos artigos. Isto pode indicar um 

consenso entre os pesquisadores de que incentivos ou subsídios não seriam 

suficientes para internalizar todos os custos externos dos deslocamentos – entre 

eles, as emissões de CO2 – necessitando, portanto, de estratégias de caráter mais 

restritivo, o que caracteriza as políticas de taxação. 

 No entanto, analisando o conteúdo dos artigos listados no apêndice B, 

evidencia-se que tanto medidas baseadas em impostos como medidas centradas em 

incentivos fiscais apresentam uma nítida relação com o desenvolvimento e 

introdução de tecnologias veiculares avançadas e combustíveis alternativos. 

 Nestes casos, presentes em 25% dos artigos que abordam múltiplas medidas, 

defende-se que estas políticas, baseadas em restrições e incentivos, possam ser 

mais efetivas na introdução destas tecnologias no mercado, atraindo mais facilmente 
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Impostos veiculares
27%

Taxas sobre 
combustíveis

27%

Taxação viária
23%

Taxação de 
estacionamentos

14%Outras taxas (taxas 
sobre emissões, etc)

9%

um maior número de consumidores e tendo maior impacto na mitigação das 

emissões. 

Considerando apenas os artigos que tratam das medidas de taxação, mostra-

se um equilíbrio entre elas, mas com uma participação maior dos impostos 

veiculares e sobre combustíveis (Gráfico 30). 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

GRÁFICO 30 – Participação das medidas de taxação 
Fonte: Elaboração do autor 

 

Embora estas medidas referentes a impostos e taxas não estejam presentes 

no ano de 2007, assume-se, pela importância que é dada a elas na literatura 

científica, que poderiam voltar a fazer parte dos estudos nos anos subseqüentes.  

Além disto, na medida em que novas metodologias de projetos MDL nos 

transportes passariam a ser propostas a partir do ano de 2007 (GRÜTTER, 2007), 

supõe-se que isto poderia ter um efeito direto no incremento de estudos que 

abordam o mercado de créditos de carbono, entendido como parte integrante de 

uma política econômica que gera receitas adicionais mediante a venda de emissões 

certificadas para o financiamento de projetos de transporte sustentável. 

Há, portanto, uma expectativa de que os mecanismos financeiros, presentes 

em apenas 13% dos artigos que abordam medidas econômico-fiscais e financeiras 

no período de 1998 a 2008, possam alavancar um crescimento da participação 

destas na produção científica internacional, especialmente em se tratando dos 
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mecanismos de mercado introduzidos com Protocolo de Kyoto, a ressaltar o MDL, a 

IJ e o Fundo para o Meio Ambiente Mundial (GEF, na sigla em inglês). 

 

4.5 MEDIDAS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 
 

 

 Com a menor incidência entre as medidas de mitigação e compensação das 

emissões de CO2 na mobilidade urbana exploradas pela comunidade científica 

(16%), as medidas de informação e comunicação, que vivenciaram um momento de 

queda nas discussões a partir de 1998, com dois anos seguidos de ausência na 

produção científica (2002 e 2003), evidenciam uma possível recuperação a partir de 

2004, alcançando em 2007 quase 40% de incidência no total de artigos publicados 

naquele ano (Gráfico 21). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 

GRÁFICO 31 – Evolução da incidência anual das medidas de informação e comunicação no período 
de 1998 a 2008 

Fonte: Elaboração do autor 
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 Encontram-se subdivididas em seis medidas principais, como visualizado no 

Gráfico 31: (a) programas educativos e voluntários, referentes às campanhas de 

sensibilização; (b) questões ligadas ao comportamento individual e coletivo; (c) 

marketing ambiental; (d) estilo de condução dos motoristas; (e) informações 

oportunas e; (f) o uso de mecanismos de telecomunicação (telecommuting) como 

meio para reduzir deslocamentos físicos. 

 Entendendo os programas de educação ambiental como as principais 

ferramentas para uma transformação da sociedade acerca das problemáticas sócio-

ambientais, nota-se, pela comparação da evolução do conjunto de medidas no 

período de análise (Gráfico 31), uma relação direta entre estes programas e as 

medidas que enfatizam mudanças comportamentais, ambos presentes em 30% dos 

artigos que exploram medidas de informação e comunicação. 

 As medidas que têm por finalidade provocar mudanças no estilo de condução 

do motorista, incidentes em 26% dos artigos, mostram-se igualmente relacionadas a 

mudanças comportamentais e, no final do período de análise, mostram-se ligadas a 

políticas regulatórias e tecnológicas com a finalidade de alcançar determinados 

padrões de eficiência energética. 

 Informações oportunas são essenciais em qualquer estratégia que atue no 

sentido da mudança comportamental e de atitudes a respeito das decisões sobre 

deslocamentos. É, portanto, uma medida fundamental para o sucesso de qualquer 

outra. No entanto, a provisão de informações oportunas e estratégicas está presente 

em apenas 13% dos artigos que exploram as medidas de informação e 

comunicação. 

 O marketing ambiental (presente em 13% dos artigos), por exemplo, apesar 

de estar presente em um artigo no ano de 1999, mostra um crescimento na sua 

participação entre as medidas de informação e comunicação discutidas pela 

comunidade científica sobretudo entre os anos de 2006 e 2007, especialmente 

quando se refere ao estímulo de compra de veículos com menores níveis de 

emissão e com selos ambientais.  

 Este fato é importante, pois pode indicar uma maior incidência destas 

medidas nos anos subseqüentes, na medida em que se alteram os padrões de 

competitividade entre as empresas com a introdução da responsabilidade ambiental 

e a expansão dos mercados verdes, como enfatiza Lustosa (2003). 
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 O contínuo incremento das inovações tecnológicas nos sistemas de 

informações e telecomunicações, bem como a presença cada vez mais marcante de 

programas de educação à distância e iniciativas públicas e privadas para a 

disponibilização de informações estratégicas e serviços em meios eletrônicos, pode 

contribuir tanto para a inclusão da sociedade em processos participativos como, 

mais relacionado às questões de mobilidade, atuar na redução de deslocamentos 

físicos, antes necessários para o usufruto dos produtos e serviços que a cidade 

oferece.  

 Embora bastante tímida a presença de artigos com ênfase neste tema, 

telecommuting (13%), estima-se que este quadro inverta-se nos anos seguintes, 

acompanhando as mudanças inerentes ao estilo de vida da sociedade 

contemporânea. 

 Conclusivamente, pode-se dizer que este contexto contribuiu em grande parte 

para que o ano de 2007 tivesse evidenciado a maior incidência de medidas de 

informação e comunicação na produção científica do período de análise.  

  Analisando ainda os dados apresentados na Tabela 11 e representados pelo 

Gráfico 21, é mister salientar que todas as categorias de medidas de mitigação e 

compensação das emissões de CO2 na mobilidade urbana obtiveram crescimento 

positivo entre os anos de 2006 e 2007.  

 Isto significa um ótimo indicativo de que as discussões recentes sobre este 

assunto, embora ainda tímidas proporcionalmente à produção científica anual, estão 

se tornando diversificadas, reforçando o necessário caráter multidisciplinar com que 

qualquer política de mobilidade urbana sustentável deve ser encarada, 

especialmente no que se refere à redução das emissões de CO2. 

 

4.6 REPRESENTATIVIDADE GEOGRÁFICA 
 

 

 Outra constatação a respeito da produção científica neste período foi a 

elevada presença de estudos de caso, perfazendo cerca de 80% do total de artigos 

analisados. Esta evidência é de extrema relevância para a confirmação ou não da 

segunda hipótese deste trabalho de que existe um claro divisor na produção de 

conhecimento científico que aborda o assunto entre os países desenvolvidos e os 
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países em desenvolvimento, com maior participação dos primeiros sendo retratados 

nos estudos de caso e, quando os segundos estão presentes, são explorados 

sobretudo pela comunidade científica dos primeiros. 

Analisando a participação entre estes dois blocos de países (Figura 44), 

comprova-se esta hipótese, com os Estados Unidos e países europeus perfazendo 

quase 80% do total de estudos de caso explorados, seguidos de longe pelo bloco 

Austrália e Nova Zelândia (7%), Japão e Canadá, com 3% de participação para cada 

um e Israel (1%). Considerando apenas os países europeus, os países pertencentes 

ao Reino Unido, Holanda e Suécia são os mais participativos, perfazendo 

respectivamente 23,5%,17,6% e 15,7% deste total. 

Os países em desenvolvimento explorados – Brasil, China, Índia, Taiwan, 

Líbano e Singapura – somam juntos apenas 9% do total de estudos de caso. 

 

 
Figura 44 – Representatividade geográfica dos estudos de caso explorados (1998-2008) 

Fonte: Elaboração do autor 
 

Estes dados realmente comprovam a pouca contribuição dos países em 

desenvolvimento para a produção de conhecimento científico acerca de políticas de 

mitigação e compensação das emissões de CO2 na mobilidade urbana. No entanto, 

a análise dos artigos que exploram estudos de caso em países em desenvolvimento 

mostra que os autores destes são, na maioria (61%), pesquisadores de academias 

científicas localizadas nos próprios locais de estudo, o que sugere a consolidação 
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destas como possíveis centros de referência de produção científica que trata do 

assunto entre os países em desenvolvimento. 

De modo geral, têm-se que as medidas regulatórias estão presentes em 50% 

dos artigos que exploram estudos de caso nos países em desenvolvimento, 

seguidas das medidas tecnológicas e de planejamento, com 33% cada. Este 

resultado reforça o caráter especialmente regulatório da política ambiental destes 

países, como já enfatizado por King e Mori (2007), ou ainda, pode significar a 

presença marcante do Estado no financiamento de grande parte das pesquisas 

científicas. 

 Esta segunda evidência sugere as necessárias mudanças pelas quais as 

políticas de proteção ao meio ambiente nos países em desenvolvimento deverão 

passar de modo a incorporar uma maior diversidade de temas e atores na 

construção de políticas ambientais de cunho multidisciplinar, que por sua vez 

poderão se refletir na produção do conhecimento científico nestes países.   
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5 CONCLUSÃO 
 

 

No atual contexto em que transformações socioeconômicas e principalmente 

ambientais passam a exigir respostas políticas consensuais, imediatas e decisivas, a 

satisfação das necessidades de deslocamento e a garantia de acesso aos bens e 

serviços que as cidades oferecem, essenciais para a manutenção da qualidade de 

vida e ao desenvolvimento econômico necessário, fazem da mobilidade urbana um 

tema central das discussões sobre o futuro das cidades e suas responsabilidades 

para com as mudanças climáticas. 

Ressaltem-se as tendências de crescimento econômico, a concentração do 

crescimento populacional mundial em áreas urbanas sobretudo de países em 

desenvolvimento, a distribuição espacial irregular das populações implicando em 

maiores distâncias entre as funções urbanas, e consequentemente gerando 

crescentes demandas de mobilidade não facilmente atendidas pelo transporte 

público e tampouco pelo transporte não-motorizado. 

O atual padrão de mobilidade urbana, fundamentalmente caracterizado por 

elevados níveis de motorização, apresenta íntima relação com as mudanças 

climáticas, na maneira em que consome energia proveniente da queima de 

combustíveis fósseis, com a conseqüente emissão de quantidades crescentes de 

dióxido de carbono (CO2), com impacto direto ao aquecimento global. 

Diante das projeções que apontam para a permanência dos combustíveis 

fósseis como a matriz energética dominante no setor de transportes, implicando em 

um possível aumento de 140% nas emissões de CO2 deste setor até 2050, torna-se 

imprescindível a adoção de estratégias de mitigação e compensação das emissões 

de CO2 na mobilidade urbana. 

Na atual conjuntura político-ambiental, a necessária estabilização das 

concentrações atmosféricas de CO2 passa a representar não apenas um meio de 

reduzir a intensidade dos impactos adversos das mudanças climáticas, mas a 

possibilidade de reverter o modelo de crescimento econômico sem limites até então 

vigente para um modelo de desenvolvimento com o reconhecimento do meio 

ambiente como um bem global e que, portanto, exige a cooperação e o 

envolvimento de todos na sua proteção. 



 

 

187 

Na medida em que o Protocolo de Kyoto (PK), representando um 

compromisso legal entre as partes envolvidas para a consecução de metas de 

redução das emissões de CO2, passa do plano de discussão ao plano de ação, a 

presente pesquisa tinha por objetivo geral explorar os reflexos desta conjuntura em 

dez anos de produção científica internacional, entre a assinatura do PK e o início do 

período de cumprimento das metas, com especial atenção na exploração das 

medidas de mitigação e compensação das emissões de CO2 na mobilidade urbana. 

Neste sentido, além de buscar evidências históricas sobre a importância dada 

ao assunto, a pesquisa procurou explorar as medidas mais discutidas e pesquisadas 

pela comunidade científica ao longo do período de análise (1998-2008), fornecendo 

subsídios para o aprofundamento conceitual necessário. 

Para tanto, a metodologia de survey adotada permitiu a delimitação de três 

periódicos das áreas de transportes, estudos urbanos e ambientais que 

apresentavam fortes indícios de produção com especial atenção ao tema mobilidade 

e mudanças climáticas. No entanto, apenas um – Transportation Research Part D: 

Transport and Environment – evidenciou a maior produção e uma maior diversidade 

de temas, passando a representar a população da pesquisa. 

Ressalte-se que as medidas de mitigação e compensação das emissões de 

CO2 na mobilidade urbana foram classificadas em cinco grupos, de modo a abarcar 

os diferentes conceitos e dimensões da mobilidade urbana: tecnológicas; de 

planejamento; regulatórias; econômico-fiscais e financeiras; e de informação e 

comunicação. 

Como mostram os resultados desta análise, tem havido um consenso entre os 

pesquisadores de que medidas de planejamento, centradas em estratégias 

diversificadas de zoneamento urbano, podem reduzir as distâncias de deslocamento 

e, acompanhadas por um bom programa de transportes públicos e não-motorizados, 

alcançar-se-ia grandes resultados na redução das emissões de CO2 na mobilidade 

urbana. 

Não menos importante que estas medidas, o progresso tecnológico, 

especialmente fundamentado no desenvolvimento e mudança de matrizes 

energéticas, é encarado como um passo inevitável para o alcance destes objetivos. 

Estes resultados confirmaram parcialmente a primeira hipótese da pesquisa 

de que estas duas estratégias – de planejamento e tecnológicas – são as mais 

discutidas pela comunidade científica. No entanto, ao contrário do que muitos 
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pesquisadores defendem, estas medidas não se evidenciaram muito integradas nos 

estudos que as abordaram. 

No final do período de análise, pela diversificação de medidas exploradas, 

parece haver um entendimento de que progressos tecnológicos e mudanças nos 

padrões espaciais e de distribuição das populações só terão o impacto esperado, se 

devidamente implementadas por políticas regulatórias, mecanismos de mercado e 

mudanças comportamentais da sociedade. 

Embora os resultados desta análise evidenciem uma queda na produção 

científica a partir de meados da década de 2000, contrariando as expectativas de 

que houvesse um crescimento em paralelo ao incremento das discussões do PK, 

conclui-se que a multidisciplinaridade dos temas abordados representa um grande 

passo para o entendimento global do problema, e não focalista como evidenciado 

em anos anteriores. As melhores estratégias de redução das emissões de GEE na 

mobilidade urbana seriam, portanto, resultado de múltiplas medidas. 

As mudanças climáticas passam, portanto, a impor a necessidade de um 

novo imperativo global, envolvendo o maior número de nações, atores e políticas de 

caráter multidisciplinar. Mas também, estas decisões necessitam da disponibilidade 

de dados, indicadores e informações estratégicas que possam revelar alternativas e 

diretrizes para a avaliação e monitoramento das políticas, bem como para pesquisas 

futuras. 

No entanto, o que se prova analisando a evolução da produção científica que 

atenta para as estratégias e políticas de mitigação e compensação das emissões de 

CO2 na mobilidade urbana, é a necessidade de transpor o evidente divisor de 

produção científica entre países desenvolvidos e países em desenvolvimento. 

A constatação de que apenas 9% dos casos explorados pela comunidade 

científica durante os dez anos de produção estão em países em desenvolvimento 

confirmam a segunda hipótese da pesquisa de que a maior produção científica sobre 

o assunto estaria concentrada e produzida nos países desenvolvidos. Estados 

Unidos e países europeus concentram juntos quase 80% dos casos explorados. 

Isto revela a discrepância de prioridades nas agendas da política ambiental 

entre estes dois blocos. A estimativa de que as cidades dos países em 

desenvolvimento concentrarão 90% do crescimento populacional mundial esperado 

para 2050, com taxas de motorização crescentes implicando em um aumento das 

emissões de CO2 relacionadas à mobilidade urbana que poderão vir a ser maiores 
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que os níveis de emissão dos países desenvolvidos constituem indícios da 

necessária readequação da produção científica internacional de modo a englobar e 

mesmo fortalecer o conhecimento científico sobre o problema entre os países em 

desenvolvimento. 

Somam-se a isso, as grandes vulnerabilidades sócio-ambientais a que estão 

sujeitas as populações dos países em desenvolvimento, provavelmente as que 

sofrerão os maiores impactos das mudanças climáticas. 

É necessário alterar as prioridades das políticas ambientais nestes países, 

historicamente fundamentadas em programas de ação domésticos e que por sua vez 

refletem na produção do conhecimento científico. De políticas fundamentalmente de 

base regulatória, de comando e controle, impõe-se a necessidade iminente da 

diversificação, desde a introdução eficiente de mecanismos de mercado, ações 

consistentes em planejamento urbano e de transportes à maior participação pública 

na construção consensual de ações locais, mas com objetivos globais de proteção 

ao meio ambiente. 

 

5.1 CONTRIBUIÇÕES 
 

 

Analisando a importância que é dada ao assunto pela comunidade científica e 

explorando a evolução histórica das discussões sobre possíveis medidas de 

mitigação e compensação das emissões de CO2 na mobilidade urbana, a presente 

pesquisa culminou em resultados importantes tanto para a academia como para a 

gestão urbana. 

Para a academia, uma das maiores contribuições foi a construção de um 

marco teórico-conceitual sobre os atuais padrões e tendências da mobilidade urbana 

tanto de países desenvolvidos como de países em desenvolvimento e, 

especialmente, das possíveis medidas que podem ser exploradas sinergicamente a 

outras na redução de GEE e em ações de interesse local. 

Com base em informações de múltiplas fontes, especialmente internacionais, 

foi possível estabelecer um panorama geral da abrangência de cinco grupos de 

medidas que tentam englobar todas as dimensões da mobilidade urbana. Em 

conjunto com a exemplificação de pequenos estudos de caso particulares a cada 



 

 

190 

grupo de medidas, criou-se um referencial importante para a continuidade e 

aprofundamento deste tema em trabalhos futuros e por outros pesquisadores. 

Além disso, os resultados da análise sobre a produção científica evidenciam 

possíveis diretrizes para um fomento das pesquisas em mobilidade urbana que 

atentem para as questões relativas às mudanças climáticas, principalmente nos 

países em desenvolvimento. Sugere-se aqui uma atenção maior àquelas medidas 

que pouco estiveram presentes nas discussões científicas, criando o potencial de 

diversificar as pesquisas e as possíveis ações práticas que poderão ser 

operacionalizadas na gestão local.  

Para a gestão urbana, passa-se a exigir uma nova postura no planejamento, 

gestão e execução de políticas públicas condizentes com o atual desafio de combate 

ao aquecimento global em nível local. 

A construção de um marco conceitual sobre a questão fornece subsídios para 

uma possível replicação destas estratégias em outros contextos, salvo suas 

peculiaridades locais. Mas, como enfatizado anteriormente, é imprescindível que as 

estratégias de redução das emissões de CO2 na mobilidade urbana e outras 

questões relacionadas ao meio ambiente partam de decisões consensuais, 

envolvendo diversos setores, públicos e privados, e com ampla participação popular. 

O projeto de reconstrução da cidade nos preceitos do desenvolvimento 

sustentável necessita uma visão global do problema e, portanto, deve considerar o 

maior número possível de alternativas para sua resolução, sem descuidar da 

provisão de qualidade de vida a toda a população. 

 

5.2 LIMITAÇÕES 
 

 

Em se tratando de um tema recente, o desafio de redução das emissões de 

CO2 na mobilidade urbana ainda está longe de consolidar-se como um objetivo das 

agendas políticas dos países em desenvolvimento – neste caso, salientando o 

Brasil. 

Nestes países, a grande maioria dos estudos sobre impactos ambientais dos 

transportes ainda se refere aos impactos sobre o ambiente local, notadamente 
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contaminação atmosférica e acidentes de trânsito, e suas possíveis implicações para 

a saúde pública. 

Em nível nacional, verifica-se a inexistência de uma rede coordenada que 

integre os grupos de pesquisa em “transportes e mudanças climáticas” para o 

conhecimento geral dos avanços das pesquisas sobre o assunto, a troca de 

informações estratégicas e a comunicação de pesquisas e publicações em 

andamento e concluídas. Poucos são os estudos científicos nacionais que exploram 

os impactos da mobilidade urbana na qualidade ambiental global, especialmente 

emissões de GEE, disponibilizados com acesso gratuito à comunidade científica.  

Isto representou um desafio ao desenvolvimento desta investigação e a 

necessidade imprescindível da exploração de estudos semelhantes em bases 

científicas internacionais, resultando em riscos de apresentação de dados e 

informações distorcidas pelas fontes. 

A falta de dados e informações atualizados e confiáveis sobre os padrões de 

mobilidade urbana, consumo energético e níveis de emissões de países em 

desenvolvimento constituíram a principal limitação do trabalho, especialmente para a 

construção do segundo capítulo da fundamentação teórica, referente ao tema 

central, mobilidade urbana. 

Por sua vez, a disponibilidade de grande quantidade de informações 

científicas sobre este assunto em nível internacional, com acesso facilitado pelos 

bancos de dados, impôs limitações ao trabalho, principalmente no que se refere aos 

dados gráficos, uma vez que diferentes fontes científicas de relevância 

apresentaram dados numéricos discrepantes, colocando em risco a validade de 

algumas evidências. 

Com o fato de limitar as análises primeiramente a um grupo de três periódicos 

e posteriormente a apenas um, pode-se afirmar que em termos absolutos a pesquisa 

teve perdas, mas epistemologicamente não, pois se criou uma estrutura 

metodológica para a análise da produção científica que é passível de ser replicada e 

mesmo melhorada em outros contextos. 
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5.3 TRABALHOS FUTUROS 
 

 

Os objetivos desta pesquisa foram atingidos. Mas, ela não deve ser encarada 

como conclusiva, principalmente em se tratando de uma questão de interesse global. 

Embora a pesquisa tenha construído um marco teórico e conceitual sobre as 

cinco estratégias possíveis de mitigação e compensação das emissões de CO2 na 

mobilidade urbana, manteve uma atenção especial a duas delas, medidas 

tecnológicas e de planejamento, hipoteticamente defendidas como as estratégias de 

maior impacto. 

Seria de significativa contribuição para as discussões técnico-científicas o 

aprofundamento das demais categorias de medidas. Sugere-se, portanto, que estas 

outras medidas devam ser exploradas em pesquisas futuras, em outros contextos e 

por outros pesquisadores, de modo a criar uma visão múltipla sobre a questão, e 

fomentar a produção científica sobre o assunto. 

Ampliar o período de análise até o momento atual e mesmo levantar uma 

amostra maior, com um maior número de periódicos, constituem possíveis pesquisas 

futuras que poderão não apenas aumentar a qualidade e a credibilidade dos 

resultados obtidos, mas indicar se as possíveis tendências destacadas por esta 

pesquisa estão se confirmando e qual é atualmente a importância dada ao assunto. 
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